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A literatura a respeito do comércio internacional tem mostrado os benefícios da fragmentação 
internacional da produção aos países em desenvolvimento à medida em que este processo 
pode representar uma “janela de oportunidade” para que estes países desenvolvam etapas 
produtivas industriais sem que necessitem internalizar verticalmente toda a cadeia produtiva. 
No entanto, há autores que ponderam estas benesses em virtude da existência de uma 
hierarquização e comando nestas redes que não permitem uma distribuição homogênea do 
conhecimento ao longo das cadeias produtivas. Dessa forma, haveria, portanto, uma 
desigualdade na capacidade de adicionar valor doméstico as exportações, ou seja, integrar-se 
de forma virtuosa. Nessa perspectiva este trabalho visa avaliar de forma comparada a inserção 
internacional brasileira e chinesa à medida em que os países têm apresentado resultados 
díspares. Com isso, objetiva-se, por meio de indicadores, apresentar as diferenças qualitativas 
no processo de inserção internacional, isto é, a integração dos países nas cadeias globais de 
valor em termos de padrões setoriais de agrupamento tecnológico utilizando dados do valor 
adicionado doméstico no período de 1995 a 2011. Busca-se também reparametrizar 
indicadores já utilizados na literatura a fim de refiná-los, conduzindo o questionamento do 
aspecto comparativo entre as economias. Os resultados, de forma geral, apontam que o 
acoplamento às cadeias globais de valor e a sofisticação tecnológica têm sido direcionados a 
agrupamentos tecnológicos que o Brasil possui vantagens comparativas reveladas estáticas, ou 
seja, aos agrupamentos setoriais intensivos em recursos naturais, ao passo que a China tem 
mostrado resultados relevantes em tecnologias que apresentam vantagens comparativas 
dinâmicas, isto é, nos agrupamentos setoriais diferenciados.   
 
















The literature on international trade has shown the benefits of international fragmentation of 
production to developing countries as this process may represent a "window of opportunity" 
for these countries to develop industrial production steps without having to internalize the 
entire chain vertically productive. However, there are authors who ponder these benefits due 
to the existence of a hierarchy and command in these networks that do not allow a 
homogeneous distribution of knowledge along the productive chains. In this way, there would 
be, therefore, an inequality in the ability to add domestic value to exports, that is, to integrate 
virtuously. In this perspective, this work aims to evaluate in a comparative way the Brazilian 
and Chinese international insertion as the countries have presented disparate results. The 
objective of this paper is to present the qualitative differences in the process of international 
insertion, that is, the integration of countries into global value chains in terms of sectorial 
patterns of technological grouping using data on domestic value added in the period from 
1995 to 2011. It also seeks to reparametrize indicators already used in the literature in order to 
refine them, leading to the questioning of the comparative aspect between economies. The 
results, in general, indicate that the coupling to global value chains and technological 
sophistication have been directed to the technologies that Brazil has revealed comparative 
advantages static, that is, the sectors that are intensive in natural resources, whereas China has 
demonstrated virtuous results in technologies that have dynamic comparative advantages, that 
is, differentiated sectors. 
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O objetivo deste trabalho é comparar o posicionamento qualitativo do Brasil e da 
China nas cadeias globais de valor a partir dos anos 2000 através do uso de indicadores 
consolidados pela literatura e a proposição de uma nova métrica construída a partir do valor 
adicionado doméstico nas exportações. Isto é, busca-se compreender como duas economias 
emergentes galgaram inserções diferenciadas nas redes globais. Para isso, considera-se não 
apenas os condicionantes exógenos apresentados pela literatura de comércio internacional, 
mas também as divergências acerca de políticas domésticas que permitiram distinções no 
processo de acoplamento internacional. 
Segundo Sarti & Hiratuka (2010) nos últimos trinta anos a indústria mundial vem 
deslocando sua atividade em direção aos países em desenvolvimento como parte de sua 
estratégia de acumulação. A busca pelo lucro propiciou a expansão da indústria mundial para 
além das fronteiras nacionais possibilitando o desenvolvimento de economias atrasadas no 
processo de industrialização. Esse movimento, no entanto, não ocorreu de forma simétrica 
entre os países beneficiados, ou seja, apesar de haver descentralização produtiva a mesma foi 
acompanhada por uma concentração e centralização do valor gerado pela atividade industrial. 
As transformações na organização da estrutura produtiva global na década de 
1980 buscaram por maior flexibilidade e aumento do retorno dos ativos, dadas as condições 
de menor previsibilidade da nova lógica de funcionamento do mercado financeiro. Procurava-
se, neste período, por ativos capazes de propiciar assimetrias concorrenciais que 
racionalizassem recursos, reduzissem sunk-costs e aumentassem a flexibilidade em 
simultâneo à necessidade de encontrar novos espaços de acumulação.  
Com isso, percebe-se que esse período foi marcado pela emergência de novas 
instabilidades que fizeram com que as grandes empresas transnacionais buscassem reforçar e 
sustentar suas vantagens comparativas.  Este processo culminou na busca pela construção de 
ativos intangíveis que fossem capazes de alavancar ganhos monopólicos. Isto é, na promoção 
de esforços em prol do desenvolvimento de inovação, diferenciação de produtos, vantagens 
organizacionais, qualificação e experiência da mão-de-obra, patentes, marcas e marketing que 
garantissem o comando das redes de produção que se estabeleciam. (SARTI & HIRATUKA, 
2010). 
Avaliando a lógica da acumulação de capital na esfera empresarial, que embasou 
esse movimento de dispersão da produção ao redor do globo, Jensen (1989) propõe uma visão 
de eficiência organizacional a esse arcabouço destacando que a subordinação das decisões 




eficiência organizacional à medida que atribuía poder aos acionistas. Por outro lado, Lazonick 
e O’Sullivan (2000) avaliam que a eficiência corporativa proporcionada pela governança do 
acionista representava a dominância da importância da financeirização sobre o processo 
produtivo, configurando um descolamento entre a dinâmica produtiva e o circuito financeiro.  
Analisadas as interpretações do período, ressalta-se que nessa nova divisão 
internacional do trabalho passa a não ser mais necessário montar uma estrutura verticalmente 
integrada2, mas sim incorporar novas regiões ao processo produtivo (SARTI & HIRATUKA, 
2010). Com isso, entende-se que o movimento da esfera empresarial pode representar uma 
oportunidade de inserção aos países até então marginalizados na divisão internacional do 
trabalho. Isto é, trata-se de uma “janela de oportunidade” ao processo de desenvolvimento 
industrial por uma via diferente da já conhecida, pela economia brasileira, da substituição de 
importações.  
Gereffi et al. (2005) argumentam que as relações econômicas estabelecidas neste 
âmbito permitiram tanto a globalização da produção quanto da comercialização de bens e 
serviços. Com isso, as empresas passaram a transferir às atividades não fundamentais para 
países em desenvolvimento, que apresentassem vantagens comparativas em termos de custos 
de produção, para se concentrarem nas atividades ligadas ao desenvolvimento de produtos e 
serviços com maior valor agregado. Dessa forma, reduziam os custos sem perder o domínio 
das áreas mais nobres concernentes à empresa.  
Nesse contexto, analisa-se que o surgimento das cadeias globais de valor 
representam uma mudança qualitativa no processo de globalização, tal qual caracterizou 
Baldwin (2012) pelas ondas de desfragmentação da produção. Com isso, Gereffi e Fernandez-
Stark (2016) avaliam que o crescimento sustentado nos países emergentes, em particular 
China e Índia, estimularam uma mudança nos principais impulsionadores do comércio e 
crescimento com implicações cruciais para a demanda global, estruturas de produção e 
inovação.  
Além disso, Gereffi e Fernandez-Stark (2016) destacam que os benefícios da 
globalização continuarão a ser distribuídos de forma desigual permitindo maior 
aproveitamento do processo para aqueles com maior nível educacional, riqueza, 
conhecimento técnico e poder. No entanto, a inclusão de grandes economias emergentes como 
                                                          
2 A organização industrial embasada na estrutura verticalmente integrada é conhecida como “a empresa moderna 
chandleriana”. Esta foi caracterizada em Chandler (1990) como multidivisional, diversificada e com capacidade 
de promover economias de escopo e escala. Ademais, é organizada em torno das Sociedades Anônimas e 
oligopólios, que permite maior agressividade para inovação e investimento. São essas corporações que se veem 
impossibilitada de continuar seu processo de acumulação na fronteira nacional e inicia o processo de expansão 




China, Índia, Brasil e México entre aquelas que estão se beneficiando, pelo menos em parte, 
representa uma mudança qualitativa.  
Ademais, dentre as ponderações necessárias em relação às benesses advindas da 
participação nas redes globais, destaca-se o trabalho de Lall (2002) ao avaliar que os países 
em desenvolvimento necessitam ser competitivos no contexto da globalização. Porém, a 
competitividade não deve ser compreendida, tal como cunham os organismos multilaterais, na 
abertura comercial passiva. Pois, como enfatiza o autor, a compreensão desse arcabouço 
remete a questões mais complexas, ligadas ao desenvolvimento tecnológico.  
Com isso, argumenta-se neste trabalho que para além do cenário internacional, os 
determinantes de uma inserção virtuosa nas cadeias globais de valor estão relacionados ao 
desenvolvimento industrial local. Este, por sua vez, implica formas diferenciadas de 
participação do Estado no processo de coordenação e no direcionamento das políticas 
industriais de cada país. Isto é, formas diferenciadas de promover a abertura da conta capital e 
da balança comercial que viabilizem o desenvolvimento da estrutura produtiva nacional, 
fazendo com que o cenário externo atenda às necessidades locais.  
Dessa forma, objetiva-se neste trabalho averiguar as assimetrias no processo de 
acoplamento às cadeias globais de valor por parte das economias brasileira e chinesa. Para 
isto, avalia-se, através dos indicadores de valor adicionado doméstico nas exportações, as 
diferenças qualitativas do processo de inserção internacional no que tange os padrões setoriais 
de agrupamento tecnológico. Nessa perspectiva, busca-se construir e apresentar um indicador 
de sofisticação tecnológica nas exportações. Ademais, os indicadores, em sua maioria, serão 
construídos a partir dos dados disponibilizados pela “Trade in Value Added” TiVA database à 
medida em que estes mensuram o conteúdo de valor agregado dos fluxos de comércio 
internacional. 
O trabalho será dividido em três capítulos em que se discutem: 1) as cadeias 
globais de valor: aspectos teóricos, empíricos e as políticas domésticas; 2) as métricas para 
avaliar os fluxos de comércio global no contexto das cadeias globais de valor; 3) uma análise 
comparativa da inserção internacional do Brasil e da China na perspectiva das cadeias globais 






 CAPÍTULO 1: As cadeias globais de valor: aspectos teóricos, empíricos e as 
políticas domésticas 
Este capítulo buscar apresentar a nova configuração internacional da produção, 
isto é, a organização desta no contexto da fragmentação produtiva. Desta forma, objetiva-se 
compreender os aspectos teóricos, empíricos e as políticas domésticas que permitiram a 
reorganização internacional da produção ao redor das redes globais. Além disso, procura-se 
investigar como esta divisão internacional do trabalho pode representar oportunidades ou 
desafios ao processo de inserção internacional dos países que não sediam as grandes 
companhias transnacionais, isto é, aqueles atrasados no processo de industrialização.  
Para isto, apresenta-se, neste capítulo, as interpretações críticas às benesses que o 
processo de inserção internacional pode representar se não for articulado por uma 
coordenação estatal em prol do desenvolvimento industrial e do upgrading3 tecnológico. 
Nesse sentido, analisa-se, de forma sucinta, as diferenças de políticas tecnológica, industrial e 
macroeconômica brasileira e chinesa nos anos 2000. Além disso, discute-se, de forma 
complementar, as perspectivas e a importância da regionalização das cadeias globais de valor. 
Com isso, intenta-se, de maneira ampla, conduzir o debate ao aspecto de que as condições 
internacionais, ainda que oportunas, não representam um determinante de primeira instância 
ao processo de upgrading, analisado a partir do reposicionamento de agrupamentos setoriais 
comparado entre Brasil e China.  
Sabe-se que a fragmentação produtiva foi intensificada pela necessidade da 
expansão da acumulação de capital na esfera empresarial articulada à possibilidade de 
dispersão da produção à medida em que houve avanço nos processos de modularização 
tecnológica e nas tecnologias de informação e comunicação. Com o processo de fragmentação 
internacional da produção, notou-se que países em desenvolvimento puderem se industrializar 
sem ter a necessidade de internalizarem verticalmente toda a cadeia produtiva. No entanto, o 
reposicionamento internacional dos países estaria limitado à transmissão de conhecimento por 
parte das empresas detentoras da qualificação core da competição, que pode ser prática de 
gestão, tecnologia, escala, entre outros, que se encontram muitas vezes protegidos por meio de 
patentes. Com isso, percebe-se a configuração de uma nova divisão internacional do trabalho 
que melhor posiciona os países que detém os ativos intangíveis. 
O reposicionamento dos países através dessa “janela de oportunidade” no 
processo de industrialização depende da capacidade dos mesmos em fazerem políticas que os 
                                                          
3 O upgrading é compreendido como de processo, produto, cadeia ou funcional. Busca-se, por meio deste, 




permitam a construção de vantagens comparativas dinâmicas. Isto é, com ganhos de 
competitividade em setores mais intensivos em tecnologia que proporcione, por sua vez, uma 
inserção diferenciada nas cadeias globais de valor. Cabe, portanto, aos países não consentir 
que o contexto internacional os force a uma especialização relativa em setores de menor 
capacidade de agregação de valor, um processo que pode ser enfatizado pela busca incessante 
das empresas transnacionais na redução de custos. 
No que diz respeito ao reposicionamento de países emergentes nas cadeias globais 
de valor, Nonnenberg (2014) avalia que o objetivo destes deve ser o de superar suas 
vantagens relativas específicas e aumentar sua participação em atividades de maior valor 
agregado na cadeia produtiva. Isto é, os países devem deixar de ser apenas um montador final 
para ser um produtor de partes, peças e componentes. Nesse contexto, busca-se analisar de 
forma comparada o movimento de duas economias emergentes: a brasileira e chinesa. A 
escolha destas economias deve-se ao fato de ambas serem economias em desenvolvimento 
que apresentaram ao longo dos últimos anos escolhas distintas de política industrial. Este fator 
levaria, por hipótese, a um desempenho diferenciado no acoplamento internacional.  
Com isso, discute-se neste capítulo o contexto internacional de emergência das 
cadeias globais de valor, sua caracterização e às benesses dessa nova divisão internacional do 
trabalho. Enfatizando, por outro lado, as limitações que este arcabouço representa para os 
países em desenvolvimento no que diz respeito a capacidade de promover o upgrading 
tecnológico. Desta forma, a análise será segmentada nos aspectos teóricos das cadeias globais 
de valor; na análise do perfil das cadeias globais, buscando avaliar se a configuração 
estabelecida é global ou local; uma leitura crítica dos benefícios das cadeias globais, 
questionando se essa possibilita o processo de catching up ou promove o efeito lock in e, por 
fim, uma caracterização das políticas brasileiras e chinesas ao longo dos anos 2000 no que diz 
respeito, principalmente, aos aspectos tecnológicos e industriais.  
1.1. As cadeias globais de valor: origens e os aspectos econômicos, financeiros e 
tecnológicos 
A perspectiva da fragmentação internacional da produção requer a compreensão 
da importância da revolução tecnológica e da informação nos anos 1980, que alterou a 
necessidade da presença de diversas funções de produção em uma mesma fábrica. Isto é, a 
internet e as redes internacionais de comunicação de alta velocidade tornaram mais barato e 
fácil coordenar as unidades de produção em locais diferentes. Previsões de vendas e 




Ademais, os perfis eletrônicos de designs e especificações minuciosas de produtos poderiam 
ser compartilhados e ajustados por cada local de produção.  
No que diz respeito à tecnologia, Sturgeon (2002) argumenta que cada firma em 
face a intensificação das pressões de volatilidade do mercado e da competição internacional 
tem desenvolvido seu próprio modelo de produção em rede. O autor analisa que na rede 
modular há quebra de informações de uma cadeia de valor formando pontos onde as 
informações sobre a especificação do produto podem ser altamente formalizadas. Entre os 
“nódulos”, os linkages são alcançados pela transferência de informação codificada. Com isso, 
estes links permitem muitos benefícios como velocidade e flexibilidade no fluxo de 
informação entre as firmas. Destaca-se que estes “nódulos” são determinados por fatores 
técnicos, especialmente abertura e a padronização de protocolos para a transferência de 
codificação específicas. 
Além disso, Sturgeon (2002) ao analisar a produção modular, avaliou que a 
codificação permite ao sistema operar sem excessiva construção de ativos específicos e 
dependência mútua. Com isso, permite-se a flexibilização geográfica relocalizando etapas 
produtivas para locais com fatores menos custosos. Ademais, os fornecedores poderiam se 
ajustar melhor à demanda, resultando em um melhor uso da capacidade produtiva, redução 
dos custos e nos riscos. Nesse sentido, firmas distintas que atuavam em diferentes países se 
inseriram em uma ou diversas etapas que envolvessem a produção de um bem específico, 
desde a idealização do projeto até a demanda final.   
No que diz respeito ao aspecto econômico que permeia o fenômeno das cadeias 
globais de valor, entende-se que a fragmentação internacional da produção engendrou 
simultaneamente: 1) a centralização do controle, mediante as ondas de fusões e aquisições 
observadas desde os anos 1980; e 2) a nova distribuição espacial da produção, ou seja, a 
internacionalização das cadeias de geração de valor. Centralização do controle e 
descentralização da produção: esse movimento de dupla face afetou a natureza e a direção do 
investimento direto em nova capacidade, reconfigurou a divisão do trabalho entre produtores 
de peças e componentes e os “montadores” de bens finais e alterou as participações dos países 
nos fluxos de comércio. A contestação das estruturas oligopolistas protegidas por barreiras 
tecnológicas, financeiras e comercias dificultavam a entrada de novos concorrentes 
(BELLUZZO, 2014). 
As transformações ocorridas nas últimas décadas deram origem a fenômenos 
correlacionados e aparentemente contraditórios: 1) uma nova etapa de “centralização” da 




essenciais à operação do core business, o que aprofundou a divisão social do trabalho e 
propiciou a especialização e os ganhos de produtividade. O novo paradigma empresarial 
acentuou a importância destas vantagens, em que se destacam: a) processos cumulativos de 
aprendizado (learning by doing); b) economias de escala dinâmicas; c) estruturação de redes 
eletrônicas de intercâmbio de dados que maximizam a eficiência ao longo das cadeias de 
agregação de valor; d) novas economias de aglomeração; e) economia derivada da cooperação 
tecnológica e do co-desenvolvimento de produtos e processos (BELLUZZO, 2014). 
As transformações financeiras e organizacionais acompanharam as mudanças na 
estratégia de localização espacial das empresas dominantes. Destacam-se as reorientações na 
direção do investimento direto estrangeiro e suas consequências sobre a divisão internacional 
do trabalho. A abertura da economia ao investimento estrangeiro dependeu fundamentalmente 
das políticas nacionais. O movimento de descentralização da grande corporação, por sua vez, 
barateou os custos e aumentou a eficiência dos sistemas da produção manufatureira. Belluzzo 
(2014) ressalta que o mundo presenciou um cataclismo na divisão internacional do trabalho.  
A Ásia se tornou pujante produtora e processadora de peças e componentes 
baratos, com destaque à economia chinesa, grande importadora de matérias primas. As 
lideranças chinesas ao perceberam que a constituição da “nova” economia mundial passava 
pelo movimento da grande empresa transnacional em busca de vantagens competitivas 
combinou o máximo de competição e controle. Isto é, seus policy makers compreenderam que 
as políticas liberais recomendadas pelo Consenso de Washington não deveriam ser “copiadas” 
pelos países emergentes. No entanto, o Brasil e a América Latina ficaram à margem do 
processo de reestruturação das cadeias globais de valor no que diz respeito a utilizar-se deste 
arcabouço para promover o crescimento e a diferenciação de sua estrutura industrial. 
Além disso, a fragmentação da produção tem uma perspectiva financeira que está 
relacionada a reestruturação interna das grandes corporações. Este processo é fruto do 
contexto histórico-econômico iniciado nos anos 1970 e implicou a necessidade de as 
empresas transnacionais buscarem por suas vantagens competitivas em um ambiente de 
acirrada concorrência, instabilidade e volatilidade na macroeconomia. Isto é, maior 
mobilidade e reversibilidade das decisões capitalistas. Sarti e Hiratuka (2010) destacam que 
foi nessa perspectiva que as empresas buscaram internalizar apenas atividades consideradas 
core-business. Sarti e Hiratuka (2017) avaliam que essa busca por redução nos custos é 
resultado de um primeiro momento da transferência da produção por parte das filiais das 




No que concerne ao aspecto financeiro, Jensen (1989) analisa que a lógica 
empresarial propiciada por esse cenário internacional seria positiva à medida em que criaria 
uma organização mais enxuta, sustentável, eficiente e competitiva. Para o autor, a 
subordinação das decisões internas das firmas à necessidade de valorização dos ativos 
representa um avanço na eficiência organizacional, principalmente, à medida que retira o 
poder decisório dos gerentes e o atribui aos acionistas. Por outro lado, Lazonick e O’Sullivan 
(2000) são críticos a eficiência corporativa proporcionada pela governança do acionista, a 
qual representa a lógica da maximização do valor acionário. Esse processo representa, por sua 
vez, a dominância da importância da financeirização sobre o processo produtivo. Para os 
autores, nessa lógica há um descolamento entre a dinâmica produtiva e o circuito financeiro. 
Neste aspecto, Scherer (2014) avalia que a compreensão do fenômeno das cadeias 
globais de valor deve estar associada a duas características que são: i) as empresas passaram a 
ter estratégias mundiais e não mais internacional e ii) as nações enquanto entes jurídicos, 
econômicos e culturais são novas variáveis estratégicas a serem ponderadas nas decisões 
empresariais. Concomitante a esta caracterização, retoma-se o entendimento de que às cadeias 
globais obedecem a uma lógica financeira que visa em última instância “criar valor ao 
acionista”, sobrepondo, na visão de Lazonick e O’Sullivan (2000) a dominância da 
financeirização sobre o processo produtivo. Nessa lógica, externalizam-se os riscos e 
propõem-se estratégias de alocação de portfólio financeiro em escala planetária.  
Scherer (2014) destaca que essa nova configuração da organização da produção 
deve ser levada em consideração em todos os aspectos antes da formulação de uma política na 
esfera nacional. Isto é, nas decisões empresariais, tecnológica e de atração de investimento 
além da preocupação com a integração entre a participação nas cadeias e o desenvolvimento 
do tecido industrial local. As cadeias detêm o domínio sobre os principais ativos de mercado, 
fluxos comerciais e tecnológicos.  
Analisada as origens do fenômeno, busca-se apresentar suas características e 
conceitos. Dessa forma, discute-se o conceito de cadeias globais de valor estabelecido pelo 
relatório da UNCTAD (2013) como o surgimento de um sistema de produção sem fronteiras, 
que pode ser constituído por cadeias sequenciais ou redes complexas em nível global, regional 
ou apenas entre dois países. Esse fenômeno da fragmentação em busca de eficiência a partir 
dos anos 1980 não é propriamente novo. No entanto, o comércio global e os fluxos de 
investimento externo direto tomaram grandes proporções a partir dos anos 2000 superando 




rápida expansão da produção internacional em redes coordenadas pelas empresas 
transnacionais.  
Por sua vez, o relatório do World Bank (2017) destaca que o conceito de cadeias 
globais de valor foi coletivamente formulado em primeiro lugar nas discussões da Global 
Value Chains Initiative (2000–2005), patrocinado pela Rockefeller Foundation, e 
posteriormente cristalizado por Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005), cujo foco analítico se 
baseia na estrutura de governança da organização de redes internacionais de produção. 
Ressalta-se que o fenômeno em si não é novo.  Nova é a velocidade e complexidade das 
atividades em termos geográficos, setoriais e funcionais. 
Frederick (2014) afirma que a abordagem de cadeia de valor forja a divisão entre 
as unidades de análise macro (global), meso (inter-firma) e micro (empresa) para avaliar a 
economia global. No nível macro, busca-se entender os papéis e impactos de instituições, 
organizações e padrões internacionais sobre como e onde produtos e tecnologias são 
desenvolvidos e localizados; no nível meso, busca-se compreender os tipos e impactos das 
relações inter-firmas e instituições nacionais sobre o desenvolvimento econômico e a 
inovação de um produto; no nível micro, procura-se entender como firmas criam 
oportunidades ou riscos para o desenvolvimento de uma indústria ou tecnologia. 
Além disso, as cadeias globais de valor são permeadas pela capacidade de 
governança por algumas empresas, que, segundo o relatório da UNCTAD (2013), é ditada por 
elementos como custos de transação, relações de poder, riscos de externalização e a 
capacidade de codificação do conhecimento. As transnacionais deveriam, portanto, analisar 
qual o modo mais apropriado de governança. A empresa que define os parâmetros aos quais 
outras empresas da cadeia devem obedecer é chamada de empresa líder.  
Neste processo há formas de orientação das cadeias pelo produtor ou comprador. 
De acordo com UNCTAD (2013) cadeias orientadas pelo produtor caracterizam-se por serem 
empresas industriais grandes, transnacionais e integradas que desempenham o papel 
fundamental no controle da cadeia. Esse padrão de governança é encontrado em setores 
intensivos em capital e tecnologia, como automóveis, aeronaves e maquinário elétrico. 
Cadeias orientadas ao comprador ocorrem quando grandes varejistas de marca e firmas 
comerciais desempenham o papel central na organização de redes de produção 
descentralizadas por meio da terceirização. Esse tipo é típico em indústrias de bens de 





No caso do investimento direto externo, as transnacionais deveriam coordenar e 
integrar as atividades das filiais. Segundo UNCTAD (2013) a via de internalização das 
operações por meio do investimento externo direto é o modo de governança mais apropriado 
quando os fluxos de conhecimento são complexos e há baixa capacidade dos parceiros e 
fornecedores. Na literatura de cadeias de valor, este modo de governança é conhecido como 
uma "hierarquia" e é aplicado no caso de integração vertical transfronteiriça ao longo de 
diferentes setores de uma cadeia. 
UNCTAD (2013) apresenta que quando existe complexidade no relacionamento 
entre comprador e vendedor, há elevados custos de coordenação. Dessa forma, as 
transnacionais deveriam optar por utilizarem as NEMs (non-equaliy modes) e suas 
subcategorias, ou seja, cativa, modular e relacional: 
i) No caso das empresas cativas, as transnacionais fornecem instruções 
codificadas e suporte aos fornecedores para desenvolver as competências desejadas. Há um 
desequilíbrio de poder que leva os fornecedores a serem cativos da empresa líder e faz com 
que os mecanismos de controle se assemelhem aos das empresas verticalmente integradas. 
Pinto, Fiani e Corrêa (2015) avaliam que a coordenação nessa cadeia é marcada pelo elevado 
controle, monitoramento e intervenção da firma líder sobre os fornecedores. Este são 
dependentes financeira e tecnologicamente dos líderes. Os autores destacam que um exemplo 
dessa cadeia seria a indústria automobilística; 
ii) No caso das NEMs modulares, amplamente difundida na indústria eletrônica, 
há uma combinação de fornecedores competentes e padronização das especificações de 
produtos. Essa forma de organização minimiza os custos da interação nas cadeias por 
aumentar a escolha e a troca de fornecedores. Além disso, as empresas NEMs ao fornecerem 
um produto padronizado atendem diversas empresas. Pinto, Fiani e Corrêa (2015) destacam 
que essa forma de governança propicia economias de escala e escopo para todos os 
integrantes da cadeia de produção. Os autores destacam outras indústrias além da eletrônica 
como calçados, brinquedos, semicondutores, vestuário, entre outras; 
iii) Os NEMs relacionais resultam de uma dependência mútua (parceria) entre 
empresas transnacionais e as parceiras. Estes surgem quando as colaborações entre empresas 
transnacionais e outras dependem da comunicação do conhecimento tácito e da partilha de 
competências-chave, pois é quase impossível codificar o produto. Os acordos comerciais que 




iv) Por fim, há a governança estabelecida pelo mercado que deriva de relações 
simples com informações facilmente transmitidas e baixa complexidade nas transações, sendo 
o preço o mecanismo central dessa governança. 
Baldwin (2012) avalia que houve duas ondas de globalização que o processo de 
espraiamento como forma de inserção dos países “atrasados”, como discutido neste trabalho, 
é característico da segunda. Em resumo, a primeira onda de globalização caracteriza-se por: i) 
industrialização do norte e desindustrialização do sul; ii) decolagem do crescimento com a 
máquina a vapor inglesa que desencadeou a produção em escala e as inovações advindas 
dessa evolução; iii) divergência de renda internacional no que concerne o desenvolvimento do 
norte e do sul em relação a manufatura; iv) crescimento do comércio internacional e da 
migração de mão-de-obra; v) agrupamento da produção localmente e dispersão global, isto é, 
a primeira globalização fez com que a geografia econômica passasse a ser mais homogênea.  
Já a segunda está relacionada à revolução da tecnologia da informação e 
comunicação, que facilitaram o controle e reduziram os custos e os riscos da combinação da 
tecnologia da economia desenvolvida com o trabalho dos países em desenvolvimento. Com 
isso, nesta onda a desfragmentação não foi aplicada somente a bens finais, diferente da 
primeira. Dessa forma, Baldwin (2012) avalia que nesta onda houve um aumento dos 
mercados emergentes; um processo de desindustrialização do norte e industrialização do sul; 
ascensão do comércio no século XXI com mercadorias cruzando a fronteira mais de uma vez 
caracterizando as cadeias globais de valor como a interconexão do comércio de mercadorias, 
investimento internacional em produção, uso de infraestrutura para coordenar produção 
dispersa e formação de fluxos transfronteiriços de know-how.  
Essa onda de globalização permitiu, como avaliou Gereffi et al. (2005), tanto a 
globalização da produção quanto da comercialização de bens e serviços, gerando um processo 
de desintegralização vertical das cadeias produtivas construídas na esfera nacional. As 
empresas passaram a transferir4 as atividades não fundamentais para países em 
desenvolvimento, que apresentassem vantagens comparativas em termos de custos de 
produção, e a se concentrarem nas atividades ligadas ao desenvolvimento de produtos e 
                                                          
4 Nesse sentido, é importante distinguir outsourcing e o offshoring. O outsourcing refere-se à decisão de uma 
empresa de lidar com a função internamente ou de ter uma outra empresa para lidar com a função, isto é, está 
relacionado a diferentes propriedades, enquanto o offshoring se refere à localização da função. Este ocorre 
quando uma empresa realiza uma função de produção ou serviço em outro país. A função ou processo pode ser 
executado dentro da mesma empresa (também referida como uma divisão de serviço subsidiária, cativa ou 





serviços que possuem maior valor agregado. Desta forma, reduziam os custos sem perder o 
domínio das áreas mais nobres concernentes à empresa.  
Sarti e Hiratuka (2010) ressaltam que um dos marcos observado deste fenômeno é 
a acentuada transferência da esfera produtiva para países em desenvolvimento, com destaque 
para a China. Por outro lado, as grandes corporações mundiais passaram a centrarem-se 
continuamente no desenvolvimento de ativos intangíveis a fim de consolidarem e 
impulsionarem ganhos de monopólio no cenário internacional. Essa estratégia adotada pelas 
grandes firmas estabeleceu uma hierarquia no controle e poder exercido nas diferentes etapas 
do processo produtivo a qual irá ditar quais firmas e quais países terão acesso a maior parcela 
do valor criado, a depender de como cada um está inserido na cadeia global de valor. 
No que diz respeito a inserção dos países em desenvolvimento na órbita produtiva 
através da fragmentação da produção, Taglioni e Winkler (2014) destacam que a novidade 
advém do ponto de vista do desenvolvimento, isto é, as fábricas nas nações em 
desenvolvimento se tornaram participantes nas redes internacionais. Dessa forma, as grandes 
corporações multinacionais passaram a melhorar a inovação local, o capital baseado em 
conhecimento e as competências econômicas das regiões em que se instalaram à medida em 
que isto garantiria uma estrutura melhor organizada para a reprodução de capital5.  
Nessa linha, Beraldo (2017) afirma que as cadeias globais oferecem uma 
oportunidade de modificação na divisão internacional do trabalho alterando, assim, a 
geopolítica de diversas regiões. Neste sentido, “a história, as instituições, os contextos 
geográficos e sociais, a evolução das regras do jogo e o path dependence são importantes; e 
muitos outros fatores irão influenciar a forma como empresas e grupos de empresas estão 
ligados na economia global” (GEREFFI, et al., 2005, p. 82). 
No entanto, Taglioni e Winkler (2014) ressaltam que participar das cadeias não é 
condição suficiente, ainda que possa ser necessária na atual divisão internacional do trabalho, 
ao desenvolvimento econômico. Isto é, cabe aos países promover políticas que culminem em 
aumento do investimento, da produtividade e da qualificação da mão de obra. Ou seja, os 
formuladores de política devem saber o que almejam no processo de inserção internacional.  
                                                          
5 Taglioni e Winkler (2014) exemplificam, por exemplo, que o Grupo Samsung passou a se preocupar com a 
escassez de habilidades técnicas e de engenharia na África e a avaliar como isso afeta seus esforços para 
incorporar a força de trabalho africana em suas redes de produção. Isto é, os fluxos de recursos passaram a ser 
interdependentes de forma que o desenvolvimento industrial nacional esteja atrelado às redes internacionais. 
Além disso, alguns conhecimentos estão corporificados nos modelos empresariais e organizacionais, como os 





Nessa perspectiva, Ernest e Kim (2002) destacam que a transferência de 
conhecimento não é automática e requer a capacidade de absorção por parte dos fornecedores 
locais de um complexo processo para internalizar o conhecimento. O crescimento da 
complexidade da competição mudou os determinantes da organização e crescimento da firma 
tanto quanto os determinantes da sua localização. Assim, os países/fornecedores que visam 
aproveitar-se da lógica das cadeias globais devem atuar para maximizar os benefícios da sua 
participação. Com isso, o autor resume que participar das cadeias globais de valor não 
substitui os esforços domésticos para promover o upgrading. 
Ainda assim, entende-se que a inserção nas cadeias globais de valor representa 
uma oportunidade para os países melhorarem sua competitividade através do acesso aos 
mercados globais, promovendo o upgrading econômico ou industrial, isto é, o movimento 
para atividades com maior valor adicionado nas redes globais. Segundo Marcato (2018) 
upgrading refere-se à criação de capacidade tecnológica e gerencial para garantir a inclusão 
nas cadeias globais. A autora enfatiza a cautela necessária para associar o processo ao 
aumento da inovação, à medida em que esta deve ser associada à capacidade de aumento do 
valor agregado relativamente aos concorrentes (Market-share). Ademais, a autora avalia que 
upgrading6 refere-se a um paradigma em que a competição é baseada no desenvolvimento de 
habilidades e valor adicionado. 
Dessa forma, destaca-se que a política industrial deve ser um elo entre o cenário 
internacional e a as necessidades locais, superando as falhas de mercado e capturando as 
externalidades. Segundo Taglioni e Winker (2016) o governo não deve controlar todas as 
decisões de investimento, mas deve atuar no micronível encorajando e planejando as tarefas 
apropriadas para uma interação virtuosa. Nesse sentido, Ernest e Kim (2002) analisam que a 
participação nas cadeias globais de valor promove oportunidades de difusão do conhecimento 
para os países em desenvolvimento que apoiadas em políticas e instituições apropriadas 
permitem que os fornecedores locais as explorem.   
                                                          
6 Por outro lado, a participação nas cadeias de valor também pode promover melhoria na qualidade de emprego e 
no bem-estar social, conhecido como upgrading social, isto é, representa o impacto social percebido pelos 
trabalhadores envolvidos nas cadeias globais de valor (MARCATO, 2018). O foco desta abordagem, portanto, 
refere-se à análise do trabalhador como ator social e não deve ser minimizada a geração de emprego por parte 
dos países participantes das redes globais de produção. Outros importantes fatores referem-se ao nível de 
qualificação e ao funcionamento do mercado de trabalho no processo de inserção às cadeias globais e realização 
do upgrading social. Taglioni e Winker (2016) destacam as medidas de upgrading social: i) trabalho contido nas 
exportações; ii) custo da mão-de-obra contido nas exportações; iii) empregos mantidos pela demanda 
estrangeira; iv) número de empregos gerados internamente ou externamente pelo comércio de um país nas 





Resumidamente, Gereffi e Fernandez-Stark (2016) analisam que a importância 
das cadeias globais de valor se dá: i) pela capacidade de remodelar o papel das economias 
emergentes como a chinesa, indiana e brasileira como novos integrantes das cadeias globais 
de valor; ii) pela importância das certificações internacionais de produtos e processos como 
pré-condições de sucesso competitivo para as economias orientadas para a exportação; iii) 
pelo surgimento de iniciativas de desenvolvimento da força de trabalho orientadas pela 
demanda; iv) pela proliferação de regulamentos preocupados com o desenvolvimento social e 
ambiental; entre outros. Os autores avaliam ainda que a abordagem oferece uma visão 
holística das indústrias globais, isto é, tanto de cima para baixo, em que as empresas líderes 
“governam” suas escalas globais de redes de afiliados e fornecedores, quanto de baixo para 
cima, questionando como essas decisões de negócios afetam a trajetória de “melhoria” 
econômica ou social em países e regiões específicos.  
Dessa forma, Gereffi e Fernandez-Stark (2016) analisam que existem seis 
dimensões básicas na metodologia das cadeias globais de valor:   
i) uma estrutura de insumo-produto, que descreve o processo de transformação de 
matérias-primas em produtos finais;  
ii) o escopo geográfico, que explica como a indústria é globalmente dispersa e em 
quais países as diferentes atividades das cadeias globais de valor são realizadas;  
iii) uma estrutura de governança, que explica como a cadeia de valor é controlada 
pelas empresas;  
iv) upgrading, que descreve o movimento dinâmico dentro da cadeia de valor 
examinando como os produtores mudam entre diferentes estágios da cadeia;  
v) um contexto institucional em que a cadeia de valor da indústria está embutida 
em elementos econômicos e sociais locais; 
 vi) partes interessadas do setor, que descrevem como os diferentes atores locais 
da cadeia de valor interagem para alcançar a melhoria da indústria. 
Por fim, recupera-se Baldwin (2012) ao avaliar que o futuro das cadeias de 
fornecimento globais será influenciado por quatro fatores determinantes: 1) melhorias na 
tecnologia de coordenação que reduzam o custo da desagregação funcional e geográfica; 2) 
melhorias na manufatura integrada que reduzam os benefícios da especialização e desloquem 
os estágios em direção ao capital e a intensidade tecnológica; 3) redução nas diferenças 
salariais que diminuam o benefício do offshoring Norte-Sul para nações como a China; e 4) o 
preço do petróleo que aumenta o custo da desagregação. Sendo assim, o Word Bank (2017) 




interação entre os mecanismos de distribuição de valor e a organização do nexus produção-
consumo transfronteiriça.  
 
1.2. Uma breve análise do perfil das cadeias globais: global ou regional? 
Nesta seção intenta-se corroborar a hipótese deste trabalho de que as 
possiblidades de realização do catching up por parte das nações em desenvolvimento são 
limitadas na medida em que a organização da produção é hierarquizada e seletiva. Isto pode 
ser reforçado por padrões de integração que valorizam mais o aspecto regional que o global. 
Nessa perspectiva, avaliam-se alguns relatórios internacionais mostrando a forma de 
integração das diferentes partes no globo às cadeias globais de valor, buscando alicerçar a 
hipótese de que essa base de integração pode ser um condicionante adicional às divergentes 
integrações brasileira e chinesa.   
De acordo com o Word Bank (2017) muitos países de baixa renda, 
particularmente na África Subsaariana, têm se integrado às cadeias globais de valor apenas na 
parte primária (de commodities), ou seja, com pouca diversificação ou upgrading para 
atividades de maior valor agregado. Além disso, ao contrário da Europa, América do Norte e 
Sudeste Asiático, a África Subsaariana e, em menor medida, a América Latina mostram pouca 
integração intra-regional. 
Neste aspecto, ressalta-se ainda o relatório do World Bank (2017) ao apontar que 
os dados de comércio com valor agregado da OCDE apresentam limitações em algumas 
regiões, como a África e na América Latina, que reduz a capacidade do relatório em fornecer 
insights sobre a natureza das cadeias de valor regionais. No entanto, avaliando a Figura 1, 
nota-se que a integração intra-regional é elevada na região asiática comparada a latino-
americana. O relatório avalia também que a integração ocorre mais nos setores de baixo valor 
agregado das cadeias de valor com às exportações de recursos naturais representando uma 
fonte significativa de integração. Ademais, destacam-se as importações de partes 









Figura 1: Valor agregado estrangeiro das exportações brutas como porcentagem 
do valor agregado total nas exportações, por região, para as 63 economias no banco de dados 




Fonte: Relatório do World Bank (2017) 
Nessa perspectiva, o relatório ressalta que o aprimoramento da integração regional 
auxilia a preencher as lacunas de competitividade causadas pela geografia e os custos 
relacionados à infraestrutura precária. Ademais, o documento reitera que é importante fazer 
progressos na melhoria da produtividade, através do IDE, em busca de capital, tecnologia e 
know-how. Mas estes esforços devem estar associados as políticas que podem extrair o 
máximo de transbordamentos por meio de cadeias de fornecimento domésticas robustas. 
Nesse sentido, destaca-se, portanto, que as oportunidades de catching up encontram nesse 
arranjo produtivo um entrave regional dado pela pujança do centro cíclico local e os fluxos de 
investimento externo direto.  
Lall (2002), ao analisar o desempenho dos países em desenvolvimento no 
processo de globalização, avaliou que estes têm se saído bem, principalmente, quando 
averiguado os padrões tecnológicos em que suas exportações cresceram. Os países em 
desenvolvimento, ao contrário do que se esperava, cresceram mais lentamente que os 
desenvolvidos em produtos primários e intensivos em recursos naturais e acentuaram seu 
crescimento em produtos de alta tecnologia. Porém, como relativiza o autor, este padrão não 
sugere que estes países sejam virtuosos na globalização à medida em que o dinamismo e o 
                                                          
8 De acordo com o Relatório do World Bank (2017) o gráfico foi feito através dos dados da base de dados da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - Organização Mundial do Comércio. 
Nota: A classificação regional é limitada a países no banco de dados de Valor Agregado. A Ásia inclui o Brunei 
Darussalam; Camboja; Hong Kong, China; Índia; Israel; Japão; a República da Coreia; Malásia; as Filipinas; 
Arábia Saudita; Cingapura; Taipei Chinês; Tailândia; Peru; e Viet Nam. A América Latina inclui Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica e México. 
a. Uma parcela significativa do comércio extra regional reflete o comércio com o México. 
Teor de valor acrescentado estrangeiro das 
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sucesso nas exportações de tecnologia são altamente concentrados tanto nas regiões quanto 
nos países.  
No nível regional, Lall (2002) destaca que o leste asiático representa 90% das 
exportações de produtos de alta tecnologia. Por outro lado, a África subsaariana tem baixa e 
decrescente participação neste quesito, sinalizando a continuidade da sua marginalização na 
dinâmica de comercio mundial. A Ásia Meridional apresenta fraco desempenho nestes 
produtos, destacando-se na exportação de produtos de baixa tecnologia. Já a América Latina e 
o Caribe, se excluído o México em razão do NAFTA, apresenta resultado fraco em produtos 
dinâmicos. Ademais, quando o autor analisa a concentração a nível dos países, nota que os 
dez maiores exportadores de manufaturados do mundo em desenvolvimento nos anos de 
1985, 1998 e 2000 responderam por mais de 80% das exportações dos países em 
desenvolvimento, com concentração crescente conforme os níveis tecnológicos. Logo, conclui 
que a globalização tem proporcionado aumento das barreiras a novos competidores e não o 
contrário. 
No que concerne às desigualdades na participação das cadeias globais de valor, 
Taglioni e Winker (2016) analisam que de 1995 a 2011, quase todos os países aumentaram 
sua participação. As poucas exceções foram o Camboja, a Croácia e o Luxemburgo. No 
entanto, existem diferenças entre os países. Os países líderes são todos exportadores de 
recursos naturais, incluindo Brunei Darussalam, Noruega, Federação Russa e Arábia Saudita, 
cujas exportações brutas consistiam de 38 a 43% de valor agregado interno incorporado nas 
exportações de terceiros países. Em contrapartida são países com baixas exportações de valor 
agregado interno incorporado nas exportações de terceiros países, variando de apenas 12% no 
Camboja e Luxemburgo, de 14 a 16% na China, Croácia, Irlanda, México, Tailândia, Turquia 
e Vietnã. 
Além disso, os autores analisam que as mudanças na participação do mercado 
global podem ser consideradas um indicador de competitividade, isto é, mudanças no valor 
agregado doméstico incorporado nas exportações de terceiros países podem ser considerada 
uma medida de vantagem comparativa crescente nas cadeias globais de valor. Os autores 
averiguaram essa medida para a seguinte seleção de países emergentes: Chile, China, Coréia, 
Malásia, México, Filipinas, Polônia, Cingapura, África do Sul, Tailândia e Vietnã. Os 
resultados encontrados mostraram que todos os países da amostra - com exceção da África do 
Sul - tiveram sua participação de mercado elevada, com destaque para China. Ademais, esta 
análise foi feita para os setores de produtos químicos e de equipamentos elétricos e ópticos 




(exceto Japão e Cingapura), incluindo China, Coréia, Malásia e Vietnã, que conseguiram uma 
pequena, mas valiosa participação de mercado (0,35%).  
Ao analisar a participação destes países nas cadeias globais de valor em 2011, 
Taglioni e Winkler (2016) apresentam resultados sugerindo que o tamanho geográfico é uma 
variável importante. Economias menores - como Luxemburgo; Cingapura; República 
Eslovaca; e Taiwan - têm participação de 60 a 70%. Por outro lado, a participação dos países 
maiores é menor. Já a participação de países de tamanho médio - como Brasil, México e 
Turquia - é de 35% a 50%. O índice da China (48%) é relativamente baixo, comparável aos da 
Alemanha e do Japão. Além do tamanho do país, a distância até os mercados consumidores é 
outro fator determinante da participação nas cadeias globais de valor, dando à Nova Zelândia, 
por exemplo, um dos índices mais baixos. 
A pesquisa de Taglioni e Winkler (2016) ao plotar uma rede de comércio de valor 
agregado encontrou que a China mudou para o centro da rede de comércio global nos últimos 
dezessete anos, atraindo a maioria dos países asiáticos em um movimento gravitacional. A 
mudança da China para o núcleo, trazendo-a da periferia para um dos três nós centrais das 
redes globais de comércio e produção, resulta principalmente pelo lado da compra. Do lado 
das vendas, a Alemanha e os Estados Unidos continuaram sendo os principais fornecedores de 
valor agregado. Assim, a maioria dos países asiáticos está no sistema de abastecimento dos 
Estados Unidos e no sistema de compra da China.  
No que diz respeito à característica majoritariamente regional das cadeias globais 
de valor, destaca-se o relatório do World Bank (2017) ao avaliar que de forma geral os 
insumos industriais europeus são originários essencialmente das cadeias de abastecimento 
europeias. No que diz respeito às exportações interamericanas, o comércio de bens 
intermediários também aumentou gradualmente (de 51% em 1995 para 58% em 2015), 
enquanto a participação das importações interamericanas no comércio de bens intermediários 
apresentou queda. A participação das exportações sul-americanas para a América do Norte 
aumentou de 40% para 50% no mesmo período. Nesse sentido, Gereffi e Fernandez-Stark 
(2016) enfatizam a crescente importância das economias emergentes e os acordos comerciais 
regionais para o aspecto da regionalização.   
Por sua vez, Reis e Almeida (2014) investigaram a participação do Brasil, Rússia, 
Índia, Indonésia, China e África do Sul (BRIICS) no comércio internacional de bens, serviços 
e capitais na perspectiva das cadeias globais de valor no período de 1995 a 2004. Os autores 
notaram que a inserção do BRIICS nas cadeias globais de valor permanece, de forma geral, 




delegadas funções intermediária da produção de menor valor agregado associadas a 
montagem. Além disso, os autores avaliaram que não houve, no período, um aprofundamento 
da intensidade tecnológica nas exportações, mas sim na participação de setores intensivos em 
recursos naturais. Destacam que países com alguma transformação foram a China e a 
Indonésia, nas atividades de equipamentos óticos, e a Índia, no setor de serviços de negócios. 
Além disso, em termos setoriais a contribuição do grupo é relativamente homogênea estando 
concentrada nos setores primários, químicos e metais em geral e alguns serviços.  
Com isso, percebe-se que as cadeias globais têm forte aspecto regional, 
reforçando interconexões comerciais entre os blocos econômicos e acentuando as diferenças 
para regiões já marginalizadas do comércio internacional. Essa abordagem elucida que essa 
configuração da divisão internacional do trabalho pode representar uma “janela de 
oportunidade” aos países marginalizado dos fluxos internacionais de comércio. No entanto, 
esta acentua as desigualdades previamente estabelecidas se os países galgarem maior 
participação nas cadeias globais apenas seguindo os pressupostos deliberados no Consenso de 
Washington. A maior representatividade chinesa e sua capacidade de se tornar um centro 
gravitacional na Ásia não foram construídas a partir deste receituário, como discutiu Belluzzo 
(2014). 
  
1.3. Uma leitura crítica dos benefícios da participação das cadeias globais de 
valor: um passo para o “catching up” ou “lock in”? 
A definição de catching up como a capacidade de países com menor nível 
tecnológico explorarem o acúmulo de conhecimento já existente e, com isso, atingirem altas 
taxas de crescimento produtividade levando, em última instância, a uma tendência da 
convergência entre os países não será integralmente utilizada. Na verdade, utiliza-se a 
abordagem proposta por Abramovitz (1986) de que a convergência de produtividade entre 
países requer uma “capacidade social” para absorver tecnologias mais avançadas. O autor 
ressalta que o grau de desenvolvimento atua como um limitador do potencial tecnológico à 
medida em que condiciona a difusão do conhecimento, a mobilidade dos recursos e o grau de 
investimento.  
No arcabouço proposto neste trabalho, parte-se do princípio que a fragmentação 
internacional da produção tem proporcionado espaços de desenvolvimento em novas regiões 
do globo, isto é, espaços para o processo de catching up. Porém, a capacidade de promovê-lo 
ou ficar aprisionada – lock in - em padrões tecnológicos que reproduzem o arcabouço “centro-




doméstico. Desta forma, admite-se, como Abramovitz (1986) e Verspagen (1991)9, que os 
países podem tanto caminhar para um processo de catching up quanto seu oposto, de falling 
behind.      
Dessa forma, o cenário internacional de estreitamento comercial e possibilidades 
de integração industrial de potenciais atrasadas apresenta ressalvas quanto a sua capacidade 
de promover o catching up à medida em que a produção em nível internacional é 
hierarquizada e seletiva. Segundo Sarti e Hiratuka (2010) o primeiro aspecto se deve ao fato 
de que a apropriação do valor criado nas cadeias é diferenciada entre os países e acaba 
incorporando a lógica da produção as assimetrias dos elos da cadeia. Já a seletividade dá-se à 
medida em que diferentes etapas são localizadas em diferentes países de forma que os países 
centrais realizam as etapas de maior valor adicionado.  
Os autores ainda destacam: “A hierarquização que se observa ao nível das firmas 
acaba se reproduzindo ao nível dos países. ” (HIRATUKA, SARTI, 2010, p.9). Com isso, 
embora essa lógica tenha propiciado uma desconcentração da produção, esta representou a 
concentração do capital. Nessa perspectiva, Scherer (2014) realça que as atividades nas 
cadeias de valor resultam de formas heterogêneas de organização da divisão internacional da 
produção através de indústrias, empresas, produtos e serviços. O processo de globalização é 
aprofundado nessa dinâmica em aspecto geográfico, setorial e funcional. 
Com isso, entende-se que não mais uma forma de competição clássica no interior 
de uma cadeia, mas sim um processo de coordenação e de organização da produção montado 
de modo a extrair e garantir um fluxo previsível e constante de rendimento em direção aos 
fundos financeiros que detêm controle sobre as empresas-líderes dessas cadeias. Nesse 
sentido, a crítica proposta por Scherer (2014) a perspectiva das cadeias globais e a visão dos 
organismos multilaterais deve-se a constatação de que as medidas eficientes, na perspectiva 
deles, seriam a abdicação de política industrial através de abertura comercial irrestrita e o 
desenvolvimento de estrutura de comunicação. No entanto, para o autor e também na 
perspectiva deste trabalho, este não seria o caminho para guiar os países em uma inserção 
virtuosa no que tange ao comércio e a tecnologia, isto é, deve-se conhecer suas 
                                                          
9 Verspagen (1991) ao analisar uma série de países encontrou que o catching up é um caso específico no cenário 
de atraso tecnológico, isto é, a difusão tecnológica resultante após o processo de desenvolvimento tecnológico e, 
com ele, o estabelecimento de países atrasados no processo não se daria da mesma forma entre nações 
desenvolvidas e em desenvolvimento. Ou seja, o spillover avaliado na literatura apenas considerava nações 
desenvolvidas. Desta forma, os países para promover o processo de catching up deveriam ser capazes de aplicar 
o conhecimento ao seu sistema econômico. Com isto, o autor apresenta que a capacidade de aprendizado 
dependeria de uma capacidade intrínseca - relacionada a educação e infraestrutura – e que há uma distância entre 




potencialidades e estabelecer estratégias que ultrapassem aspectos puramente 
microeconômicos, sabendo exatamente para onde e como ir.  
UNCTAD (2013) destaca que as transnacionais líderes das cadeias produtivas 
dominam as atividades de maior valor agregado, ou seja, relacionadas a inovação, marcas e 
desenvolvimento de produtos. Dessa forma, apresenta-se o a curva sorriso, ilustrada na Figura 
2, que de acordo com Marcato (2018, p.51, apud Low, 2013) foi inicialmente articulada pelo 
fundador da Acer, Stan Shih, em 1992 para representar a estratégia a empresa ao longo do seu 
processo produtivo.  
Figura 2: Curva sorriso 
 
Fonte: OCDE e OMC (2013) 
Ao avaliar a curva sorriso, apresentada na Figura 2, nota-se que as atividades de 
produção espraiadas pelo globo vêm perdendo sua capacidade de adicionar valor ao produto, 
enquanto aquelas relacionadas à pesquisa, desenvolvimento e serviços, concentradas nos 
países sedes das empresas líderes, têm proporcionado maior valor adicionado. A curva, que 
não deve ser generalizada para todos os segmentos industriais, representa a distribuição da 
agregação de valor ao longo das etapas de produção, mostrando que a montagem tem menor 
capacidade de agregação de valor em relação aos serviços pré e pós fabricação, que envolvem 
P&D, design, marketing, entre outros. A representação gráfica plota no eixo das abscissas, a 
cadeia de valor, e no das ordenadas, o valor adicionado. Alguns setores, como o de 
computadores, a relação pode ser representada com a forma um sorriso.  
A Figura 2 apresenta, portanto, o processo de espraiamento da produção que 
implicou não apenas a desintegração da empresa chandleriana no processo de transferência de 
uma filial para países em desenvolvimento, mas também na formação de uma nova divisão 
internacional do trabalho. Isto é, a transferência de funcionalidades aos países em 




adicionado, ou seja, na produção de bens tangíveis, que pode ser visto na figura pelas 
diferenças na forma da curva dos anos 1970 aos anos 2000.  
Frederick (2014) avalia que esses padrões de ligação vertical podem ser 
associados a combinações de três variáveis distintas: complexidade das transações, a 
capacidade de codificar transações e a base de conhecimento. Se uma dessas três variáveis 
mudar, os padrões de governança da empresa tendem a variar, beneficiando mais ou menos as 
regiões acopladas ao processo com base nas potencialidades locais. Morais (2012) ressaltou 
esse aspecto ao avaliar que os detentores de ativos intangíveis se apropriam da maior fatia do 
valor adicionado e das maiores margens de lucro. Reis e Almeida (2014), por sua vez, 
avaliam que a identificação da contribuição das empresas de cada país nos diferentes elos da 
CGV pode mostrar os “segredos da especialização virtuosa para o desenvolvimento 
econômico”. 
A presença nas cadeias de valor não garante, portanto, a absorção do processo de 
aprendizagem, à medida em que há ressalvas ao repasse do conhecimento. Logo, ainda que 
haja benefícios, como é destacado no relatório da UNCTAD (2013), ao avaliar que os países 
em desenvolvimento identificam, absorvem e utilizam um conhecimento já “construído”, este 
conhecimento não será transmitido na sua totalidade nas redes. Dessa forma, aumentar a 
participação nas cadeias de valor não significa necessariamente que as economias em 
desenvolvimento realizarão o catching up. 
Nessa perspectiva, é possível ilustrar o processo através do trabalho de Lindern et 
al. (2007) ao apresentarem a captura do valor adicionado no caso do iPod. Trata-se de um 
produto globalmente produzido combinando tecnologia americana, japonesa e de vários 
países asiáticos. De maneira geral a indústria eletrônica global difunde a riqueza para além da 
empresa líder que coordena a cadeia à medida em que os lucros ao longo de toda a cadeia 
sustentam o processo. Porém, o trabalho discute que a maior captura de valor é feita pela 
própria Apple, uma empresa americana. Os participantes desta cadeia que capturam valor um 
pouco mais alto são aqueles que produzem produtos muito relevantes, neste caso, o disco 
rígido e a tela fornecidos por empresas japonesas.10 
Além disso, ressalta-se que a transferência de conhecimento não é automática, isto 
é, requer-se que haja investimento doméstico em equipamentos, arranjos organizacionais e 
                                                          
10  Nesse sentido, o trabalho mostra que as estatísticas de comércio internacional podem não ser precisas ao 
mensurar o déficit americano com os chineses, à medida em que em termos e valor adicionado o país asiático 
representaria somente alguns dólares. Lindern et al. (2007) mostram que para cada 300 iPod vendidos nos EUA, 
o déficit comercial dos EUA com a China aumentou cerca de US $ 150 (o custo de fábrica). No entanto, o valor 




mão-de-obra por parte das empresas e governos locais. Dessa maneira, entende-se que se os 
países não delinearem estratégias nacionais que envolvam blocos de investimentos 
direcionados a setores em que os mesmos tenham capacidade de competir internacionalmente, 
ou seja, se não atuarem para melhorar seu posicionamento – em termos tecnológicos - nas 
cadeias estarão vulneráveis aos ciclos comerciais e de investimento externo. Com isso, não 
conseguirão aproveitar a “janela de oportunidade” como forma de inserção internacional que 
os permitam um reposicionamento na divisão internacional do trabalho, podendo, inclusive, 
reproduzir os distanciamentos já existentes na divisão internacional do trabalho anteriormente 
estabelecida. 
Por outro lado, o relatório do World Bank (2017) avalia que todos os países 
gostariam de se posicionarem na curva sorriso em quadrantes com tarefas associadas a maior 
produtividade do trabalho. No entanto, se outras considerações forem analisadas, como a 
inclusão social e menor desigualdade, pode ser que o foco da política requeira o 
posicionamento das empresas em nichos que o país tenha maior vantagem comparativa, como 
por exemplo, na produção para setores intensivos em trabalho em países com mão-de-obra 
abundante.  
Alicerçado na importância da abertura econômica, o relatório do World Bank 
(2017) propõe que a presença pujante nas cadeias globais requer cadeias de suprimento 
domésticas fortes e acesso aos mercados estrangeiros. Cabe, no entanto, a ressalva feita por 
Lall (2002) que maior abertura não se traduz em acreditar que o livre mercado promoverá o 
sucesso competitivo no aspecto tecnológico para a inserção nas cadeias, isto é, necessita-se do 
desenvolvimento de potencialidades. Como exemplo ilustrativo, é possível considerar a 
diferença qualitativa, anteriormente avaliada, no posicionamento da Ásia e da América Latina 
nas cadeias globais. 
Dessa forma, a fragmentação global da produção requer que os países em 
desenvolvimento promoverem o processo de upgrading considerando suas necessidades 
domésticas. Porém, é importante frisar que a visão exposta no relatório do World Bank, dada 
sua importância institucional, não pode ser acatada como alvo da política industrial pelos 
países em desenvolvimento à medida em que os impede de desenvolver setores em que não 
possuem vantagens comparativas reveladas. Ou seja, mesmo que as ponderações devam ser 
vistas em uma perspectiva construtivista para os objetivos de curto prazo, o desenvolvimento 
- na perspectiva tecnológica, industrial e social – requer um planejamento de longo prazo.  
Nesse sentido, Gereffi e Fernandez-Stark (2016) destacam que o desafio do 




desenvolvidas e em desenvolvimento podem “subir na cadeia de valor” desde atividades 
básicas de montagem usando mão-de-obra barata e não especializada até formas mais 
avançadas de fornecimento “completo” e integrado. À medida em que essa combinação 
viabiliza a inserção internacional através das vantagens comparativas reveladas e permite que 
os países se aproveitem virtuosamente desse espaço.  
No entanto, Gereffi e Fernandez-Stark (2016) destacam a curva sorriso em que 
muitas das atividades de maior valor estão localizadas em serviços de manufatura pré e pós-
produção, que desafiam os “países anfitriões” a desenvolver estratégias adequadas de 
desenvolvimento da força de trabalho para fornecer esses serviços localmente. Isto é, 
avaliando novamente a Figura 2, nota-se que os países desenvolvidos geralmente participam 
das atividades de alto valor agregado à medida em que os países em desenvolvimento 
concentram-se em atividades de menor valor agregado. 
Essa organização produtiva pode aumentar o risco de um país ficar preso (lock in) 
na produção de produtos de baixo valor agregado. Além disso, o intenso uso da importação 
para a produção leva a necessidade de novas estratégias comerciais para o desenvolvimento 
industrial. Nesse sentido, “a competitividade passa a depender ainda mais da capacidade para 
a inovação das empresas e do uso de novas tecnologias intensivas em aprendizado e 
qualificação. ” (PINTO, FIANI E CORRÊA, 2015, p.19). 
A captura de valor nas redes globais depende das relações de poder realçando, 
com isso, a participação do governo na busca por estabelecer relações benéficas entre a 
economia local e as firmas transnacionais. Além disso, as cadeias exigem apoio institucional 
para que os resultados da inserção impliquem espraiamento social e ambiental, pois o 
processo de inserção internacional pode não significar melhoria dessas vertentes. Destaca-se 
também que as políticas industriais devem ter como perspectiva o longo prazo, pois a 
localização de atividades é determinada por fatores dinâmicos que podem mudar em torno das 
redes internacionais, deixando os países sujeitos às intempéries comerciais e conjunturais. 
Corrêa, Pinto e Castilho (2016) destacam que o padrão de atuação dos países nas 
cadeias globais de valor pode impulsionar a economia a estágios mais avançados, 
promovendo uma mudança estrutural. Isto é, estimulando o processo de acumulação de 
capital e incorporação de progresso técnico com crescente participação de setores intensivos 
em tecnologia e conhecimento, implicando o aumento da produtividade de toda a economia. 
Dessa forma analisam que embora os países em desenvolvimento se insiram nas cadeias em 




mudança estrutural. Porém, essa migração de posicionamento não é automática, ou seja, trata-
se de políticas deliberadas para promover o processo.  
Nesse sentido, World Bank (2017) ressalta que a participação de muitos países 
nas cadeias globais de valor é cativa de forma que estejam presos a tarefas de baixo valor 
agregado ou como fornecedores de mercadorias no início da cadeia de valor. Com uma 
capacidade aparentemente limitada de promover o upgrading ou diversificação, esses países 
são frequentemente reféns da competição de preços que mantém baixos os salários ou 
especializam-se na exportação de recursos naturais. Essa forma de integração inibiria uma 
possível convergência econômica em relação aos países desenvolvidos. 
Taglioni e Winkler (2014) reiteram a importância da integração as cadeias 
globais, isto é, as ligações para frente e para trás estabelecidas por um país ao participar das 
cadeias globais geram spillovers de tecnologia melhorando a produtividade de empresas 
locais através da difusão de conhecimento e aumento da disponibilidade e qualidade dos 
insumos. Além disso, a participação nas cadeias aumenta a competição, elevando a 
produtividade no médio prazo ao permitir a engenharia reversa de produtos, modelos de 
negócios, estratégia de marketing, processos de produção e exportação. Há também um 
estímulo para o investimento em infraestrutura e serviços que elevam as escalas de produção 
estimulando, como efeito de transbordamento, a produção em outros setores da economia e 
permitindo algum grau de integração vertical. Desenvolver competências, portanto, é um 
elemento-chave na competitividade e representa um canal de transbordamento econômico e 
social na perspectiva da integração internacional.  
Gereffi e Sturgeon (2013) avaliam que a perspectiva das cadeias globais de valor 
faz com que as indústrias domésticas, tanto nos países industrializados quanto nos em 
desenvolvimento, estejam profundamente entrelaçadas por meio de fluxos comerciais, 
investimento externo direito e fornecimento global.  Logo, não apenas as empresas, mas 
países inteiros passaram a ocupar nichos especializados dentro das cadeias globais de valor. 
Dessa forma, fazer política industrial na atual conjuntura internacional implica maiores 
esforços à medida em que os governos necessitam considerar a integração as redes globais 
para direcionar o processo de industrialização a setores que promovam o crescimento 
nacional.   
Gereffi e Fernandez-Stark (2016) ressaltam a importância de participação das 
cadeias globais de valor para promover o crescimento econômico, principalmente para os 
países em desenvolvimento, à medida em que há um potencial de criação de empregos, acesso 




essas cadeias é um aspecto fundamental para a formulação de políticas na esfera nacional 
visando atrair investimentos estrangeiros e fortalecer as empresas locais para serem capazes 
de competir internacionalmente. Nesse sentido, Nonnenberg (2014) destaca que o 
desenvolvimento das cadeias globais de valor representa o fenômeno mais importante do 
comércio internacional dos últimos vinte anos. Isto é, reforça-se que ainda que o processo não 
seja autossuficiente, é necessário para a própria escalada tecnológica. 
Esses novos desenvolvimentos representam uma mudança potencial no centro de 
gravidade para o crescimento econômico com implicações significativas para as cadeias 
globais de valor, emprego, inovação, para a estratégia dos governos e das firmas em países em 
desenvolvimento. Os autores destacam que os benefícios da globalização continuarão a ser 
distribuídos de forma desigual, isto é, permitindo maior aproveitamento do processo para 
aqueles com mais educação, habilidades, riqueza e poder. No entanto, a inclusão de grandes 
economias emergentes como China, Índia, Brasil e México entre aqueles que estão se 
beneficiando, pelo menos em parte, é uma mudança qualitativa no processo. 
Porém, reforçam-se as ressalvas de que as aberturas comercial e financeira à 
concorrência externa desregulamentadas não são capazes de promover a modernização 
tecnológica e o processo de upgrading. Á medida em que as “novas” formas de concorrência 
escondem o aumento da centralização do capital e a concentração do poder sobre os 
mercados. Nesse cenário Ortuso (2014) avalia que as políticas do consenso de Washington 
não servem aos países em desenvolvimento que precisam superar enormes barreiras à entrada. 
Ademais, o autor destaca que a estratégia nacional chinesa de industrialização acelerada foi 
pensada nessa nova realidade, isto é, trata-se de uma estratégia de defesa que visa atrelar a 
inserção global de suas empresas ao aumento da riqueza material de sua população.  
 
1.4. A importância das políticas domésticas 
Considerando os ricos e as oportunidades apresentadas pela nova divisão 
internacional do trabalho, procura-se, nesta seção, apresentar as diferenças na condução das 
políticas domésticas chinesa e brasileira. Enfatiza-se, prioritariamente, as políticas industriais 
e de inovação. Reitera-se que o objetivo desta seção é dar suporte a hipótese de que a 
condução das políticas domésticas influencia na qualidade da integração internacional. No 
entanto, adverte-se que a discussão, amplamente referenciada na literatura, não será 
minuciosamente explorada. 
Dessa forma, procura-se no Gráfico 1 construir uma visão panorâmica das 




relacionadas, especialmente, a inovação. Ademais, apresenta-se o PIB per capita e as 
exportações de alta intensidade tecnológica.  
Gráfico 1: Comparativo entre Brasil e China no período de 1995 a 2011 para dados do PIB 
per capita, percentual de pesquisa e desenvolvimento no PIB, publicações científicas, 
exportações de alta tecnologia e solicitações de patentes12 
   
 
Publicações
  2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
China 86621,4 119754,6 164747,4 189759,8 215700,4 249972,9 290330,2 316915,3 334045 
Brasil 16752,4 19375,9 21869,7 28159,8 31066,2 35532,3 38547,2 41754,9 44585,8 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base World Bank 
No Gráfico 1 pode-se notar que como exceção do PIB per capita as demais 
variáveis chinesas apresentam um patamar acima do brasileiro e com crescimento, como no 
caso do percentual de pesquisa e desenvolvimento no PIB, solicitação de patentes e 
                                                          




publicações científicas, quase exponencial. A variável PIB per capita representa, por sua vez, 
que a escalada chinesa ao desenvolvimento não foi concluída à medida em que a relativização 
do seu crescimento ao número de habitantes faz com que a variável tenha um patamar menor 
que o brasileiro, isto é, de uma potência em desenvolvimento. No entanto, a comparação entre 
os países nas variáveis propostas exibe que o esforço chinês em aspectos relacionados a 
inovação tem sido intensivo. A análise gráfica permite ainda ressaltar os anos 2000 à medida 
em que as exportações de alta intensidade tecnológica dos dois países iniciam uma trajetória 
de distanciamento. 
Com isso, Pinto, Fiani e Corrêa (2015) ao analisarem o cenário internacional da 
fragmentação produtiva, discutem a forma de atuação das políticas industrial, comercial, de 
investimento e tecnológica. No âmbito da política industrial, indicam que estas devem 
estimular a inserção na cadeia e o aumento da competitividade das empresas locais em prol de 
um deslocamento para atividades com maior valor agregado. Isto é, a atuação desta política 
deve ser “sistêmica” buscando a endogeneização do progresso técnico.   
Neste sentido, destaca-se Medeiros (2019) ao discutir sobre a mudança no escopo 
da moderna política industrial. O autor avalia que o objetivo deste instrumento na atual 
divisão internacional do trabalho é impedir que os países em desenvolvimento caiam na 
armadilha da especialização em atividades de baixo salário, isto é, deve promove um aumento 
do conteúdo doméstico nos produtos e atividades exportados. Com isso, reforça-se a 
importância da capacidade de atuação Estatal na coordenação das estratégias nacionais e a 
presença de um articulado sistema nacional de inovação fazendo que a integração 
internacional seja complementar ao movimento de industrialização. O autor ressalta que nas 
experiências bem-sucedidas de acoplamento às cadeias globais “o setor público exerceu uma 
função de “cluster broker” promovendo o desenvolvimento de economias externas; 
facilitando os vínculos interfirmas e fortalecendo a posição das firmas locais nas cadeias de 
valor. ” (MEDEIROS, 2019, p. 84). 
 Na política comercial, Pinto, Fiani e Corrêa (2015) destacam que há benefícios 
do aumento do comércio intra-regional de forma que se devem reduzir as barreiras 
protecionistas para facilitar a importação de insumos. No que diz respeito às políticas de 
investimento, ressaltam a importância de medidas de estímulo a entrada de IDE e a 
cooperação tecnológica, estimulada, principalmente, nos modelos de joint venture em que a 
entrada do capital cria um vínculo com a economia local.  
A política tecnológica, por sua vez, promove o progresso técnico que possibilita 




de uma infraestrutura tecnológica nacional que viabilize a internalização da ciência e da 
tecnologia para a consolidação do processo inovativo. Afinal, Sarti e Hiratuka (2017) ao 
avaliarem os dados de internacionalização das atividades tecnológicas das empresas 
transnacionais destacaram que informações de patentes e gastos em P&D permanecem 
concentrados nos países desenvolvidos por um grupo reduzido de empresas. 
Ademais, Corrêa, Pinto e Castilho (2016) reiteram que as vantagens alcançadas 
pelos países nas cadeias globais de valor estão diretamente relacionadas às atividades 
desenvolvidas e etapa do processo produtivo em que atuam à medida em que cada uma tem 
uma determinada capacidade de gerar spillovers na economia. Além disso, os países devem 
buscar a realização do processo de upgrading, isto é, a superação do padrão de especialização 
ditado pelas vantagens comparativas, pois novas medidas estão institucionalizando a 
distribuição heterogênea de poder ao longo das cadeias. Essa perspectiva é reforçada à medida 
em que a proteção intelectual passou a garantir pelas vias legais e institucionais a apropriação 
de royalties de patentes, direitos de autor e marcas comerciais o comando por parte das 
empresas que possuem posições dominantes nas cadeias.  
Além disso, ainda que não esteja no escopo deste trabalho fazer uma análise da 
efetividade de políticas na perspectiva das cadeias globais de valor, é interessante ressaltar as 
mudanças no direcionamento dessas quando avaliadas nesta perspectiva. Isto é, as políticas 
industriais nesse arcabouço devem ir além do foco da economia doméstica. Logo, Gereffi e 
Sturgeon (2013) avaliam que com a presença das teias globais estas políticas utilizam de 
ligações extraterritoriais, que refletem no posicionamento dos países nas cadeias globais de 
valor.  
Nesse sentido, Sturgeon et al. (2013) destacam que as políticas industrias na 
perspectiva das cadeias globais têm objetivos muito diferentes das políticas industriais 
tradicionais, que pretendem construir indústrias nacionais verticalmente integradas. Além 
disso, essa forma de inserção internacional assume uma dependência contínua em serviços e 
insumos importados de forma que a cadeia de valor completa pode nunca ser capturada. Por 
outro lado, esse arcabouço assegura a participação em tecnologias de ponta, padrões e “boas 
práticas” da indústria. As políticas industrias, portanto, não podem mais serem discutidas na 
perspectiva da substituição de importações. Isto é, as indústrias nacionais, tanto nos países 
industrializados quanto nos em desenvolvimento, não estão mais isoladas, atuando 
essencialmente em condições de concorrência. Trata-se de um cenário de estreitamento das 




através de investimento estrangeiro direto e terceirização global que compõem as cadeias 
globais de valor.  
Com isso, Gereffi e Sturgeon (2013), ao avaliar o posicionamento de países 
emergentes nas cadeias globais de valor, destacam que essa divisão internacional do trabalho 
levou que as exportações de bens intermediários excedessem o total das exportações finais e 
de bens de capital. Assim, os países agora buscam capturar os segmentos de valor mais alto 
das cadeias globais de valor não apenas para aumentar as exportações totais, mas também 
para fornecer às empresas locais acesso a insumos globalizados, mudando qualitativamente o 
processo de industrialização tal qual se conhecia.  
Lall (2002) analisa que o panorama da intensificação dos fluxos de comércio 
apesar de apresentar um lado otimista com alguns países em desenvolvimento competindo 
com eficiência nessa divisão internacional do trabalho também exibe que há uma tendência de 
divergência cada vez maior, principalmente, se levado em consideração o desenvolvimento 
tecnológico, ou seja, há um processo em curso de marginalização. Com isso, Reis e Almeida 
(2014) ressaltam a importância das políticas domésticas para assegurar condições de 
competitividade industrial nas cadeias globais de valor, analisando segmentos de maior 
atratividade para uma inserção virtuosa. Assim, realçam a necessidade da articulação do 
regime macroeconômico, cambial, políticas de comércio, de investimento, de 
competitividade, de inovação e de sofisticação buscando galgar uma maior participação em 
atividades de alto valor agregado na estrutura produtiva e comercial.   
Dessa forma, reitera-se o trabalho de Tang e Hussler (2011) ao avaliar a eficiência 
do sistema inovativo chinês através de indicadores como gastos em P&D, publicações 
científicas, patentes, crescimento de indústrias de alta tecnologia, desenvolvimento de novos 
produtos e qualificação da mão-de-obra. Os autores apresentam que os gastos nacionais e 
empresariais em P&D em relação ao PIB expandiram de 1998 a 2007 mais em função do 
dinamismo inovativo endógeno que do IDE, ou seja, é como se as empresas domésticas 
buscassem pelo processo de catching up em proporção maior que os competidores 
internacionais. Além disso, avalia-se o crescimento no número de citações e publicações 
científicas entre 1996-2005, que ficaram entre as top 10 no mundo nas áreas de ciência 
material, química, matemática, engenharia de tecnologia e física.   
Já no que diz respeito às patentes, Tang e Hussler (2011) encontraram o mesmo 
movimento de aumento apresentado previamente neste trabalho. No entanto, os autores fazem 
uma ressalva que mais de 70% dos pedidos de patente nacionais se concentram em design de 




concentram em patentes de invenção. Além disso, mais de 50% das patentes de invenções 
concedidas pertencem a patentes estrangeiras, sugerindo que estas são mais intensivas em 
conhecimento que as domésticas.  
 Tang e Hussler (2011) apresentam que o sistema de ensino superior chinês 
fornece abundante recursos humanos em ciência e tecnologia para empresas estrangeiras e 
domésticas, um aspecto amplamente incentivado pelas políticas chinesas em buscar elevação 
da qualificação da mão de obra em consonância com elevação dos salários. Nota-se que o 
pessoal de P&D em tempo integral aumentou de 755 mil em 1998 para 1,6 milhões em 2007. 
Durante o mesmo período cientistas e os engenheiros representaram de 64% até 81% do 
pessoal total de P&D. Dessa forma, concluem que a China representa um grande player 
mundial em insumos de ciência e tecnologia, mas ainda está atrasada em outras partes do 
processo inovativo. Logo, o país deveria se concentrar no desenvolvimento de inovações 
endógenas que assegurem sistemáticos processos de spillovers entre empresas nacionais e 
estrangeiras. 
Nessa perspectiva, recupera-se o trabalho de Hiratuka e Cunha (2011) sobre a 
qualidade das exportações chinesas cruzando informação a respeito dos tipos de tecnologia, 
categorização proposta por Pavitt (1987), com a classificação do Commodity Trade Pattern 
(CTP) para os períodos 2000-2001 e 2006-2007 em que se leva em consideração três 
categorias de qualidade: baixa, média e alta. Em relação aos tipos de tecnologia, os autores 
encontraram que a pauta chinesa apresentou uma redução de produtos primários, 
principalmente intensivos em trabalho, e expansão da participação em indústrias intensivas 
em P&D, fornecedores especializados e indústrias intensivas em escala. Já a avaliação 
agregada a respeito da qualidade mostrou que a China aumentou a participação de produtos 
em baixa qualidade, reduzindo nos produtos de média e alta, ou seja, uma piora na 
composição da qualidade da sua pauta exportadora.  
Ao cruzar as classificações, os autores avaliaram a qualidade para cada tipo de 
tecnologia e encontraram que para os produtos primários, fornecedores especializados e 
produtos intensivos em P&D houve uma melhora no perfil da qualidade, ou seja, o percentual 
de média e alta aumentaram em detrimento dos produtos de baixa qualidade. Já a indústria 
intensiva em trabalho e escala pioraram seu perfil de qualidade neste período. Nesse sentido, 
destaca-se que o baixo desempenho agregado a respeito da qualidade das exportações 
chinesas está associado ao movimento desempenhado pela piora na indústria intensiva em 
trabalho. Por fim, a indústria intensiva em recursos naturais reduziu seu perfil em produtos de 




Nesse sentido, destaca-se o relatório “Made in China 2025” ao apresentar a 
percepção destas lacunas do processo inovativo chinês, discutindo a incorporação da 
revolução proposta pela indústria 4.0 às estratégias chinesas. O documento exibe os nove 
setores prioritários e todos são intensivos em tecnologia, sendo eles: próxima geração de 
tecnologia da informação, robótica, equipamentos aeroespaciais e de aviação, equipamentos 
de engenharia marítima e fabricação de embarcações marítimas de alta tecnologia, veículos 
elétricos e poupadores de energia, equipamentos elétricos, máquinas e equipamentos 
agrícolas, produtos biofarmacêuticos e dispositivos médicos de alto desempenho. O foco 
apresentado no relatório em promover o upgrading da base industrial chinesa indica um 
redirecionamento das prioridades das empresas nacionais para qualidade, eficiência, 
sustentabilidade, inovação e desenvolvimento de P&D em um processo conjunto ao 
desenvolvimento verde, requerido na atual etapa do desenvolvimento econômico e social do 
país. 
Nesse processo, a economia chinesa tem buscado além do acoplamento global via 
inserção produtiva internacional e atração de investimentos externos a aquisição de 
tecnologias chaves pelo processo de fusão e aquisição das empresas públicas viabilizando o 
processo de inovação sem necessariamente internalizar todas as etapas para o 
desenvolvimento da mesma. 
Ademais, faz-se necessário compreender, ainda que brevemente, as diferenças das 
políticas chinesas e brasileiras a partir dos anos 2000 que diz respeito a busca pela competição 
baseada na inovação em setores chaves para o processo de upgrading tecnológico. Com isso, 
destaca-se Masiero e Coelho (2014) ao analisarem que através da política industrial 
direcionada pelo Estado e focada no processo de inovação em setores chaves, principalmente, 
químico, eletrônico e metal-mecânico, a China, em meados dos anos 2000, constituiu um 
tecido industrial internacionalmente competitivo, atraindo empresas internacionais não apenas 
para produzir no país, mas também para se articular com as empresas nacionais fazendo que 
tecnologias próprias fossem produzidas a partir do país.  
Esse movimento de inserção internacional tem acirrado a concorrência com 
players tradicionais, definindo uma “nova geografia econômica”. Percebe-se um modelo 
articulado pelo Estado capaz de gerar linkages, leverage, learning e indigenous innovation 
(MASIERO E COELHO, 2014, p.154). Ou seja, um modelo estruturado para fazer com que o 
“made in China” fosse desassociado de baixa qualidade e capacidade de inovação, já que os 




demais setores e empresas internacionais e também com o desenvolvimento endógeno de 
inovações, a grande conquista do país.  
No que diz respeito às políticas brasileiras nos anos 2000, nota-se, de acordo com 
Sarti e Hiratuka (2016), que o país se tornou o segundo maior, dentre o conjunto de países em 
desenvolvimento, receptor de Investimento Estrangeiro Direto (IED). No entanto, Arend 
(2015) destaca que os fluxos estrangeiros na esfera produtiva tiveram o efeito de aprofundar a 
especialização produtiva nacional na direção de setores com baixa capacidade de agregação 
de valor e característicos de um paradigma tecnológico já superado nos países dinâmicos. 
Essa configuração resultou em uma estrutura industrial especializada, com menor grau de 
integração local e ainda de ínfima densidade tecnológica (SARTI, HIRATUKA, 2016).  
De Negri (2017) ao avaliar a política de inovação brasileira destaca que na última 
década uma série de medidas foram implementadas visando o desenvolvimento da capacidade 
inovativa utilizando apoio financeiro direto, crédito e até medidas regulatórias. Ressalta-se a 
criação dos fundos setoriais de C&T (1999), a Lei de Inovação (2004) e a Lei do Bem (2005). 
Dessa forma, a autora avalia as principais políticas e instrumentos de apoio a inovação no 
Brasil são sintetizados em apoio fiscal, crédito público para a inovação, investimento público 
em ciência e tecnologia e investimento obrigatório em P&D de empresas reguladas, isto é, 
recursos privados obrigatoriamente alocados em P&D. Porém, as políticas de inovação do 
país apresentam limitações como a fragmentação excessiva dos investimentos em P&D e uma 
ausência de sentido estratégico para os investimentos.  
De Negri (2017) defende, por exemplo, que ao invés da ampliação dos 
investimentos em pesquisa básica de todas as áreas do conhecimento o país poderia estar 
direcionando os recursos públicos ao desenvolvimento de soluções como vacinas, satélites de 
comunicação, produção de radiofármacos, soluções de monitoramento e segurança urbana, 
entre outros problemas graves que afetam a sociedade brasileira. A sugestão da autora está em 
conformidade as necessidades requeridas pelo cenário internacional de acirramento da 
competição em termos tecnológicos.  
Logo, além das deficiências institucionais, política e tecnológica enfrentadas pelo 
Brasil em sua condução do processo de industrialização, o cenário internacional de 
espraiamento da produção global e concentração das atividades em ativos intangíveis e 
capacitações tecnológicas representa, como destacou Sarti e Hiratuka (2017), um desafio 
adicional ao processo. Dessa forma, recupera-se o estudo de Conti e Blikstad (2017) ao 
avaliarem que o Brasil tem reforçado seu padrão de especialização produtivo amparado nas 




vantagens comparativas relativas, ao passo que a China construiu suas vantagens 
comparativas, optando, assim por uma estratégia de longo prazo.  
Com isso, ainda que os governos Lula e Dilma tenham tentado retomar a 
perspectiva industrial nas suas agendas de governo, os esforços foram insuficientes diante o 
cenário internacional e os arranjos domésticos. Nessa perspectiva, Conti e Blikstad (2017) 
indagam que “Antes da clássica reflexão sobre o que somos e o que poderíamos ser, é 
necessária, portanto, a discussão sobre o que querem que sejamos e o que queremos ser.” 
(CONTI e BLINKSTAD, 2017, p.30). 
 
1.5. Considerações parciais 
Desta forma, este capítulo buscou cumprir o objetivo de compreender os aspectos 
teóricos, empíricos e das políticas domésticas que permitiram a reorganização internacional 
da produção ao redor das redes globais. Ademais, buscou-se apresentar que esta nova divisão 
internacional do trabalho representa oportunidades de inserção internacional virtuosa 
concomitante a um processo de upgrading, mas também desafios que podem levar a um lock 
in relacionado a especialização produtiva.  
Nesse sentido, procurou-se discutir que a diferença entre o upgrading ou lock in 
na perspectiva da participação dos países nas cadeias globais de valor se deve às medidas 
domésticas, isto é, a capacidade de articulação estatal e a presença de um arranjo institucional 
que sejam capazes de coordenar a inserção internacional em prol do desenvolvimento da 
indústria nacional. Desta forma, nota-se que às divergentes medidas de política industrial e 
tecnológica brasileira e chinesa apontam para os resultados do acoplamento internacional.  
Com isso, retoma-se que em meados dos anos 2000 o Estado chinês estimulava que o “made 
in China” fosse desassociado de baixa qualidade e capacidade de inovação enquanto no Brasil 
ocorria a condensação de uma estrutura industrial especializada, com menor grau de 
integração local e de baixa densidade tecnológica.   
Portanto, apresenta-se neste capítulo as interpretações críticas às benesses que o 
processo de inserção internacional pode representar se não for articulado por uma 
coordenação estatal em prol do desenvolvimento industrial e do upgrading tecnológico. De 
forma complementar, busca-se também ressaltar às perspectivas e a importância da 
regionalização das cadeias globais, questionando se este arcabouço não representa um entrave 
adicional ao desenvolvimento brasileiro quando comparado a pujança regional asiática. Com 




internacionais ainda que oportunas não são um determinante de primeira instância ao processo 
de upgrading. 
Destaca-se que o reposicionamento internacional dos países no arcabouço de 
cadeias globais de valor estaria limitado à transmissão de conhecimento por parte das 
empresas detentoras da qualificação core da competição. Dessa forma, entende-se que o 
processo melhor posiciona os países que detém os ativos intangíveis. Logo, o 
reposicionamento dos países através dessa “janela de oportunidade” no processo de 
industrialização depende da capacidade dos mesmos de fazerem políticas que os permitam a 
construção de vantagens comparativas dinâmicas. 
Assim, os países que visam aproveitar-se da lógica das cadeias globais devem 
atuar para maximizar os benefícios da sua participação, ou seja, participar das cadeias globais 
de valor não substitui os esforços domésticos para promover o upgrading. Além disso, 
reforça-se que essa organização produtiva pode aumentar o risco de um país ficar preso (lock 
in) na produção de produtos de baixo valor agregado.  
Neste sentido, destaca-se Medeiros (2019) ao avaliar as mudanças no escopo da 
moderna política industrial. O autor analisa que o objetivo deste instrumento na atual divisão 
internacional do trabalho é impedir que os países em desenvolvimento caiam na armadilha da 
especialização em atividades de baixo salário. Com isso, reforça-se a importância da 
capacidade de atuação Estatal na coordenação das estratégias nacionais e a presença de um 
articulado sistema nacional de inovação fazendo que a integração internacional seja 
complementar ao movimento de industrialização.  
Dessa forma, encerra-se este capítulo apresentando o contexto internacional de 
emergência das cadeias globais, seus desdobramentos em termos de riscos e oportunidades 
para os países tardios no processo de industrialização e algumas divergências na condução das 
políticas chinesa e brasileira, que sinalizam as diferentes inserções internacionais destes 











 CAPÍTULO 2: Aspectos metodológicos  
2.1. Introdução 
  A fragmentação da produção mundial discutida no primeiro capítulo fez com que 
produtos intermediários e serviços atravessem às fronteiras múltiplas vezes de forma que nas 
exportações brutas de um país muitas vezes há produtos nacionais que já cruzaram a fronteira 
além de insumos estrangeiros. Este novo cenário desafiou as estatísticas tradicionais de 
comércio internacional. Nesse sentido, ressalta-se Koopman, Wang e Wei (2012) ao 
avaliaram que estágios diferentes de produção passaram a ser realizados regularmente em 
diferentes países. Ou seja, os insumos intermediários atravessam as fronteiras diversas vezes 
fazendo com que as estatísticas tradicionais do comércio se tornassem cada vez menos 
confiáveis para mensurar os fluxos comerciais. Desta forma, novos bancos de dados e 
métricas em busca da decomposição das exportações brutas surgiram para avaliar os fluxos de 
comércio internacional.   
Destaca-se que as novas estatísticas permitem que as políticas industriais e de 
inovação sejam melhores orientadas. Com isso, neste capítulo busca-se exibir as métricas de 
comércio internacional, suas limitações e como as mesmas podem ser organizadas na 
perspectiva da formulação de indicadores que apresentem, em aspecto macro, a participação e 
o posicionamento dos países nas cadeias globais de valor. Intenta-se mostrar tais indicadores 
de forma desagregada pelos padrões setoriais de agrupamento tecnológico para o Brasil e a 
China visando suavizar as limitações ressaltadas por Hermida (2016). Ademais, ressalta-se o 
esforço de apresentação de um novo indicador de sofisticação tecnológica do valor adicionado 
domesticamente nas exportações dos países que visa captar a configuração dos países em 
termos de padrões setoriais de agrupamento tecnológico. 
Para isto, este capítulo será estruturado da seguinte forma: i) as métricas para 
avaliar os fluxos do comércio global no contexto das cadeias globais de valor; ii) aspectos 
empíricos contemplando a base de dados utilizada pelo trabalho e os indicadores construídos; 
iii) aplicação dos indicadores na análise comparativa Brasil e China em que se busca 
apresentar como os indicadores anteriormente construídos contribuirão para análise de 








2.2. As métricas para avaliar os fluxos de comércio global no contexto das 
cadeias globais de valor 
O relatório do World Bank (2017) ressalta a existência de limitações na 
abordagem tradicional dos fluxos de comércio no contexto de ampliação da fragmentação 
internacional da produção. Com isso, organizações internacionais começaram a desenvolver 
matrizes insumo-produto multinacional, que fornecem um mapa abrangente das transações 
internacionais de bens e serviços em um conjunto de dados que combina as tabelas nacionais 
de insumo-produto de vários países em um dado momento.  
Como as tabelas contêm informações sobre as relações de uso da oferta entre as 
indústrias e os países, que estão ausentes das estatísticas de comércio exterior, é possível 
identificar a estrutura vertical de compartilhamento da produção internacional. Essa análise 
permite a mensuração de fluxos de valor transfronteiriça para um país ou região, podendo, 
teoricamente, rastrear o processo de geração de valor agregado de todos os produtos em todos 
os países e em todas as etapas da produção. A abordagem insumo-produto captura, portanto, 
um panorama geral da configuração da cadeia de produção em uma perspectiva sistêmica.  
Por outro lado, o World Bank (2017) destaca que esta abordagem possui 
limitações apontadas por Sturgeon et al. (2013) decorrentes das características estatísticas das 
tabelas. Primeiro, a classificação setorial da tabela é baseada em categorias industriais, de 
modo que o valor agregado de uma tarefa específica, como design ou montagem de produto, 
não pode ser identificado. Segundo, as transações são registradas em bases domésticas, 
portanto as atividades de produção são circunscritas por fronteiras territoriais e não pela 
nacionalidade à qual os bens produzidos estão associados, o que pode causar a atribuição 
inadequada de valor agregado entre os países. Em terceiro lugar, as informações sobre a 
natureza das transações específicas estão ausentes nas estatísticas insumo-produto, 
dificultando as análises qualitativas das cadeias globais de valor. 
De acordo com o relatório do World Bank (2017), Chen et al. (2004) foram os 
primeiros que avaliaram o valor agregado em relação à distorção estatística causada por se 
ignorar a presença do comércio de processamento e medir o comércio internacional em 
termos de exportações brutas. O relatório destaca que Koopman, Wang e Wei (2012) 
desenvolveram e formalizaram metodologicamente a abordagem para separar as matrizes 
insumo-produto nacionais da China em dois componentes, um para os setores de 
processamento de exportação e outro para o resto da economia. Eles mostraram que o 
conteúdo estrangeiro de valor agregado nas exportações de manufaturados da China era de 




direta da métrica de especialização vertical. Dessa forma, estes autores demonstraram 
quantitativamente a importância de medir o comércio em termos de valor agregado, bem 
como o impacto analítico significativo de ignorar o comércio de processamento. 
Nesse sentido, Koopman, Wang e Wei (2012) analisaram que estágios diferentes 
de produção passaram a ser realizados regularmente em diferentes países. Ou seja, os insumos 
intermediários atravessam as fronteiras diversas vezes fazendo com que as estatísticas 
tradicionais do comércio se tornassem cada vez menos confiáveis para mensurar os fluxos 
comerciais. Os autores explicam que a estatística tradicional ao medir os fluxos de comércio 
em uma cadeia de suprimentos por meio do valor bruto contabiliza tanto os insumos 
intermediários quanto os finais, “duplicando” o valor de bens intermediários que cruzam as 
fronteiras internacionais mais de uma vez. Tal deficiência conceitual e empírica das 
estatísticas tradicionais, assim como sua inconsistência com os padrões contábeis do Sistema 
de Contas Nacionais, representam um entrave em termos de reconhecimento das estatísticas 
reais para a formulação de políticas.  
A partir disso Koopman, Wang e Wei (2012) desenvolveram uma estrutura 
matemática para decompor as exportações brutas em seus vários componentes, isto é, o valor 
agregado total as exportações, o valor agregado domesticamente, o valor agregado estrangeiro 
e a dupla contagem. Os autores inovaram ao quantificar o valor da dupla contagem e não 
apenas excluí-la, pois, sua proporção reflete a profundidade da participação de um país nas 
cadeias globais de valor.  
Além disso, a estrutura desse item fornece informações sobre as posições dos 
países nessas redes, ou seja, como consumidores de produtos finais importados que utilizaram 
bens intermediários localmente produzidos ou como usuários de bens estrangeiros para 
produção de bens finais a serem exportados. Hummels et al. (1999) apresenta, desta forma, o 
indicador VS, isto é, o valor dos insumos importados, direta e indiretamente, incorporados 
nos bens a serem exportados e o VS1 que mensura o valor adicionado de um país incorporado 
na exportação de outro país. Os autores analisam que quando um país se especializa em um 
setor o VS1 tende a ser maior que o VS. Logo, uma perspectiva abrangente da especialização 
vertical envolve ambas medidas.  
No entanto, o VS1 é mais difícil de ser mensurado à medida em que envolve 
combinação dos fluxos de comércio entre países na matriz insumo-produto. O VS1 representa 
a exportação de intermediários nacionais indiretamente exportados através de outros países. A 
abordagem de Hummels et al. (1999) representa, portanto, avanços conceituais na medida em 




produção para exportações e restrições na medida em que considerou apenas a produção para 
exportação. As medidas discutidas por Hummels et al. (2001) baseiam-se em dois 
pressupostos:  
i) Todos os insumos intermediários importados são 100% de valor agregado 
estrangeiro, o que tenderia a superestimar a participação de valor agregado 
estrangeiro nas exportações; 
ii) Tanto os bens produzidos para exportação quanto para a demanda final interna 
têm a mesma intensidade no uso de insumos importados. 
Dessa forma, Marcato (2018) apresenta que as restrições avaliadas em Hummels 
et al. (2001) são relevante à medida em que representam simplificações que transformaram as 
métricas do autor aplicáveis especialmente para casos particulares, quando somente bens 
intermediários de um país são usados no exterior. Portanto, expandindo as métricas originais 
de Hummels et al. (2001) e adicionando duas novas medidas de comércio de valor agregado, 
Koopman et al. (2010, 2014) forneceram uma estrutura matemática para decompor as 
exportações de um país em amplos componentes de valor agregado.  
A Figura 3 apresenta a decomposição das exportações brutas nos componentes de 
valor adicionado doméstico nas exportações (VT), conteúdo doméstico nas exportações 
intermediárias que retornam ao país (VS1*) e conteúdo estrangeiro (VS). A figura também 
apresenta os subcomponentes dessa decomposição, que inclui a dupla contagem doméstica e 
estrangeira dos fluxos de comércio internacional. Koopman et al. (2010) apresentaram esta 
decomposição a nível agregado sendo posteriormente aperfeiçoado por Wang et al. (2014), 
que decompôs as exportações brutas em 16 itens13.  
Figura 3: Método de decomposição das exportações brutas 
 
                                                          




Fonte: Koopman et al. (2014) 
Além disto, Koopman et al. (2010, 2014) propuseram duas medidas originais para 
abordar o envolvimento de um país ou indústria em uma determinada cadeia global de valor 
em que a primeira, a participação nas cadeias globais de valor, é definida como a soma das 
exportações de valor agregado indireto e o valor adicionado estrangeiro incorporado nas 
exportações de um país. O índice de participação nas cadeias globais de valor captura tanto a 
participação para frente quanto para trás e exclui as exportações de bens finais que não têm 
conteúdo de insumo estrangeiro.14 
As métricas propostas avaliam a importância da participação nas cadeias globais 
de valor para um país, mas não seu posicionamento ou a complexidade da produção. Desta 
forma, a segunda medida proposta por Koopman et al. (2010), posicionamento nas cadeias 
globais de valor, analisa se um país está posicionado a montante ou a jusante nas cadeias, 
dependendo de sua especialização. Para isso, compara a quantidade de exportações indiretas 
de valor agregado com a quantidade de valor agregado importado para produzir exportações, 
ambas como participações no total das exportações.  
Outra aplicação da decomposição das exportações brutas proposta por Koopman 
et al. (2014) é o índice de vantagem comparativa revelada (VCR) baseado no comércio de 
valor agregado. Baseando-se principalmente na teoria da vantagem comparativa ricardiana, 
proposta originalmente em termos brutos por Balassa (1965), esse indicador fornece 
evidências adicionais dos padrões de especialização de um país e de seu desempenho 
exportador. De acordo com Marcato (2018), a VCR em valor termos adicionados permite uma 
análise mais precisa dos padrões de vantagem comparativa.  
Destaca-se também o relatório da UNCTAD (2013) a respeito dos fatores que 
influenciam a participação do valor adicionado nas exportações nas redes de produção além 
das políticas nacionais: (i) tamanho de um país; (ii) composição das exportações e 
participação na cadeia de valor, ou seja, países que exportam produtos primários ou serviços, 
que requerem menos importações, tendem a ter melhores participações do seu valor 
adicionado que países que têm participação significativa na indústria de maior complexidade; 
(iii) estrutura econômica e modelo de exportação, ou seja, países que funcionam como 
entreposto comercial terão maior valor adicionado.  
O relatório também destaca que o investimento externo direto em busca da 
eficiência alocativa faz com que as empresas busquem localizar partes de seus processos de 
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produção em locais de baixo custo. Por isso há o aumento da quantidade de comércio que 
ocorre nas redes de produção internacionais das empresas transnacionais e contribui para a 
"dupla contagem" nos fluxos de comércio global. De acordo com o relatório, cada setor da 
cadeia teria sua especificidade. Por exemplo, setores ligados às áreas de inovação requerem 
um sistema nacional de inovação, garantia de direitos de propriedade e a presença de clusters 
de pesquisa. Já os setores de bens manufaturados, requerem uma infraestrutura básica e força 
de trabalho adequada. De forma geral, é necessário que os ambientes econômico, político e 
social sejam estáveis e os direitos comerciais robustos.  
No entanto, ainda que seja objetivo desta seção apresentar os benefícios do 
desenvolvimento de bases de dados e metodologias que possibilitem avaliar o valor 
adicionado doméstico às exportações como alternativa ao uso das exportações brutas é 
necessário ressaltar que de acordo com o World Bank (2017) às cadeias globais de valor 
foram a força motriz mais importante para a globalização e o crescimento do PIB global 
durante 1995–2008. Porém, no período 2012–2015 as atividades de compartilhamento de 
produção transfronteiriça relacionadas às cadeias globais de valor foram reduzidas.  
O protecionismo comercial aumentou devido ao ritmo lento da recuperação 
econômica após a crise financeira. Com isso, pode-se notar que países e setores, dependendo 
de sua posição e grau de participação, podem apresentar valor agregado e ganhos de empregos 
muito diferentes ao longo das cadeias. Dessa forma, é necessário relativizar a importância dos 
fluxos de comércio nas cadeias em termos de valor adicionado doméstico como capazes de 
sintetizar as relações comerciais globais para fornecer um quadro completo do comércio 
internacional. 
É importante ressaltar que a literatura de cadeias globais de valor permite análises 
baseadas no nível micro, isto é, estudos de caso para produtos ou firmas específicas e 
avaliações de nível macro, que têm preocupações mais amplas com a participação e o 
posicionamento dos países nas cadeias globais de valor. Este trabalho está orientado a uma 
perspectiva macro amparado nas matrizes insumo-produto desenvolvidas nos últimos anos, 
que serão apresentadas na seção subsequente.  
 
2.3. Aspectos empíricos 
i. Base de dados 
Este trabalho busca apresentar os efeitos da nova configuração do comércio 
internacional ao redor das cadeias globais de valor, captados pelo valor adicionado ao invés 




matrizes I-O global. Embora haja diversas fontes disponíveis, optou-se por utilizar os dados 
disponibilizados pela “Trade in Value Added” TiVA database, que é parte da base de dados da 
OECD.STAT e contém uma série de indicadores que medem o conteúdo de valor agregado 
dos fluxos de comércio internacional e demanda final.  
Hermida (2016) destaca que os procedimentos metodológicos para a construção 
das matrizes TiVA são consistentes e de maior qualidade relativamente às demais bases 
lançadas para avaliar o comércio internacional. Os indicadores são derivados da versão 2016 
do banco de dados de insumo-produto entre países (ICIO) da OCDE e foram calculados para 
64 economias e 34 indústrias e são expressos em milhões de dólares ou como porcentagem.  
A escolha desta base deve-se ao fato de a mesma apresentar os dados em período 
contínuo de 1995 a 2011 para os dois países que são objeto de estudo do trabalho, isto é, 
Brasil e China. Além disso, da maneira como os dados são disponibilizados é possível agregá-
los para obter uma proxy para os indicadores em perspectiva mundial e também agregá-los 
segundo padrões setoriais de agrupamento tecnológico seguindo a taxonomia proposta pela 
OECD (1987), inspirada em Pavitt (1984) em que se agrupam os setores industriais em 
intensivo em trabalho, escala, baseado em recursos naturais, ciência e diferenciado.  
De acordo com Nassif (2008), essa taxonomia relaciona os diferentes tipos de 
tecnologia ao principal fator responsável pela competitividade dos setores no curto e no longo 
prazo. Dessa forma, nos setores intensivos em recursos naturais, o principal fator competitivo 
é a abundância de recursos naturais; já nos setores intensivos em trabalho, o fator é a mão de 
obra barata (de baixa e média qualificação) quando comparado a outros países; nos setores 
intensivos em escala, dada a indivisibilidade tecnológica das plantas produtivas, o fator é a 
capacidade de produzir em grandes escalas; nos setores diferenciados, refere-se a capacidade 
de atender diversos padrões de demanda e, por fim, no setor baseado em ciência, o fator é a 
aplicação de pesquisa científica as tecnologias industriais. 
 Com isso, Nassif (2008) avalia que os setores intensivos em escala, diferenciado 
e baseado em ciência, por possuírem maior tecnologia agregada ao processo produtivo, geram 
maiores transbordamentos (renda e emprego) e difusão de inovações para a economia. Por 
outro lado, os setores baseados em recursos naturais e trabalho tem maior capacidade de 
geração de emprego direto. 
Destaca-se que os setores disponibilizados pela base TiVA foram agregados, em 
padrões setoriais, da seguinte forma: 1) Intensivos em recursos naturais: Comidas, bebidas e 
tabaco; madeira, produtos de madeira e cortiça; coque, produtos refinados de petróleo e 




produtos têxtil, couro e calçados; produtos fabricados de metal; manufaturados e reciclados; 
3) Intensivo em escala: Químicos e produtos químicos; borracha e produtos de borracha; 
metais básicos; veículo de motor, trailer e semi-trailer; outros equipamentos de transporte; 
celulose, papel, produtos de papel, impressão e publicação; 4) Diferenciada: Máquinas e 
equipamentos; equipamentos de informática, eletrônicos e ópticos e máquinas e aparelhos 
elétricos. Ressalta-se que entre os setores disponibilizados pela base nenhum pode ser 
classificado como baseado em ciência. 
Além disso, ressalta-se que para construção de uma proxy do mundo foram 
utilizados os seguintes países: Austrália, Áustria, Bélgica, Canada, Chile, República Checa, 
Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Israel, 
Itália, Japão, Coréia, Letônia, Luxemburgo, México, Nova Zelândia, Holanda, Noruega, 
Polônia, Portugal, República Eslovaca, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Turquia, 
Inglaterra, Estados Unidos, Argentina, Brasil, Bulgária, Camboja, China, Colômbia, Costa 
Rica, Croácia, Brunei Darussalam, Chipre, Hong Kong, Índia, Indonésia, Lituânia, Malásia, 
Malta, Marrocos, Peru, Filipinas, Romênia, Rússia, Arábia Saudita, Singapura, África do Sul, 
Taipei, Tailândia, Tunísia, Vietnam  e resto do mundo (demais países não considerados 
anteriormente). 
É importante salientar, no entanto, que a maneira como os dados estão 
disponibilizados pela base TiVA facilita o manuseio dos indicadores, mas não dá acesso as 
matrizes originais, que impede a replicação de um processo de decomposição mais 
sofisticado15, tal qual já está disponível na literatura para identificar de forma mais robusta o 
processo de dupla contagem em que uma mercadoria pode cruzar a fronteira nacional mais de 
uma vez não representando nova agregação de valor. No entanto, ainda que seja uma 
limitação da base, destaca-se que a dupla contagem não segmentada em termos de um bloco 
de análise pela base é pouco representativa em relação aos demais dados do comércio como 
pôde ser analisado no trabalho de Hermida (2016).  
Além disso, o relatório da OCDE (2015) destaca que algumas hipóteses foram 
consideradas para a construção das matrizes:  
(1) Assume-se que existe apenas uma única técnica de produção para todas as 
empresas e todos os produtos no agrupamento de indústrias, ou seja, o coeficiente técnico é o 
mesmo para todos os setores 16;  
                                                          
15 Ver Koopman et al. (2012). 
16 Sabe-se que isso não é verdade e que firmas diferentes, mesmo as que produzem os mesmos produtos, terão 




(2) Premissa da proporcionalidade em que na falta de informações para um 
determinado produto, pressupõe-se que a proporção de intermediários que uma indústria 
adquire no exterior é igual à razão entre as importações e a demanda doméstica total naquele 
produto, ainda que a técnica tenha alguns refinamentos e não implique em graves problemas 
para as estimativas totais da economia, pode afetar as estimativas do comércio bilateral de 
valor adicionado; 
 (3) As estatísticas comerciais oficiais são inconsistentes a nível internacional, isto 
é, as estatísticas do comércio internacional produzidas pelas autoridades nacionais não são 
globalmente consistentes: o total das exportações globais brutas não é igual ao total das 
importações brutas globais. Essa inconsistência é maior quando os fluxos de comércio 
bilateral são considerados e ainda maior quando esses fluxos são analisados a um nível de 
produto.17 
Ademais, destaca-se que foram utilizadas variáveis obtidas junto à World Input-
Output Database (WIOD) e ao World Bank, quais sejam:  
i. PIB per capita em dólares correntes, disponível de 1995 a 2001; 
ii. Pesquisa e desenvolvimento como percentual do PIB18, disponível de 2000 a 2011 
para o Brasil e de 1996 a 2011 para a China; 
iii. Artigos científicos e técnicos publicados que se referem ao número de artigos 
científicos e de engenharia publicados nos seguintes campos: física, biologia, 
química, matemática, medicina clínica, pesquisa biomédica, engenharia e 
tecnologia e ciências da terra e do espaço, disponível de 2003 a 2011 para a China 
e de 2003 a 2011 para o Brasil; 
iv. Exportações de alta tecnologia que são produtos com alta intensidade de P&D como 
aeroespacial, computadores, produtos farmacêuticos, instrumentos científicos e 
máquinas elétricas, disponível de 1995 a 2011 para o Brasil e a China; 
                                                                                                                                                                                     
respeito é a evidência que aponta para as exportações com coeficientes diferentes dos bens e serviços produzidos 
para mercados domésticos, particularmente quando as exportações (geralmente intermediárias) são produzidas 
por afiliadas de propriedade estrangeira em uma cadeia de valor global.  
17 As tabelas globais de insumo-produto usadas para produzir indicadores Trade in Value Added resolveram 
essas inconsistências. O total de exportações e importações de um determinado país será consistente com os 
totais registrados em suas estatísticas oficiais de Contas Nacionais, mas o processo de equilíbrio introduzirá 
necessariamente ajustes nos fluxos de comércio bilateral que levarão a diferenças entre fluxos de comércio 
brutos bilaterais registrados oficialmente e aqueles analisados na tabela de insumo-produto. Os resultados desse 
equilíbrio levam a convergência das estatísticas como parte dos esforços internacionais para reconciliar as 
estatísticas do comércio internacional. 
18 Segundo o Banco Mundial as despesas em P&D incluem capital e despesas correntes nos quatro principais 
setores: empresa, governo, ensino superior e privado sem fins lucrativos. Além disso, P&D abrange pesquisa 




v. Pedidos de patentes apresentados através do procedimento do Tratado de Cooperação 
de Patentes ou com um escritório nacional de patentes para direitos exclusivos de 
uma invenção, disponível de 1995 a 2011 para o Brasil e a China; 
vi. Produtividade, calculada pela divisão do valor adicionado na economia a preços de 
2005 pelo número de pessoas empregadas da economia para cada ano. Estas 
variáveis foram obtidas junto a WIOD, disponível de 1995 a 2010 para o Brasil e a 
China. 
 
ii. Método e indicadores 
A literatura de comércio internacional considerando a nova configuração 
internacional com a emergência das cadeias de valores vem se desenvolvendo com autores 
apresentando novas formas de decompor as exportações e captar novos coeficientes. 
Koopman et al. (2012) consagrou-se ao apresentar uma decomposição das exportações brutas 
(Es) que permite desagregar o valor doméstico adicionado nas exportações que é absorvido 
externamente (VT), o valor adicionado que retorna para o país de origem (VS1*) e o valor 
adicionado estrangeiro (VS) além da categoria dupla contagem que passa a ser possível ser 
captada, isto é, os produtos que cruzam a fronteira mais de uma vez passam a ser 
“descontados” nas estatísticas do valor adicionado.  
A decomposição feita pelo autor parte dos fundamentos gerais da matriz de 
Leontief (1936) da qual o produto de um país pode ser usado direta ou indiretamente para ser 
consumido ou exportado, como produto final ou intermediário. Isto é, pode-se construir uma 
análise entre países e setores utilizando a matriz de coeficientes técnicos, conhecida como a 
inversa de Leontief.  
No entanto, a base utilizada por este trabalho, TiVA, ao apresentar os indicadores 
finais prontos tem sua própria maneira de fazer a desagregação, que, embora não tão distinta e 
com mesmo fundamento teórico, apresenta sensíveis diferenças de contabilização e, portanto, 
de resultados. Os indicadores utilizados serão apresentados detalhadamente conforme sua 
construção e na Tabela 1 apresenta-se uma estrutura simplificada da estrutura da base de 







Tabela 1: Insumo produto simplificada da base TiVA 
  

















Indústria 1 A11 A12 M²11 M²12 D1 MD1 
Indústria 2 A21 A22 M²21 M²22 D2 MD2 
País 2 
Indústria 1 M11 M12 A²11 A²12 MD1 D²1 




TP1 TP2 TP²1 TP²2 DTP D²TP 
Valor adicionado a 
preços básicos 
V1 V2 V²1 V²2 
  
Valor bruto da 
produção 
O1 O2 O²1 O²2 
  
Fonte: OECD/WTO (2013, p.64) 
Este estudo busca, portanto, construir indicadores de posicionamento, 
sofisticação, participação e saldo comercial a partir da lógica do valor adicionado nas cadeias 
globais de valores. Com isso, apresentam-se os indicadores utilizados e seus aspectos teóricos 
e metodológicos. Ressalta-se que serão apontados os nomes dos indicadores da mesma forma 
como disponibilizados pela base TiVA para facilitar a compreensão. Destaca-se, 
primeiramente, que N= número de países, K=número de setores (34 indústrias), V representa 
uma matriz de uma linha e (N*K) colunas que indica a razão de produção entre o valor 
adicionado e o valor bruto da produção por indústria e por país e B é a matriz de Leontief, 
com dimensão (N*K) X (N*K), resultado da expressão . 
 
(i) EXGR: Exportações brutas 
Segundo OECD (2017) o total de exportações brutas do país c para uma 
determinada indústria t pode ser calculado diretamente a partir do sistema ICIO, somando as 
exportações de bens e serviços intermediários e as exportações de bens e serviços de demanda 
final: 




Em que EXGR_INTc, p, t representa as exportações brutas de bens e serviços 
intermediários da indústria doméstica t no país c para o país p, e EXGR_FNLc, p, t representa 
as exportações brutas de bens e serviços de demanda final, onde c e p ∈ [1,.., N] e c≠p . 
 
(ii) EXGR_DVA: Valor agregado doméstico das exportações brutas 
O valor adicionado doméstico das exportações brutas inclui o valor agregado 
gerado pela indústria exportadora durante seus processos de produção assim como o valor 
adicionado proveniente de fornecedores internos a montante que esteja incorporado nas 
exportações. 
    (2) 
Em que EXGRc, p, t é um vetor Kx1 com todas as entradas iguais a zero, exceto a 
correspondente à indústria t.  
 
(iii) EXGR_FVA: Valor adicionado estrangeiro das exportações brutas 
O valor agregado estrangeiro nas exportações brutas captura o valor de bens e 
serviços intermediários importados incorporados nas exportações de uma indústria doméstica. 
O valor agregado pode vir de qualquer indústria estrangeira a montante na cadeia de 
produção. 
    (3) 
Com B (c), c sendo o bloco de colunas de B correspondente ao país c, com o 
bloco de linhas correspondendo a c sendo zero. 
 
(iv) Conteúdo adicionado diretamente pela indústria doméstica nas exportações brutas – 
EXGR_DDC 
      (4) 
O conteúdo de valor agregado doméstico direto das exportações mede a 
contribuição direta do valor adicionado feita pela indústria i no país c para a produção de bens 
e serviços exportados pela indústria i. 
 
(v) Conteúdo adicionado indiretamente nas exportações brutas (originários de 
intermediários domésticos) 




O conteúdo de valor agregado interno indireto das exportações corresponde ao 
valor agregado proveniente de outras indústrias nacionais (diferentes da indústria analisada), a 
montante no país c que são incorporadas nas exportações da indústria i. 
 
(vi) Proxy do indicador para trás – BI 
Indicador que mensura a importância de fornecedores estrangeiros na cadeia de 
valor de um país para cada unidade exportada, isto é, mede a parcela de insumos importados 
do resto do mundo por um setor ou tecnologia t pelo país c. Destaca-se que este indicador se 
refere ao VS apresentado por Hummels et al. (2001). 
      (6) 
Em que  representa o valor adicionado estrangeiro em um país c, isto 
é, Brasil ou China, e Ect representa as exportações por agrupamento tecnológico (t) para cada 
país (c). 
 
(vii) Proxy do indicador para frente - FI 
Indicador que mensura a parcela de insumos produzidos em um país, c, contidos 
na exportação do resto do mundo. Este indicador refere-se ao VS1 apresentado por Hummels 
et al. (2001). 
         (7) 
Em que  representa o valor adicionado indiretamente nas exportações 
brutas (5)  por tecnologia. 
 
(viii) Participação nas cadeias globais de valor -  
      (8)
  
Este indicador segue a lógica do proposto por Hummels (2001) e Koopman 
(2012) a partir da sua decomposição para os indicadores VS1 e VS. Busca-se, portanto, 
demonstrar o mesmo a partir da lógica de desagregação da base TiVA, isto é, o 
 é uma proxy do indicador proposto por Koopman (2010; 2014). O 
indicador será apresentado por padrões setoriais de agrupamento tecnológico no que concerne 
aos setores industriais, mostrando que grupos setoriais dependem das redes internacionais de 




participação nas cadeias de forma comparativa para o Brasil e a China em termos dos grupos 
setoriais, isto é, esta agregação possibilita uma análise relativa deste arcabouço. 
 
(ix) Posicionamento nas cadeias globais de valor – ( ) 
   (9) 
O indicador  também representa uma proxy do proposto por 
Koopman (2010; 2014) utilizando-se dos componentes básicos dos indicadores para frente e 
para trás que, dadas as diferentes métricas de decomposição utilizadas pela base TiVA, pode 
apresentar pequenas diferenças. Ressalta-se que  representa as exportações do país c no 
agrupamento tecnológico t para o ano analisado.  
Na perspectiva mundial, as exportações de intermediários de um país por meio de 
outros países equivale ao valor adicionado estrangeiro nas exportações de outro país, isto é, 
. Com isso, o indicador  para o mundo é igual a zero, 
logo:  
>0: o país c está localizado a montante na cadeia global de valor na 
tecnologia t, proporcionando bens e serviços intermediários para demais países exportadores 
ou, quando a análise visa a perspectiva de agrupamento setorial, pode-se dizer que o 
agrupamento setorial analisado estará localizado a montante na cadeia global de valor para 
aquele país avaliado; 
<0: o país está localizado a jusante na cadeia global de valor na 
tecnologia t, adquirindo insumos intermediários para gerar suas exportações, ou, quando a 
análise visa a perspectiva de agrupamento setorial, pode-se dizer que o agrupamento setorial 
analisado estará localizado a jusante na cadeia global de valor para aquele país analisado. 
Destaca-se que o indicador foi desenvolvido de forma desagregada para o Brasil e 
a China em busca de superar as limitações ressaltadas por Hermida (2016) ao avaliar que o 
mesmo não revelaria as especificidades setoriais se calculado de modo agregado para os 
países. Isto é, quanto maior o índice mais a justante o país está nas cadeias de valor, no 
entanto o mesmo poderia estar fornecendo insumos de baixa ou alta tecnologia, que altera seu 
posicionamento na perspectiva tecnológica. Logo, procura-se suavizar tal problema 
apresentando para o Brasil e para a China o indicador mensurado em termos de padrões 




Dessa forma, ainda que a limitação averiguada não seja superada será possível analisar com 
melhor especificidade o posicionamento dos países.   
 
(x) Vantagem comparativa revelada em valor adicionado  
O índice de vantagem comparativa revelada foi inicialmente desenvolvido por 
Balassa (1965) e representa uma medida do padrão de especialização comercial dos países. 
Isto é, o índice avalia a especialização de um país em um determinado setor e a compara com 
a especialização do mundo no mesmo setor permitindo desta forma avaliar se um país possui 
vantagens comparativas naquele setor em relação ao mundo. Para atender aos propósitos deste 
trabalho, o índice será construído com base no valor adicionado doméstico nas exportações de 
cada país.  De acordo com Taglioni e Winker (2016), o uso do valor adicionado doméstico em 
vez de usar às exportações brutas permite uma representação mais precisa da vantagem 
comparativa, porque retira o valor agregado estrangeiro importado para o país e a dupla 
contagem. 
    (10) 
Em que: t = um dos padrões setoriais de agrupamento tecnológico;  e = todos os 
setores da economia20; w = mundo; c = Brasil ou China. 
 
(xi) Índice de market share 
O índice de market share é uma medida de competitividade internacional que 
aponta as razões das exportações de um país em um determinado padrão de agrupamento 
tecnológico e as exportações mundiais naquela categoria. Este pode ser visto na equação 11.  
                  (11) 
Em que:  são as exportações do país s no agrupamento tecnológico i.   são 
as exportações mundiai m no agrupamento tecnológico i. 
 
(xii) Índice de sofisticação tecnológica das exportações comparado ( )  
  (12) 
                                                          




Em que: w = mundo; c = Brasil ou China; t = um dos padrões setoriais de 
agrupamento tecnológico, isto é, diferenciado, intensivo em escala, trabalho ou recursos 
naturais; e = todos os setores da economia; s = e-t. 
O indicador, portanto, foi elaborado através da combinação do indicador de 
vantagens comparativas reveladas, usando a estatística do valor adicionado doméstico, e o 
market share com o intuito de criar um indicador que mensure a importância relativa de um 
padrão setorial de agrupamento tecnológico em relação à economia para o Brasil e China, mas 
ponderado pela importância do país nesse agrupamento em relação ao mundo.  
Destaca-se que o esforço de construção deste indicador visa aperfeiçoar o índice 
de sofisticação ou “qualidade” da especialização comercial21 apresentado por Hermida (2016), 
expandindo a comparação entre os setores industriais classificados por padrões setoriais de 
agrupamento tecnológico e todos os setores da economia e ponderando os mesmos por sua 
participação na pauta mundial, para relativizar a importância do dinamismo avaliando em 
relação ao mundial.  
O indicador na forma reduzida, isto é, o nominador ( ), sinaliza aspectos 
estruturais do posicionamento do país nos agrupamentos setoriais avaliados. Com isso, se  
< 0, então, o valor adicionado doméstico às exportações na tecnologia avaliada é 
menor que nas demais em relação ao mundo, isto é, a importância relativa do agrupamento 
setorial é pequena. Logo, analisam-se as mudanças de sinais, ou seja, se um agrupamento 
setorial ganha ou perde importância relativa frente aos demais setores da economia. 
O indicador generalizado ( , por sua vez, apresenta não apenas os aspectos 
da inserção internacional do país na perspectiva do valor adicionado doméstico, mas também 
a importância relativa desse posicionamento considerando a relevância da economia no 
mundo (market share). Com isso, quando sinaliza que a importância relativa do 
agrupamento setorial é maior que a da economia em relação ao mundo.  
Dessa forma, quando , o padrão de agregação setorial deve ser 
analisado, pois indica que a mesmo é dinâmico (quando positivo) e relevante em relação ao 
tamanho da pauta exportadora – em termos de valor adicionado doméstico – do país no 
mundo.  Da mesma forma, o indicador pode representar um baixo dinamismo (quando 
                                                          
21 Isto é, , em que DV2 é o valor adicionado doméstico exportado pelo país s no período t em 
setores de média e alta tecnologia; DV1 valor adicionado doméstico exportado pelo país s no período t em 
setores primários (commodities, recursos naturais mais setores de baixa tecnologia) e  é o valor doméstico 




negativo) de um padrão de agregação setorial em relação a importância da pauta exportadora 
do país no mundo.  
 
(xiii) Valor adicionado doméstico incorporado na demanda final estrangeira (FFD_DVA) 
              (13) 
Em que FD é uma matriz de demanda final global que mostra a demanda do país p 
para bens e serviços da indústria i no país c. 
 
(xiv) Valor adicionado estrangeiro incorporado na demanda final doméstica (DFD_FVA). 
DFD_FVAc,p=(  𝐵 𝐹𝐷)𝑝,𝑐      (14) 
O indicador mostra o valor agregado originário no país p incorporado na demanda 
final do país c. De modo geral, apresenta como às indústrias no exterior estão conectadas aos 
consumidores domésticos, mesmo sem haver uma relação comercial direta.  
 
(xv) Saldo da balança comercial em valor bruto ( ) e em valor adicionado 
( ). 
    (15) 
     (16) 
O objetivo de apresentar o saldo comercial contabilizado pelas estatísticas 
tradicionais e pelo valor adicionado é analisar o processo de dupla contagem que ocorre nas 
estatísticas tradicionais à medida em que uma mercadoria cruza a fronteira nacional mais de 
uma vez ao ser incorporada em produtos que serão novamente processados através da 
comparação entre os dois indicadores. 
 
(xvi) Process upgrading 
Através do indicador de valor adicionado a indústria a preços constantes de 2005 
de um país c ( ) e o número de pessoas empregadas (em mil) pelo país c no ano t (  ), 
cria-se o indicador de produtividade para o ano t ( ), como pode ser visto na equação 17. 
      (17) 
A partir do indicador de produtividade -  - é possível criar o indicador de 
  isto é, uma taxa média de crescimento da variável para o período de 




                    (18) 
A variável será apresentada por país e para os três setores da economia, isto é, 
manufatura, serviços e setor primário.22 
 
(xvii) Indicador de complexidade econômica e o espaço-produto 
Apresenta-se sucintamente o indicador de complexidade econômica e a definição 
do espaço-produto dado que ambos serão utilizados de forma complementar a análise da 
sofisticação econômica no terceiro capítulo. O índice de complexidade econômica foi 
apresentado no “Atlas da complexidade” desenvolvido por Hausmann et al. (2013). Neste, 
avalia-se o montante de conhecimento incorporado que um país tem através da sua 
diversidade produtiva, isto é, a quantidade de distintos produtos que é capaz de fazer e 
ubiquidade para informar o volume de conhecimento requerido para a produção. Produtos 
com mais conhecimento incorporado serão menos ubíquos, isto é, estarão presentes em menor 
proporção em diversos lugares23. Estes indicadores podem ser definidos como expressos nas 
equações 19 e 20. 
       (19) 
      (20) 
Em que: 
c refere-se aos países; 
p refere-se aos produtos; 
M é uma matriz com os países nas linhas e os produtos nas colunas e assume 
valores 1 se o país produz aquele produto e 0, caso contrário.  
Utilizando a diversidade e a ubiquidade como medidas de correção interativa, isto 
é, a produção de produtos menos ubíquos pode estar associada a presença de matéria-prima 
rara e não a intensidade de conhecimento – que se espraiaria. Logo, avalia-se, conjuntamente 
à ubiquidade, a capacidade da produção de diversos produtos, ou seja, a diversidade. Este 
processo após diversas interações suscitou o que ficou conhecido na literatura por índice de 
complexidade (ICE).24  
Este índice foi apresentado no “Atlas da complexidade” por Hausmann et al. 
(2013) em que os autores listaram as limitações para o mesmo, que são: i) opção pelos dados 
                                                          
22 Esta forma de apresentação da variável deve-se a disponibilidade limitada dos dados de valor adicionado.  
23 A raridade explica um produto ser menos oblíquo à medida em que produtos raros podem ser feitos poucos 
países.  




de exportação e não produção; ii) inclusão apenas de bens e não dos serviços, que representa 
uma restrição à medida em que a importância e o conhecimento embarcado neste setor têm 
aumentado significantemente no comércio internacional e iii) ausência de informações a 
respeito dos bens não comerciáveis (non-tradables). 
No entanto, muitos cuidados foram tomados pelos autores dadas as dificuldades 
de associar produtos e países à medida em que países maiores terão maior volume de 
comercialização mundial de produtos. Há, assim, a distinção entre os tipos de produtos 
comercializados no mercado internacional, isto é, as diferentes fatias do mercado associada 
aos produtos como carros, calçados e grãos. Com isso, os autores recalcularam o ICE 
considerando as vantagens comparativas reveladas definida por Balassa (1965). 
É importante destacar que para os criadores do indicador não se trata de uma 
métrica que visa enfatizar o crescimento orientado pelas exportações; também não se trata 
apenas da abertura comercial; não representa uma medida de diversificação das exportações e, 
por fim, não é um índice afetado pelo tamanho de um país. A importância do índice se dá à 
medida em que explica a diferença no nível de renda dos países, auxiliando a prever o futuro 
do crescimento econômico dos mesmos. A relação entre ECI e o crescimento econômico 
sugere que os países tendem a se mover para um nível de renda em proporção ao seu know-
how, isto é, a renda tende a refletir o conhecimento incorporado.  
Além disso, pode-se avaliar a complexidade pela ótica espacial, isto é, novas 
capacidades serão mais facilmente acumuladas pelos países se puderem ser combinadas com 
outras que já existentes, reduzindo a necessidade de coordenar o acúmulo de novos recursos 
simultaneamente. Isto implica na diversificação através de produtos que os países já 
produzem para aqueles que requerem conhecimento tácito similar. Além disso, produtos que 
requerem capacidades semelhantes são mais propensos de serem co-exportados. Nesse 
sentido, a informação espacial passa a importar, ou seja, o espaço-produto afeta a habilidade 
dos países em se mover para novos produtos. Isto é, países que desejam ter alta complexidade 
econômica precisam desenvolver um espaço-produto altamente conectado 
 
 2.4. Aplicação dos indicadores na análise comparativa Brasil e China 
As métricas anteriormente descritas visam auxiliar na interpretação da 
configuração internacional brasileira e chinesa no que tange às cadeias globais de valor. Com 
isso, procura-se analisar se há divergências no processo de inserção internacional do Brasil e 




Desta forma, avalia-se a participação do valor adicionado doméstico incorporado 
na demanda final estrangeira nas importações de bens finais do mundo analisando o impacto 
total a jusante do aumento da importação de bens finais mundiais para a produção doméstica. 
A análise deste indicador será apresentada agregada e para a manufatura buscando averiguar 
como se configuram as diferenças de inserção brasileira e chinesa nestes aspectos.  
Nesse sentido também será apresentado o valor adicionado estrangeiro 
incorporado na demanda final interna (Brasil ou China) para cada dólar importado no mundo, 
que representa a participação a montante dos países e será apresentado na forma agregada e 
para o setor manufatureiro. A partir destes indicadores será possível avaliar a inserção 
internacional brasileira e chinesa, isto é, ter uma visão geral da configuração internacional 
destas economias inclusive em termos do setor manufatureiro.  
Além disso, analisa-se a decomposição do valor adicionado nas exportações do 
Brasil e da China como percentual do valor exportado por setores da economia de forma a 
mensurar o percentual de valor adicionado doméstico e estrangeiro na agricultura e 
mineração, manufatura e no setor de serviços. O indicador tem intuito de avaliar, portanto, 
qual a contribuição do valor adicionado doméstico e estrangeiro setorialmente, permitindo 
analisar o comportamento destes dados e a dinâmica através da taxa de crescimento do 
período. Desta forma, pode-se comparar o crescimento da contribuição do valor adicionado 
doméstico e externo para o Brasil e a China. 
Para dar suporte a avaliação do processo de inserção internacional, decompõe-se o 
valor adicionado doméstico do Brasil e da China nas exportações doméstica por setores da 
economia como percentual do valor adicionado doméstico. Nessa perspectiva, decompõe-se o 
valor adicionado doméstico nas exportações em direto, indireto e reimportado. Nessa 
dinâmica, busca-se, especialmente, avaliar se houve crescimento do valor reimportado, que 
representa a dupla contagem do comércio e indica, por meio da taxa de crescimento, se os 
países estão se integrando mais as cadeias globais através de um aumento nestes fluxos.  
Nesse arcabouço, investiga-se, então, qual a participação do Brasil e da China nas 
cadeias globais em aspecto comparado aos EUA e ao mundo, considerando, inclusive, uma 
média da comparação dos países no período. Além disso, caracteriza-se a inserção 
questionando se a participação das economias é preponderantemente influenciada pela 
capacidade de o país agregar valor na exportação de terceiros (participação para frente) ou se 
a mesma se deve a incorporação de valor estrangeiro na exportação dos países (participação 




Essa análise pode ainda ser caracterizada por padrões setoriais de agrupamentos 
tecnológicos, permitindo qualificar a dinâmica tecnológica do processo, isto é, se houve 
mudanças nos agrupamentos setoriais responsáveis pela participação para trás e para frente. 
Nesse sentido, apresenta-se também a dispersão na participação das cadeias globais de valor 
para o Brasil e a China, qualificando o distanciamento deste processo em termos de 
agrupamento setorial além de uma avaliação da similaridade da participação dos países na 
perspectiva temporal, caracterizada pelas inter-relações setoriais que podem permitir 
complementaridade ou competitividade, aspectos mais amplos que os indicadores utilizados 
permitem aferir.  
Além de qualificar a inserção internacional dos países, questiona-se se a maior 
inserção nas cadeias de valor representa um aumento da sofisticação tecnológica nas 
exportações para a economia brasileira e chinesa no período de 1995 a 2011. Desta forma, 
busca-se apresentar o indicador de posicionamento em termos de padrões setoriais de 
agrupamento tecnológico avaliando, para além do posicionamento agregado do país, o 
comportamento em cada agrupamento ao longo do período em busca de verificar mudanças 
na dinâmica da inserção internacional brasileira e chinesa. 
Como análise complementar e essencial ao questionamento do trabalho, procura-
se, ao longo desta discussão, avaliar o índice de sofisticação tecnológica das exportações 
intentando averiguar o dinamismo de um agrupamento setorial em relação a economia 
ponderado pela importância desta no fluxo de comércio mundial em termos de valor 
adicionado doméstico. Entende-se que, para além de uma análise do valor adicionado nas 
exportações, o indicador permite comparar o dinamismo do processo ao relativizar a 
importância dos agrupamentos setoriais pela participação no mundo. Desta forma, pode-se 
assim, comparar Brasil e China. 
Ademais, busca-se avaliar o upgrading de processo chinês e brasileiro em que um 
dos indicadores utilizados pela literatura para estudar o processo é a taxa média de 
crescimento da produtividade calculada pelo valor adicionado dividido pelo número de 
trabalhadores. Devido a disponibilidade de dados do valor adicionado a agregação só pôde ser 
feita em termos de manufatura, serviços e agricultura e mineração. Este indicador será 
apresentado para o Brasil, China, EUA e mundo, visando avaliar o upgrading de processo na 
perspectiva comparada. 
A sofisticação do valor adicionado e a participação nas cadeias globais requer a 
averiguação de qual a relação entre a participação nas cadeias globais de valor e as vantagens 




participação nas cadeias em agrupamentos tecnológicos que os mesmos tenham maiores 
vantagens comparativas reveladas. Ademais, analisa-se se estas relações têm contrapartida 
com os resultados encontrados na sofisticação tecnológica nas exportações. Isto é, avalia-se se 
existe alguma relação entre participar das cadeias globais, especializar-se em agrupamentos 
tecnológicos com vantagens comparativa e promover sofisticação tecnológica nos mesmos.  
Por fim, uma avaliação menos direta, ainda que se reconheça a diferença de 
contabilização dos fluxos comerciais existentes entre os indicadores mensurados pela lógica 
do valor adicionado e o indicador de complexidade, medidos pelos fluxos brutos de comércio 
internacional, é se há uma relação entre o aumento na inserção internacional, sofisticação 
tecnológica e a complexidade econômica analisando os casos da economia brasileira e chinesa 
no período de 2000 a 2011.  
O intuito é, feitas as ressalvas às limitações dessa análise, relacionar o 
desempenho do indicador de complexidade econômica avaliando o índice ECI e o ranking dos 
países nos anos 2000 e 2011. Nesse sentido, busca-se complementar a avaliação através de 
um estudo do espaço-produto brasileiro e chinês à medida em que este permite observar as 
alterações no padrão de especialização dos países ao longo do tempo e, com isso, para além 
da evolução da complexidade as possibilidades de expansão. Este arcabouço visa 
compreender as distintas estruturas produtivas e as diferentes oportunidades de expansão e 
diversificação, um aspecto relacionado à construção de vantagens comparativas para produtos 
próximos aqueles já produzidos.  
Com isso, busca-se analisar se o desenvolvimento a partir da inovação e 
transformação estrutural é apenas dado pela trajetória dependente da cesta de produtos 
inicialmente produzida ou se este movimento está inserido em uma dinâmica de 
diversificação face as novas demandas internas e as diferentes organizações internacionais da 
produção. Além disso, pode-se avaliar que o aumento da participação nas cadeias globais de 
valor em padrões setoriais de agrupamento tecnológico associado ao aumento das vantagens 
comparativas reveladas nos setores por parte dos países analisados conjuntamente a ampliação 
das conexões de produtos com alta complexidade revelam se os países estão se beneficiando 
da globalização para promover o catching up ou caminhando para um processo de falling 
behind.  
Dessa forma, avaliam-se as transformações no espaço-produto brasileiro e chinês 
buscando compreender as transformações da estrutura produtiva em busca de dinamismo ou 
especialização regressiva dos dois países e compará-las a inserção dos mesmos nas cadeias 




pontos de tangência na dinâmica temporal que permitam inferir sobre a qualidade da inserção 
dos países nas cadeias globais.  
Com isto, este capítulo metodológico tem como intuito sustentar empiricamente 
as análises propostas para atingir o objetivo de qualificar a inserção internacional brasileira e 
chinesa. Isto é, não é objetivo do trabalho limitar a avaliação a perspectiva quantitativa, mas 
utilizá-la como instrumento de averiguação dos questionamentos propostos dando suporte às 




























 CAPÍTULO 3: Uma análise comparativa da inserção internacional do Brasil e da 
China na perspectiva das cadeias globais de valor 
3.1. Introdução 
O objetivo deste capítulo é caracterizar a inserção brasileira e chinesa nas cadeias 
globais de valor, utilizando-se do referencial teórico proposto no primeiro capítulo, ou seja, 
do conceito de cadeias globais, sua benesses e dificuldades aos países emergentes e do 
referencial metodológico proposto no segundo capítulo, isto é, a base de dados 
disponibilizada pela TiVA database e os indicadores descritos e construídos para 
configurarem as semelhanças e distanciamentos da inserção externa dos dois países no que 
tange aos padrões setoriais de agrupamento tecnológico.  
Para tal análise, este capítulo propõe uma breve comparação entre o Brasil e a 
China no que diz respeito às métricas de valor adicionado doméstico nas exportações, 
avaliando, principalmente, indicadores que apontam para as diferenças no processo de 
inserção internacional e a elucidação de três questionamentos/apontamentos que visam 
modelar as divergências na inserção externa dos países, sendo estes: 
1) Há divergências no processo de inserção internacional do Brasil e da China 
entre 1995 e 2011 utilizando os dados de valor adicionado doméstico nas exportações?;  
2) A maior inserção nas cadeias globais de valor foi acompanhada pelo aumento 
da sofisticação tecnológica nas exportações para a economia brasileira e chinesa no período 
de 1995 a 2011?; 
3) Uma análise da relação entre o aumento na inserção nas cadeias globais de 
valor, sofisticação tecnológica e a complexidade econômica avaliando os casos da economia 
brasileira e chinesa no período de 2000 a 201125? 
 
 3.2. Uma comparação entre Brasil e China  
Como foi observado a respeito do reposicionamento dos países emergentes nas 
cadeias globais de valor ao longo do primeiro capítulo, destaca-se o esforço que estes devem 
fazer para superarem suas vantagens relativas específicas, aproveitando-se desta “janela de 
oportunidades” de forma virtuosa para o processo de upgrading. Com isso, busca-se analisar 
de forma comparada o movimento da economia brasileira e chinesa no que concerne à 
sofisticação tecnológica no processo de inserção internacional, considerando as diferenças de 
políticas adotadas pelos dois países ao longo dos últimos anos. 
                                                          




Uma primeira análise das diferenças entre as economias pode ser vista no Gráfico 
2 com relação ao valor adicionado doméstico nas exportações por setores industriais como 
participação das exportações totais para os anos de 1995, 2000, 2005 e 2010. Nota-se que as 
economias brasileira e chinesa possuem especializações relativas distintas no que tange a 
adição de valor doméstico. A primeira se destaca pelo setor de alimentos, bebidas e tabaco, 
produtos químicos e minerais não metálicos e equipamentos de transporte, já a segunda pelo 
setor têxtil, produtos têxteis, couro e calçados e o setor de equipamento elétrico e ópticos.  
No entanto, a relevância da informação configura-se pela dinâmica do valor 
adicionado doméstico como percentual das exportações ao longo dos anos em que a China 
expandiu a participação do setor de equipamento elétrico e ópticos, principalmente pela 
subcategoria de computadores, e reduziu a participação do setor têxtil enquanto o Brasil se 
concentrou no setor de alimentos, bebida, couro e tabaco. Com isso, é possível considerar que 
há indícios de uma inserção internacional diferenciada nas redes globais. Dessa forma, 
intenta-se nas seguintes subseções apresentar os principais questionamentos\apontamentos a 
respeito da participação destas economias no comércio internacional.           
Gráfico 2: Valor adicionado doméstico nas exportações por setores industriais em percentual 











Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
Além disso, é possível analisar a desagregação do valor adicionado doméstico às 
exportações em valor adicionado doméstico direto,  indireto e o reimportado. O indicador do 
valor adicionado doméstico reimportado indica não apenas o conteúdo que pode ser 
duplamente contabilizado como também sinaliza maior integração comercial dos países nas 
                                                          
26 Destaca-se que S1 é o setor de alimentos, bebidas e tabaco; S2 é o setor de têxtil, produtos têxteis, couro e 
calçados, S3 é o setor de madeira, papel, produtos de papel, impressão e publicação;  S4 é o setor de produtos 
químicos e produtos minerais não metálicos; S5 é o setor de metais básicos e produtos de metais fabricados; S6 é 
o setor de máquinas e equipamentos; S7 é  setor de equipamento elétrico e ópticos; S8 é o setor de equipamento 




redes globais, como destacado no relatório OECD (2013). Os dados desagregados do Brasil e 
da China apresentaram distanciamento exatamente neste indicador de forma que mesmo com 
baixo dinamismo, o avanço no indicador chinês em alguns setores, como o setor de 
equipamento elétrico e óptico, sinalizam maior integração as redes globais. 
Ademais, pode-se analisar os saldos da balança comercial brasileira e chinesa 
contabilizados pelo método tradicional, isto é, subtraindo do total de exportações as 
importações realizadas pelo país, e também pelo método do valor adicionado, ou seja, 
subtraindo do valor adicionado doméstico a demanda final estrangeira o valor adicionado 
estrangeiro da demanda final doméstica27. Esta métrica visa minimizar o efeito das 
mercadorias que cruzam a fronteira mais de uma.  
Destaca-se no caso brasileiro, primeiramente, as diferenças nos fluxos comerciais 
por padrões setoriais de agrupamento tecnológico pelas duas formas de contabilização, ou 
seja, pode-se ressaltar os agrupamentos setoriais diferenciados e de serviços em que o déficit 
comercial brasileiro é menos expressivo ou inexistente – para o caso do setor de serviços - 
quando avaliado pela ótica do valor adicionado. Do mesmo modo, vale a ressalva de que o 
agrupamento setorial intensivo em recursos naturais apresenta um saldo comercial menor à 
medida em que é contabilizado pelo valor adicionado. Com isso, pode-se notar uma mudança 
na composição dos setores responsáveis pelo no saldo comercial superavitário de 2003-2008. 
Isto é, pelas estatísticas tradicionais, os agrupamentos setoriais intensivos em recursos 
naturais são os principais responsáveis pelo superávit brasileiro, enquanto pela ótica do valor 
adicionado o saldo comercial é majoritariamente influenciado pelos setores de serviços, 
mostrando um papel menos expressivo da indústria.  
No caso chinês, averígua-se que há uma redistribuição de importância dos setores. 
Primeiramente, ressalta-se que para os anos de 2005 a 2011, anos de maior superávit 
comercial, há uma relevante importância do setor de serviços, relegada pela estatística 
tradicional, assim como pôde ser observado para a economia brasileira. Além disso, destaca-
se o agrupamento setorial intensivo em escala que pelo método tradicional apresentou déficit 
enquanto em termos de valor adicionado exibiu um superávit importante para a composição 
final do saldo comercial anual do país.  Em contraposição a este resultado é possível notar os 
agrupamentos setoriais intensivo em trabalho e diferenciado que são superestimados pelas 
estatísticas tradicionais. 
                                                          
27 Destaca-se que a apresentação gráfica destes saldos não foi realizada devido aos resultados não serem centrais 




No que diz respeito ao setor de serviços, relevante aos dois países pela métrica do 
valor adicionado, destaca-se que segundo Taglioni e Winkler (2016) os dados de valor 
agregado em 2009 sugerem que o setor de serviços representa 30% das exportações do valor 
agregado na manufatura para uma série de países. Além disso, os autores enfatizam a 
importância do desenvolvimento do setor de serviços no contexto das cadeias globais de 
valor:   
Todas essas evidências enfatizam que a competitividade de um país, mesmo na 
indústria, parece estar relacionada a um setor de serviços domésticos eficiente ou ao 
grau de abertura do país para importar tais serviços. Nas CGVs, o setor de serviços é 
particularmente importante. Gerenciar a complexidade da cadeia e preservar os 
padrões de produção em toda a cadeia exige uma coordenação forte que dependa de 
serviços eficientes (como serviços comerciais, técnicos, financeiros, de transporte e 
distribuição) e o deslocamento de pessoal-chave através das fronteiras (como 
engenheiros, auditores, advogados e gerentes). (TAGLIONI e WINKLER, 2016, 
p.111, tradução minha). 
Dessa forma, entende-se que a importância do setor de serviços avaliada pelas 
estatísticas de valor adicionado na economia brasileira e chinesa está de acordo com o que se 
esperava na perspectiva da maior interconexão do comércio internacional e avanço na 
tecnologia e conhecimento embarcado neste setor. Nesse sentido, faz-se necessário, inclusive, 
analisar a composição do setor de serviços nestes países, estudo, entretanto, que está fora do 
escopo deste trabalho.  
Outra maneira de realçar as diferenças entre Brasil e China no processo de 
inserção internacional pode ser vista na Tabela 2 através dos resultados dos índices Market 
share (MS_t) e Vantagens Comparativas Reveladas (VCR_t) utilizando o cálculo tradicional 
por meio das exportações brutas e o cálculo proposto pela literatura de valor adicionado, 
expressos por MS_va e VCR_va, respectivamente. Os dados são apresentados para os anos de 
1995, 2000, 2005 e 2010 somente para os setores industriais agregados em padrões setoriais 




Tabela 2: Índices Market share e VCR tradicionais e por valor adicionado (VCR_va) para o 
Brasil e a China com os setores industriais categorizados por padrões setoriais de 
agrupamento tecnológico28 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
A Tabela 2 apresenta o índice de vantagem comparativa mensurado pelas 
estatísticas tradicionais de comércio exterior e pelo valor adicionado doméstico intentando 
avaliar se pelas duas métricas os países apresentam as mesmas vantagens. Ademais, é possível 
analisar o grau de especialização comercial sem subestimar ou superestimar o indicador ao 
utilizar a ótica do valor adicionado29, em que se exclui a dupla contagem presente com o 
processo de aprofundamento da integração comercial internacional.  
Nota-se que o Brasil possui vantagens comparativas ligadas aos agrupamentos 
setoriais intensivos em recursos naturais e escala. Já a China possui vantagens comparativas 
ligadas aos agrupamentos setoriais intensivos em trabalho e diferenciado. É possível ressaltar 
que as estatísticas tradicionais subestimam as vantagens comparativas brasileiras nestes 
setores e as chinesas nos agrupamentos setoriais intensivos em trabalho além de superestimar 
as chinesas no agrupamento setorial diferenciado.  Uma possível explicação para os resultados 
relativos aos setores que compõe o padrão setorial diferenciado chinês, isto é, do índice de 
market share e vantagem comparativa revelada serem maiores pelo método tradicional que 
                                                          
28 Nota: destaca-se que foi preenchido em azul os padrões setoriais em que a China apresenta vantagens 
comparativas pelas duas métricas e em verde, o Brasil. 
29 Koopman, Wang e Wei (2012) avaliam que a dupla contagem oferece distorção a definição da vantagem 
comparativa revelada proposta por Balassa (1965). Dessa forma, uma maneira de lidar com o problema seria 
avaliando o indicador através do valor agregado doméstico as exportações. Esse recalculo apresentou diferenças 
significativas na classificação dos países em termos das suas vantagens comparativas, isto é, os rankings do 
indicador para os Estados Unidos, a União Europeia e o Japão cresceram usando dados sobre o valor agregado 





pelo valor agregado, é que este agrupamento setorial é característico da segunda onda de 
globalização das cadeias globais de valor. 
Segundo Hermida (2016) os valores mais baixos encontrados pelas estatísticas 
tradicionais em relação as calculadas pelo valor adicionado implicam em um aumento no 
conteúdo importado nesses setores. No entanto, percebe-se que a contabilização pela métrica 
do valor adicionado preservou os resultados encontrados pela estatística tradicional, isto é, 
agrupamentos setoriais que apresentavam vantagens comparativas pelas estatísticas 
tradicionais continuaram quando contabilizados pelo valor adicionado. Além disso, destaca-se 
que a taxa de crescimento de 2001 a 2010 aponta que a China elevou sua vantagem 
comparativa relativa nos setores do padrão tecnológico diferenciado e intensivo em escala e 
reduziu seu crescimento naqueles intensivos em trabalho e recursos naturais.  
A China iniciou suas atividades industriais como montadora nas cadeias 
produtivas, ou seja, utilizando quantidade significativa de produtos intermediários externos, o 
que faz com que o cálculo da sua vantagem comparativa pelo valor adicionado seja menos 
representativo que pelas métricas tradicionais. Dessa forma, as taxas de crescimento em 
setores mais intensivos em tecnologia demostram um novo padrão de integração comercial 
construído pelo país a partir das políticas internas, como brevemente discutido no primeiro 
capítulo, em prol de promover o catching up. 
O Brasil, por sua vez, apresentou queda entre 2001 e 2010 para quase todos os 
padrões setoriais de agrupamento tecnológico avaliados no que diz respeito ao setor industrial, 
mantendo baixa a taxa com relação ao agrupamento intensivo em escala. Isto é, o país não 
apresenta indícios de elevação nas vantagens comparativas reveladas pela métrica do valor 
adicionado em nenhum setor relacionado a indústria, que reflete as dificuldades deste em 
articular políticas industriais de longo prazo na perspectiva das cadeias globais30. 
Desta forma, foi possível notar que há divergências na contabilização dos fluxos 
de comércio através do uso dos dados de valor adicionado doméstico nas exportações. Com 
isso, o trabalho propõe averiguar a performance brasileira e chinesa no comércio internacional 
por meio destas estatísticas segmentando os setores industriais sempre que possível em 
padrões setoriais de agregação tecnológica.  
Além disso, o capítulo busca averiguar se os países têm se integrado mais nas 
redes globais de produção e a qualidade dessa integração. Desta forma, apresenta-se não 
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apenas a participação dos países nas cadeias globais de valor, mas se esta é mais especializada 
em acoplar insumos estrangeiros nas exportações ou adicionar valor doméstico a ser 
exportado para terceiros. Considerando as especializações relativas dos países no que diz 
respeito aos setores industriais, espera-se um padrão em que o Brasil tenha importante 
participação para frente em agrupamento setoriais intensivos em recursos naturais e a China 
uma participação relevante para trás naqueles intensivos em trabalho.  
Nessa perspectiva, avalia-se a sofisticação do valor adicionado doméstico nas 
exportações, analisando comparativamente quais os padrões setoriais de agrupamento 
tecnológico os países conseguiram aumentar o dinamismo ao longo dos anos, promovendo, 
assim, um processo de upgrading. Com isso, busca-se ainda averiguar se o processo de 
integração global e sofisticação das exportações estão em alguma medida relacionados a uma 
maior participação nas cadeias globais de valor e a especialização desta em agrupamentos 
tecnológicos que os países tenham vantagens comparativas estáticas ou dinâmicas. Com isso, 
é possível fazer algumas inferências sobre os esforços das políticas nacionais para 
redirecionar ou especializar os países em determinados setores industriais.  
Por fim, avalia-se a interação entre a abordagem do valor adicionado doméstico 
nas exportações e o índice de complexidade. Ressaltam-se as limitações deste tipo de 
abordagem analítica, mas a mesma será realizada devido a compreensão da abordagem da 
complexidade de que o desenvolvimento é a expressão da quantidade de conhecimento 
incorporado em uma sociedade, ou seja, a complexidade está associada a mudança estrutural. 
Desta forma, a capacidade de exportar novos produtos é reflexo de um país que adquiriu 
novos conhecimentos como ferramenta produtiva, abrindo oportunidades ao progresso.   
Nesse sentido, reforça-se os países de análise, Brasil e China, à medida em que 
ambas economias apresentam atrasos em seus processos de industrialização e, com isso, 
desafios no processo de inserção virtuosa no cenário internacional e ampliação da sua 
complexidade econômica. Isto é, a diversificação do espaço-produto só poderia ocorrer por 
meio de um aparato desenvolvimentista, ou seja, políticas de aumento dos gastos em P&D 
como percentual do PIB, elevação das exportações de alta intensidade tecnológica, 
investimento em educação, entre outras variáveis relevantes ao processo. Esse movimento foi 
promovido pela economia chinesa ao longo dos últimos vinte anos, como pode ser visto pela 
transformação do espaço-produto chinês31 e na breve discussão apresentada no primeiro 
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2010 manteve produtos em que tem vantagens comparativas estáticas, intensivos em trabalho, e avançou na 




capítulo, e, por isso, avaliar o Brasil comparativamente ao país nesse aspecto é um exercício 
que aponta as diretrizes dos dois países.  
Ademais, ainda que a complexidade seja agregada e calculada em termos brutos 
de comércio internacional, seu aumento dificilmente estaria correlacionado a especialização 
regressiva nas cadeias globais de valor e baixo dinamismo na sofisticação do valor adicionado 
nas exportações nos agrupamentos tecnológicos mais dinâmicos. Neste sentido, os fatos 
questionamentos\apontamentos apresentados nas subseções subsequentes buscam modelar as 
discussões com amparo dos indicadores.   
 
 3.2.1. Há divergências no processo de inserção internacional do Brasil e da China 
entre 1995 e 2011 utilizando os dados de valor adicionado doméstico nas exportações? 
O primeiro questionamento se há divergências no processo de inserção 
internacional brasileira e chinesa no período de 1995 a 2011 busca aprofundar a averiguação a 
respeito da participação dos dois países nas cadeias globais de valor. Além disso, analisa-se se 
esta inserção tem sido promovida pela capacidade destes em adicionar valor nas exportações 
de terceiros ou incorporar valor adicionado estrangeiro. Nesse sentido, procura-se qualificar o 
processo de inserção, questionando quais os agrupamentos tecnológicos têm promovido maior 
integração para frente e para trás. E, por fim, intenta-se avaliar comparativamente as 
mudanças na participação das cadeias globais pelos dois países nos agrupamentos 
tecnológicos e a similaridade entre a participação nas cadeias globais.  
Com isso, avalia-se a configuração da inserção internacional do Brasil, China 
Mundo e EUA nas cadeias de valor no período de 1995 a 2011. Analisa-se comparativamente 
se os países estão se inserindo como importador de insumos estrangeiros ou fornecedor de 
insumos para terceiros. Desta forma, apresenta-se no Gráfico 3 o indicador de participação 






                                                                                                                                                                                     
equipamentos, químicos e farmacêuticos e relacionados a construção. Isto é, o país avançou na especialização 
tecnológica. Neste período, o Brasil perdeu conexões reduzindo a importância dos setores da aeronáutica, 
químico e farmacêutico sem a contrapartida do desenvolvimento de setores com alta complexidade do produto, 




Gráfico 3: Participação para frente, para trás e total do Brasil, China, Mundo e EUA nas 
cadeias de valor de 1995 – 2011 
  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
A participação nas cadeias avaliada de maneira agregada representa as 
exportações totais do país que depende efetivamente das cadeias globais de valor por ambos 
estímulos, para trás e para frente.  Nesse sentido nota-se que na média dos anos analisados a 
participação chinesa é maior que todas as demais economias avaliadas, inclusive a mundial. 
Ademais, destaca-se que apesar o aumento da participação brasileira nas cadeias globais, esta 
ainda é baixa comparativamente a outros países dos BRICS e da União Europeia. 
No entanto, economias como a norte-americana, que sedia importantes players de 
comando das cadeias produtivas nas redes globais, apresenta estímulo mais forte em 
indicadores para frente, isto é, sendo fornecedora de insumos para serem re-exportados. Nesse 
sentido, nota-se que a economia brasileira também apresenta um maior estímulo como 
fornecedora de insumos para terceiros. Porém, questiona-se a composição desta inserção, isto 
é, trata-se do fornecimento de bens básicos ou complexos no que diz respeito a economia 
brasileira? Desta forma, justifica-se a importância da desagregação da participação para frente 
e para trás em padrões setoriais de agrupamento tecnológico no que diz respeito as economias 
de interesse ao trabalho32.  
Além disso, apresenta-se no Gráfico 4 a participação do valor adicionado 
doméstico incorporado na demanda final estrangeira sobre as importações de bens finais pelo 
mundo, isto é, intenta-se averiguar para cada unidade de bens importados pelo mundo qual 
valor adicionado pelo Brasil e a China na demanda final estrangeira. O numerador reflete 
                                                          




como as indústrias domésticas (a montante de uma cadeia de valor) estão conectadas a 
consumidores em outros países, mesmo onde não exista uma relação comercial direta33. O 
indicador em forma de participação ilustra, portanto, o impacto total a montante do aumento 
nas importações de bens finais mundiais para a produção doméstica. Além disso, apresenta-se 
o setor manufatureiro de cada país. 
Gráfico 4: Participação do valor adicionado doméstico incorporado na demanda final 
estrangeira nas importações de bens finais do mundo 
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
O Gráfico 4 apresenta que na medida em que o mundo aumenta suas importações 
de bens finais em um dólar, a China adicionou domesticamente às suas exportações de bens 
finais 0,18 centavos de dólar em 2011, enquanto o Brasil adicionou 0,04 centavos de dólar. 
Essa disparidade de valores adicionados pelos dois países se acentuou ao longo dos anos, isto 
é, a taxa de crescimento do indicador chinês no período de 1995 a 2011 foi de 363% enquanto 
o brasileiro foi de 79%. Esse resultado reforça as diferenças de articulação política dos dois 
países apresentadas brevemente no primeiro capítulo. 
 Além disso, o distanciamento entre os países representado no indicador não se 
restringe ao valor total, mas também a manufatura. Isto é, em 2011 para cada dólar importado 
na indústria manufatureira a China adicionou às exportações de bens finais 0,14 centavos de 
dólar enquanto o Brasil, 0,01. Ademais, a taxa de crescimento da incorporação de valor 
adicionado no setor manufatureiro para cada dólar demandado pelo mundo no período de 
1995 a 2011 pelo Brasil foi de 17% enquanto a China 384%, ou seja, a taxa de crescimento do 
                                                          




valor adicionado as exportações de bens finais chinesa na manufatura foi ainda maior que a 
total enquanto a brasileira foi menos de um quarto.  
Por sua vez, no Gráfico 5, exibe-se o valor adicionado estrangeiro incorporado na 
demanda final interna para cada dólar importado pelas economias brasileira e chinesa. O 
numerador mostra como as indústrias no exterior (a montante de uma cadeia de valor) estão 
conectadas aos consumidores locais, mesmo onde não exista uma relação comercial direta34. 
O dado foi apresentado desagregado em valor total e manufatura.  
Gráfico 5:Participação do valor adicionado estrangeiro incorporado na demanda final interna 
nas importações de bens finais locais 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
Avalia-se que em 2011 para cada dólar importado pela economia brasileira o valor 
adicionado estrangeiro incorporado na demanda final doméstica foi de 2,12, isto é, os países 
estrangeiros conseguiram embarcar o dobro de valor para cada dólar consumido em bens 
finais pelo Brasil. Além disso, no mesmo ano, a relação no setor manufatureiro foi quase de 
um para um, ou seja, para cada dólar importado no setor manufatureiro brasileiro o mundo 
adicionou um dólar e dez centavos no valor exportado para a economia nacional. Esta relação, 
no entanto, apresenta queda desde 2004.  
Para a economia chinesa, a proporção foi próxima no mesmo período. Para cada 
dólar importado o valor adicionado estrangeiro na demanda final chinesa foi de 2,93 e no que 
diz respeito a relação para a manufatura o valor foi de 1,45. Destaca-se que há, no entanto, 
uma disparidade maior entre o valor total e o valor da manufatura quando o país asiático está 
                                                          





estimulando outras economias a agrarem valor a partir da sua demanda por bens finais 
doméstico. Essa diferença pode ser vista nos Gráficos 4 e 5 pela distância entre as curvas.  
De forma geral, percebe-se que tanto a economia chinesa quanto a brasileira ao 
importarem geram maiores efeitos encadeamento em outros países através do valor 
adicionado estrangeiro incorporado nas importações locais que conseguem se beneficiar do 
aumento da demanda internacional, que pode ser visto pela diferença nas escalas dos Gráficos 
4 e 5. Isto mostra os desafios propostos pelas cadeias globais de valor que fazem com que as 
economias devam buscar constantemente a construção de vantagens comparativas dinâmicas 
para que se beneficiem do acoplamento internacional e não sejam reféns dessa nova divisão 
internacional do trabalho.  
Na Tabela 3, apresenta-se a decomposição do valor adicionado nas exportações 
brasileiras e chinesas como percentual do valor exportado por agrupamento setorial, isto é, 
agricultura e mineração, manufatura e serviços. Nota-se que o valor adicionado doméstico é 
maior que o valor adicionado estrangeiro em todos os setores para as duas economias 
analisadas. Ou seja, ambas ainda produzem maior percentual do que exportam nas fronteiras 
nacionais.  
Tabela 3: Decomposição do valor adicionado nas exportações do Brasil e da China como 
percentual do valor exportado – por setores da economia (%) 




Agricultura e mineração 0,925 0,912 0,903 0,908 0,902
0,03-                  
Manufatura 0,899 0,854 0,854 0,860 0,857 0,05-                  
Serviços 0,967 0,956 0,953 0,952 0,951 0,02-                  
Agricultura e mineração 0,075 0,088 0,097 0,092 0,098 0,31                  
Manufatura 0,101 0,146 0,146 0,140 0,143 0,41                  
Serviços 0,033 0,044 0,047 0,048 0,049 0,50                  
Agricultura e mineração 0,804 0,809 0,803 0,847 0,835 0,04                  
Manufatura 0,556 0,513 0,520 0,598 0,599 0,08                  
Serviços 0,963 0,948 0,941 0,936 0,936 0,03-                  
Agricultura e mineração 0,196 0,191 0,197 0,153 0,165 0,16-                  
Manufatura 0,444 0,487 0,480 0,402 0,401 0,10-                  








Nota: DVA: Valor adicionado doméstico as exportações 
FVA: Valor adicionado estrangeiro as exportações 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
Pode-se averiguar que para cada dólar exportado na agricultura, em ambas 
economias, mais de 80% do valor adicionado será doméstico. Ainda que não seja possível 
realizar uma comparação entre os setores da economia dado que o indicador considerou o 




de forma geral o valor adicionado doméstico está reduzindo seu crescimento em benefício do 
valor adicionado estrangeiro na economia brasileira, inclusive no setor de manufatura.  
Em contrapartida, a China encontra-se fazendo o movimento oposto, com exceção 
do setor de serviços, que como destacado anteriormente, é um setor importante na perspectiva 
das cadeias globais de valor. Deve-se, no entanto, enfatizar o movimento de elevação do valor 
adicionado doméstico as exportações no setor manufatureiro chinês comparado ao brasileiro e 
o patamar mais alto do valor adicionado doméstico brasileiro em todos os anos analisados. 
Novamente, cabe a ressalva que nem toda a estrutura produtiva de um país está 
alicerçada na ótica comercial de forma que muitas cadeias produtivas integradas 
domesticamente e competitivas não estão sendo avaliadas por esta ótica, como a dos setores 
manufatureiro intensivos em escala na economia brasileira.  
Pode-se também avaliar a decomposição do valor adicionado doméstico nas 
exportações por setores da economia por destino, isto é, o valor adicionado: i) Diretamente, 
que mede a contribuição direta do valor adicionado feita pela indústria i no país para a 
produção de bens e serviços exportados pela própria indústria analisada; ii) Indiretamente, que 
corresponde ao valor agregado proveniente de outras indústrias nacionais a montante e que 
são incorporadas nas exportações da indústria i e iii) Intermediário reimportado e reinserido 
na produção doméstica para ser novamente exportado. Mede o conteúdo de valor agregado 
doméstico, de qualquer indústria no país que tenha sido exportado para a produção de bens 
intermediários ou serviços no exterior e subsequentemente incorporado nas importações 
usadas na produção para exportações pela indústria i no país c. 
O panorama das economias brasileira e chinesa pode ser visto na Tabela 4. Em 
uma análise mais ampla, Hermida (2016) identificou que a América Latina, de forma geral, 
tem elevado o fornecimento de insumos para a produção de componentes intermediários no 
exterior que, posteriormente, retornam para o mercado local e são reexportados. Na Tabela 4 
exibe-se que a China também apresentou essa dinâmica. Dessa forma, este indicador reafirma 
os resultados encontrados pelos precedentes no sentido de que as integrações às cadeias de 
valor vêm aumentando de forma que que os fluxos intermediários passam a ser importantes na 








Tabela 4: Decomposição do valor adicionado doméstico do Brasil e da China nas exportações 










Agricultura e mineração 0,732     0,721     0,668     0,677     0,688     0,046-     
Manufatura 0,424     0,382     0,349     0,344     0,324     0,136-     
Serviços 0,755     0,699     0,706     0,697     0,708     0,012     
Agricultura e mineração 0,268     0,278     0,331     0,323     0,311     0,123     
Manufatura 0,576     0,618     0,650     0,655     0,674     0,099     
Serviços 0,245     0,301     0,293     0,303     0,291     0,039-     
Agricultura e mineração 0,000     0,000     0,000     0,001     0,001     4,003     
Manufatura 0,000     0,000     0,001     0,001     0,001     2,824     
Serviços 0,000     0,000     0,000     0,000     0,000     2,689     
Agricultura e mineração 0,684     0,718     0,664     0,664     0,651     0,098-     
Manufatura 0,460     0,498     0,428     0,356     0,355     0,311-     
Serviços 0,592     0,526     0,643     0,608     0,613     0,148     
Agricultura e mineração 0,314     0,280     0,333     0,333     0,346     0,209     
Manufatura 0,535     0,495     0,554     0,624     0,625     0,242     
Serviços 0,408     0,474     0,356     0,390     0,385     0,217-     
Agricultura e mineração 0,001     0,002     0,003     0,003     0,003     0,938     
Manufatura 0,005     0,007     0,018     0,020     0,020     2,548     










Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
Nota-se, pela Tabela 4, que Brasil e China apresentaram crescimento no valor 
adicionado indireto e no intermediário reimportado. Este último, ainda que pouco 
representativo em relação ao valor adicionado doméstico, teve crescimento expressivo no 
setor de serviços chinês e no setor agrícola e de mineração no Brasil. 
Destaca-se também que Brasil e China apresentam a mesma configuração no que 
diz respeito ao valor adicionado doméstico, isto é, em ambos países a maior parcela do valor 
adicionado é feita diretamente no setor de agricultura, mineração e serviços e indiretamente 
no setor manufatureiro – mostrando a capacidade de linkages do setor manufatureiro, à 
medida em que o valor adicionado indireto corresponde ao valor agregado por outras 
indústrias nacionais a montante.  
Por fim, destaca-se que a Tabela 4 suscita a reflexão de que a integração às 
cadeias globais, vista pelo valor adicionado doméstico reimportado, ainda é baixa nos países 
em desenvolvimento, porém crescente. Além disso, novamente, faz-se necessário relativizar a 
análise ao seu objeto, isto é, o valor adicionado doméstico direto e indireto e a própria 
integração às cadeias via valor reimportado podem estar aumentando em relação ao consumo 
doméstico, não analisado na dinâmica aqui apresentada.  
Ademais, a análise da participação nas cadeias requer uma averiguação mais detalhada 




chinesa para frente e para trás. Nesse sentido, ressalta-se o estudo de Hermida (2016) de que a 
avaliação setorial da participação nas cadeias globais de valor é um bom indicativo da 
extensão que as indústrias dependem das redes internacionais de produção.  Com isso, 
apresenta-se no Gráfico 6 o indicador de participação para frente do Brasil e da China com os 
setores industriais desagregados por padrões tecnológicos para os anos de 1995-2011. 
Gráfico 6:Participação para frente do Brasil e China dos setores industrias – agregados por 
agrupamentos tecnológico – em relação ao total (1995 – 2011) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
É possível observar que de 1995 a 2011 a China apresentou um crescimento do 
indicador geral de 14,03%, com destaque aos agrupamentos setoriais diferenciado e intensivo 
em escala que apresentaram taxa de crescimento positiva para o período. É necessário 




serem re-exportados nesses dois agrupamentos tecnológicos à medida em que ambos são 
caracterizados como de maior dinamismo. 
Nesse sentido, retoma-se a análise anteriormente apresentada ao avaliar que os 
agrupamentos setoriais intensivos em trabalho estão perdendo participação em relação ao 
fornecimento de insumos para terceiros. Isto é, um padrão tecnológico que a China tem 
vantagem comparativa relevada estática está perdendo espaço para aqueles que o país 
desenvolveu suas vantagens comparativas relativas. Portanto, nota-se que está havendo uma 
recomposição dos padrões setoriais relevantes ao processo de inserção “para frente” chinesa.   
Com relação ao Brasil é possível notar que o país sempre apresentou um indicador 
maior em termos gerais quando comparado a China, isto é, o país latino está mais posicionado 
como fornecedor de insumos para terceiros. Os agrupamentos setoriais relevantes para o 
posicionamento do país, no entanto, diferem dos chineses à medida em que são pautadas nos 
padrões intensivos em escala e recursos naturais. Além disso, nota-se que o setor de 
mineração, não apresentado no Gráfico 6, exibiu crescimento de 2009 a 2010, um movimento 
oposto ao agrupamento setorial diferenciado.  
Faz-se uma ressalva que o desempenho do agrupamento setorial intensivo em 
escala brasileiro também é resultado de um esforço de industrialização pelo país. No entanto, 
a baixa representatividade e queda do agrupamento diferenciado somadas a boa performance 
daqueles intensivos em recursos naturais sinalizam que o país está se inserindo para frente 
cadeias globais pautado majoritariamente por suas vantagens comparativas estáticas35.  
Ademais e, principalmente, é necessário ressaltar que não há uma recomposição dos padrões 
setoriais na economia brasileira tal como ocorreu com a chinesa.  
Logo, percebe-se que embora os países apresentem um posicionamento a jusante 
próximo em termos do indicador de forma agrupada, suas especializações são distintas e 
refletem as políticas domésticas. Isto é, o Brasil tem se especializado em agrupamentos 
setoriais de baixa intensidade tecnológica enquanto a China tem buscado a construção de 
vantagens comparativas relativas dinâmicas naqueles com maior dinamismo tecnológico, que 
permitem um processo de inserção diferenciado nas cadeias globais de valor. 
Pode-se também avaliar pelo Gráfico 7 o indicador de participação para trás do 
Brasil e da China em padrões setoriais de agrupamento tecnológico para os anos de 1995-
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considera a importância da produção para atender a demanda doméstica e, considerando, o tamanho do mercado 






2011. Busca-se através deste indicador averiguar como o país está incorporando o valor 
adicionado estrangeiro a suas exportações. 
Gráfico 7:Participação para trás do Brasil e China dos setores industrias  – agregados por 
agrupamentos tecnológico – em relação ao total (1995 – 2011) 
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
Nota-se a partir da escala do Gráfico 7 que a China tem maior dependência de 
insumos importados para posterior exportação. Além disso, o principal padrão setorial com 
alto valor adicionado estrangeiro é o diferenciado. Já o Brasil, mostra-se dependente de 
insumos estrangeiros nos padrões intensivos em escala.  
No caso brasileiro, os resultados encontrados reforçam a análise feita por Reis e 
Almeida (2014) ao afirmarem que o Brasil não está totalmente fora das cadeias globais de 




cadeia produtiva, que exportador de produtos com maior valor adicionado. Além disso, as 
empresas multinacionais têm cada vez mais buscado o mercado brasileiro e o latino, atraídas 
pelo mercado interno ou a exploração de recursos naturais.  
No entanto, é importante ressaltar que a análise proposta não avalia a 
especificidade setorial, isto é, não se conhece a cadeia dos setores que compõe os padrões 
setoriais avaliados e, portanto, não se pode ter conclusões mais acertadas a respeito da 
qualidade da inserção. À medida em que a China, por exemplo, apresenta elevada 
participação para frente e para trás no agrupamento setorial diferenciado, pode-se inferir que o 
país tem promovido catching up e está se beneficiando da inserção internacional, ou seja, 
beneficiando-se com insumos complementares a sua estrutura produtiva doméstica36.  
Porém, ainda que os setores dessa tecnologia tenham maior capacidade de 
encadeamento, não é possível saber se o elo que a China está inserida tem elevada capacidade 
de agregação de valor, isto é, a alta representação para trás e para frente neste padrão 
tecnológico não significa que o país ainda não conserve etapas em que seja apenas um 
montador. Nesse sentido, é importante destacar a análise de Hermida (2016) que ao utilizar o 
indicador VS1*37 encontrou que na economia chinesa tem havido um crescimento da parcela 
deste indicador relacionado a participação do valor adicionado doméstico que retorna via 
intermediário, ou seja, os ganhos foram promovidos por atividades de processamento. Com 
isso, a autora avalia que o país tem apresentado uma mudança no perfil da sua inserção 
comercial distanciando-se da especialização em montagem. Logo, a maior inserção para trás e 
para frente dos indicadores anteriormente apresentados pode, de fato, ser compreendida como 
uma integração diferenciada desta economia. 
Dessa forma, enfatiza-se que os policy makers precisam considerar essa mudança 
no cenário internacional à medida em que a formulação de políticas de incentivos, atração de 
investimentos e desenvolvimento de setores industriais se tornaram mais complexas ao terem 
                                                          
36 Neste aspecto, cabe a ressalva que a inserção chinesa para frente e para trás nas cadeias globais de valor nos 
padrões setoriais diferenciados sinaliza um processo de catching up e, em sintonia a discussão proposta no 
primeiro capítulo, leva a uma maior capacidade de acoplamento diferenciado pelo país nas cadeias globais de 
valor. Ao comparar, portanto, o processo brasileiro e chinês, notam-se trajetórias diferenciadas de inserção 
internacional que, pela hipótese levantada neste trabalho, são reflexas de diferentes conduções da política 
doméstica principalmente industrial e tecnológica.  
37 O cálculo do indicador VS1* mensura os produtos intermediários exportados por um país que são utilizados 
como insumos por indústrias de outros países e que retornam como bens (finais e intermediários) importados. 
Dessa forma, se o país se caracteriza mais como fornecedor de matérias-primas e recursos naturais nas cadeias 
globais de valor o índice VS1* será menor e se o país atua mais como fornecedor de P&D, design e marca, o 
VS1* será maior, na medida em que, os primeiros são, grande parte destinados à atender a demanda final de 
outros países e, quando retornam seu valor adicionado é pequeno relativamente ao montante do valor adicionado 





que incorporar um elemento de incerteza relacionado a geopolítica das grandes corporações e 
estratégias nacionais de outros países.  
Buscando enfatizar a perspectiva comparada da análise, apresenta-se no Gráfico 8 
a dispersão da participação nas cadeias globais de valor para o Brasil e a China nos anos de 
1995 a 2011 para os setores industriais categorizados pelos agrupamento tecnológico. Nota-se 
que em padrões setoriais como a intensivos em escala houve uma aproximação da 
participação dos países enquanto padrões diferenciados e a intensivos em recursos naturais 
houve um distanciamento, com a China aumentando sua participação naquele e o Brasil neste. 
Essa dispersão sinaliza diferentes especializações por partes dos países realçando os 
resultados anteriores de um distanciamento qualitativo no processo de acoplamento 
internacional. 
Gráfico 8: Dispersão da participação nas cadeias globais de valor para o Brasil e a China por 
padrões setoriais de agrupamento tecnológico – 1995-2011 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
Além disso, pode-se avaliar pelo Gráfico 9 a correlação móvel entre as 
participações na cadeia global de valor para o Brasil e a China no período de 1995 a 2010. 
Destaca-se, primeiramente, que há uma correlação positiva forte39 – 0.615 – entre a 
participação dos países - considerando uma relação linear entre as variáveis. Isto é, a 
participação de uma economia está positivamente associada a participação da outra em função 
de suas integrações comerciais, sem que haja necessariamente uma relação de causalidade. 
 Pode-se, portanto, inferir que há uma relação de similaridade de cadeia entre os 
países. A similaridade das participações apresentadas no Gráfico 9 variaram ao longo dos 
anos de acordo com o desenvolvimento dos países e do cenário internacional. Ou seja, a partir 
                                                          
39 Segundo Maia (2014), para valores de correlação entre 0 e 0,3 a correlação é fraca; de 0,3 a 0,6 média; de 0,6 a 




de 2003 houve o aumento da demanda chinesa por commodities (“boom das commodities”) 
no mundo que permitiu maior integração com a economia brasileira. Nesse sentido, nota-se 
que no período de 2001 a 2005 a correlação entre as participações dos países atingiu maior 
valor, de 0,91.  
Gráfico 9:Correlação móvel das participações do Brasil e da China nas cadeias globais de 
valor 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
Além disso, a correlação entre as participações também pode ser feita por padrões 
setoriais de agrupamento tecnológico entre 1995 a 2011, resultando em graus de associação 
fraco ou médio para aqueles intensivos em recursos naturais (-0,33), escala (0,19) e 
diferenciado (-0,25) e forte para os agrupamentos setoriais intensivos em trabalho (0,66). Isto 
é, a correlação para padrões tecnológicos que um dos países apresenta vantagem comparativa 
revelada tal qual o diferenciado, para a China, e o intensivo em recursos naturais, para o 
Brasil, exibe um grau de associação linear negativo. 
Em resumo, nota-se que na média dos anos analisados a participação chinesa nas 
cadeias globais de valor é maior que a brasileira, norte-americana e a mundial. Por sua vez, a 
participação brasileira nas cadeias globais ainda é baixa comparativamente a outros países dos 
BRICS e da União Europeia. Além disso, a economia brasileira apresenta maior estímulo 
como fornecedora de insumos para terceiros ainda que o país tenha elevado sua participação 
para trás, aumentando sua integração internacional principalmente com relação ao 
agrupamento setorial intensivo em escala. A economia chinesa, por sua vez, tem elevado sua 
participação como fornecedora de insumos para serem re-exportados e esse movimento está 




Ademais, percebe-se que na medida em que o mundo aumenta suas importações 
de bens finais em um dólar a China adicionou domesticamente às suas exportações de bens 
finais 0,18 centavos de dólar em 2011 enquanto o Brasil adicionou 0,04 centavos de dólar. 
Essa disparidade de valores adicionados pelos dois países se acentuou ao longo dos anos e o 
distanciamento ocorre também na manufatura. Por outro lado, avalia-se que em 2011 para 
cada dólar importado pela economia brasileira o valor adicionado estrangeiro incorporado na 
demanda final doméstica foi de 2,12. Além disso, no mesmo ano, a relação no setor 
manufatureiro foi quase de um para um, ou seja, para cada dólar importado no setor 
manufatureiro brasileiro o mundo adicionou um dólar e dez centavos no valor exportado para 
a economia nacional. Para a economia chinesa a proporção foi próxima no mesmo período 
mostrando proximidade na inserção para trás das duas economias. 
Além disso, é possível avaliar que a integração às cadeias globais, vista pelo valor 
adicionado doméstico reimportado, ainda é baixa nos países em desenvolvimento, porém 
crescente. Por fim, observou-se que em agrupamentos setoriais como o intensivo em escala 
houve uma aproximação da participação dos países ao passo que os agrupamentos setoriais 
diferenciado e intensivo em recursos naturais houve um distanciamento, com a China 
aumentando sua participação naquela e o Brasil nesta. Essa dispersão sinaliza diferentes 
especializações tecnológicas por partes dos países configurando um distanciamento 
qualitativo no processo de acoplamento internacional. 
 
3.2.2. A maior inserção nas cadeias globais de valor representa um aumento da 
sofisticação tecnológica nas exportações para a economia brasileira e chinesa no período 
de 1995 a 2011? 
Pelo primeiro questionamento foi possível analisar que o Brasil e a China têm 
galgado maiores participações nas cadeias globais de valor, porém em diferenças padrões 
tecnológicos. Com isso, intenta-se através do segundo questionamento avaliar se esse 
processo implicou na sofisticação tecnológica nas exportações dos dois países. Para isto, 
apresenta-se o posicionamento destes em termos de padrões setoriais buscando compreender 
as especificidades tecnológicas deste posicionamento.  
Nesse sentido também se averígua a taxa média de crescimento da produtividade 
em busca de comparar as economias brasileira, chinesa, mundial e norte-americana 
principalmente no que diz respeito ao desempenho do setor manufatureiro. Por fim, investiga-




buscando qualificar se há uma especialização na participação de setores com maiores 
vantagens comparativas reveladas.  
Dessa modo, exibe-se no Gráfico 10 o indicador de posicionamento nas cadeias 
globais de valor para o Brasil e a China em termos de padrões setoriais de agrupamento 
tecnológico. Este indicador é caracterizado na literatura42 por ser limitado à medida em que 
não revelar as especificidades setoriais, que pode fazer com que um país esteja mais a jusante 
na cadeia de produção, mas o mesmo pode estar fornecendo matérias-primas ou 
intermediários de alta tecnologia. Em busca de suavizar esta limitação, decompõe-se o 
indicador por padrões setoriais de agrupamento tecnológico, ainda que esta técnica apresente 




















                                                          




Gráfico 10:Indicador de posicionamento nas cadeias de valor ( ) da China e do 
Brasil  para os setores industrias  agregados por agrupamentos tecnológicos (1995 – 2011) 
 Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
O Gráfico 10 retrata que a China recompôs sua posição nas cadeias globais de 
valor de um país localizado a montante para a jusante a partir do ano 2007. Constata-se a 
partir da decomposição do indicador de posicionamento por agrupamentos setoriais em 
padrões tecnológicos que este movimento foi impulsionado pelo reposicionamento dos 
agrupamentos setoriais intensivos em escala, pelo crescimento dos intensivos em trabalho – 
de 571% de 1995-2011 – e pela queda nos diferenciados. Com isso, infere-se que o país está 
se reposicionando nas cadeias globais como fornecedor de insumos para serem reexportados. 
Por sua vez, a economia brasileira no período analisado sempre esteve 




Este resultado, no entanto, era esperado haja vista a relevância que agrupamentos setoriais 
intensivos em recursos naturais representam para o país. Destaca-se, no entanto, que o Brasil é 
fornecedor de insumos a serem reexportados em todos os agrupamentos setoriais, ainda que 
com maior destaque naqueles de menor complexidade tecnológica. 
Vale a ressalva que o posicionamento brasileiro no agrupamento setorial 
diferenciado é a jusante na cadeia de produção enquanto o chinês é a montante isto é, o Brasil 
estaria proporcionando bens e serviços nessa tecnologia para demais países exportadores ao 
passo que a China estaria adquirindo insumos intermediários nessa tecnologia. Compreendida 
a importância e o volume dos investimentos do país asiático no processo de catching up 
tecnológico, brevemente discutido no primeiro capítulo, esse distinto posicionamento deve 
receber atenção no que diz respeito a qualidade do mesmo. Isto é, deve-se atentar ao tipo de 
produto que o Brasil estaria fornecendo no mercado internacional e ao tipo de produto que a 
China está adquirindo nesse agrupamento tecnológico. Essa ressalva faz-se necessária devido 
as deficiências do processo de categorização dos agrupamentos setoriais em padrões 
tecnológicos.   
Este resultado pode ser reforçado pela análise de Hermida (2016) ao avaliar que o 
posicionamento brasileiro e russo para frente nas cadeias globais estaria associado a 
exportação de recursos naturais e commodities à medida em que nos EUA e no Japão estaria 
relacionado ao valor adicionado pelas matrizes das empresas multinacionais que detém P&D 
e atividades de design na curva sorriso. Por outro lado, a autora avaliou que a China e o 
México estariam localizados em etapas de montagem dos produtos, próximos ao centro da 
curva sorriso. Dessa forma, reforça-se a perspectiva crítica com relação as inferências 
possibilitadas pelo indicador de posicionamento ainda que desagregado em padrões setoriais à 
medida em que não se pode fazer considerações generalistas a respeito do processo dado que 
não é possível averiguar os elos produtivos em que o Brasil e a China estão inseridos. Ainda 
assim, o indicador reflete esforços de reposicionamento chinês. 
Dessa forma, considerando as limitações encontradas em caracterizar a inserção 
brasileira e chinesa, intenta-se aprofundar a averiguação relacionada à qualidade da inserção 
dos países nas cadeias de valor. O objetivo é compreender o dinamismo de um padrão de 
agregação setorial em relação aos demais setores de um país ponderado pelo tamanho da 
pauta exportadora do mesmo no mundo. Para isto, recupera-se que se o indicador na forma 
reduzida for menor que zero, isto é, < 0, o valor adicionado doméstico às exportações 




Com relação ao indicador generalizando, como apresentado no Gráfico 11, 
enfatiza-se que quando  representa que o padrão de agregação setorial é 
dinâmico (quando positivo) e relevante em relação ao tamanho da pauta exportadora. 
Gráfico 11:Índice de sofisticação do valor adicionado doméstico nas exportações ( ) - 
China e Brasil43 - 1995 a 2011
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
                                                          
43 Alta tech refere-se aos agrupamentos setoriais diferenciados e intensivos em escala em relação aos demais 
setores da economia; baixa tech refere-se aos agrupamentos setoriais intensivos em trabalho e baseados em 
recursos naturais em relação aos demais setores da economia e alta em relação a baixa refere-se apenas aos 
agrupamentos industriais intensivos em escala e diferenciado em relação aos baseados em recursos naturais e 




O indicador reduzido ( ) apresenta resultados importantes a serem 
avaliados na medida em que ocorrem inversões de sinais ao longo dos anos analisados, 
apontando para uma recomposição dos agrupamentos setoriais relevantes. Para a economia 
chinesa, esta mudança ocorreu nos agrupamentos setoriais diferenciados de forma que este  
passou a ser mais importante que os demais “ponderados mundo”.  
Além disso, se considerados os agrupamentos tecnológicos diferenciado e 
intensivo em escala – classificados juntos como de “alta tecnologia” –  o movimento de 
recomposição dos agrupamentos setoriais se repete de 2005 para 2006. Dessa forma, observa-
se que os agrupamentos setoriais de alta tecnologia passaram a ser mais relevantes em termos 
de valor adicionado doméstico nas exportações chinesas não apenas em relação a própria 
China, mas também quando considerada a importância relativa desta no mundo. Reitera-se 
que essa ponderação auxilia a minimizar o problema de que os agrupamentos setorias 
poderiam estar se tornando relevantes apenas na perpsectiva nacional.  
No caso brasileiro, o movimento também pode ser observado nos agrupamentos 
setoriais intensivos em trabalho no período de 2010 a 2011 em que estes se tornaram menos 
importantes que os demais em relação ao mundo. Porém, ressalta-se que a economia brasileira 
apresentou para todos os anos avaliados valores negativos para os agrupamentos setoriais de 
alta intensidade tecnológica, isto é, o valor adicionado nestes sempre foi inferior em relação 
demais na economia. Com isso, pode-se avaliar que a economia brasileira está passando por 
um processo de falling behind no que diz respeito a qualidade da sua inserção internacional 
quando comparada a economia chinesa. Esse resultado, no entanto, requer ressalvas, pois 
tanto na economia chinesa quanto na brasileira os agruapmentos setoriais de baixa intensidade 
tecnológica sempre apresentaram um valor adicionado superior aos demais em relação ao 
mundo. 
Ademais, pode-se averiguar a importância dos padrões setoriais de agrupamento 
tecnológico em relação a importância do valor adicionado nas exportações do país no mundo 
( , tal como apresentado para a economia brasileira e chinesa no Gráfico 11. Na 
economia brasileira destacam-se os agrupamentos setoriais intensivos em recursos naturais. 
Para a economia chinesa, por sua vez, ressaltam-se os intensivos em trabalho e diferenciados 
e o fato de os agrupamentos setoriais de baixa intensidade tecnológica passaram a ser menos 
relevantes que a participação da economia chinesa no mundo do ano de 2003 para 2004, isto 
é, <0. A análise permite inferir que a economia chinesa parece avançar no processo de 




portanto, de forma mais virtuosa no processo de catching up quando comparada a economia 
brasileira.  
Salienta-se que o resultado do (  para os padrões setoriais de alta tecnologia 
em relação aos de baixa, considerando apenas os setores industriais, estão em conformidade 
aos encontrados por Hermida (2016) para o índice de sofisticação da pauta exportadora, ainda 
que mensurados de forma sensivelmente distintas. A autora ao avaliar a relação entre os 
setores de alta tecnologia e baixa (q) encontrou que o Brasil não conseguiu fazer com que o q 
fosse maior que zero entre 1995 a 2011 ao passo que a China promoveu tal inversão, 
consolidando uma maior sofisticação à sua pauta exportadora. O trabalho mostra, inclusive, 
que a taxa de crescimento dos setores primários e manufaturas de baixo valor para o Brasil, no 
período, foi de 490% e para a China 846% e os setores de manufatura média e alta tecnologia 
491% e 2045%, respectivamente.  A autora averigua que diferente dos BRIC, a dinâmica 
brasileira demonstra uma tendência de especialização comercial concentrada em setores com 
baixa sofisticação tecnológica.  
Nesse arcabouço, conjectura-se pelo Grafico 10 que há um aumento dos 
agrupamentos setoriais de alta tecnologia relativo aos de baixa no caso chinês não 
acompanhado na mesma intensidade pelo movimento brasileiro. Além disso, há um 
movimento relevante (que engloba todos os setores da economia e não apenas os industriais) 
de aumento dos agrupamentos setoriais de alta tecnolgoia chinesa (com inversão de sinal) e 
queda dos setores de baixa tecnologia ao passo que no Brasil os agrupamentos setoriais de alta 
tecnologia se mantêm constantes e há uma queda nos de baixa. Esse aspecto permite, 
inclusive, inferências de que a melhora relativa do desempenho dos agrupamentos setoriais de 
alta em relação aos de baixa não está relacionado a um maior dinamismo dos agrupamentos 
setoriais com maior tecnologia na pauta brasileira.   
Sarti e Hiratuka (2017) investigaram que o processo de desnacionalização via 
fusão e aquisição culminou no aprofundamento da especialização regressiva da estrutura 
produtiva e das exportações acompanhadas pelo aumento do conteúdo e coeficiente importado 
além de uma assimetria na intensidade tecnológica da pauta importadora e exportadora do 
Brasil. Com isso, concluem que o país apresenta um padrão assimétrico e subordinado de 
inserção internacional. Dessa forma, os autores ressaltam não apenas as diferenças relativas 
aos fluxos comerciais, mas também de investimento e produção, avaliando que a inserção 





Reitera-se a discussão apresentada no primeiro capítulo a respeito dos desafios 
propostos pela inserção nas cadeias globais de valor. Isto é, a análise da qualidade no processo 
de inserção internacional intenta não apenas qualificar comparativamente o processo para a 
economia brasileira e chinesa, mas também ressaltar a dificuldade dessa nova divisão 
internacional do trabalho frente a terceira revolução industrial e uma nova revolução 
tecnológica, a indústria 4.0. Dessa forma, entende-se que o posicionamento no processo de 
sofisticação da pauta exportadora sinaliza a capacidade dos países em lidar com essas 
questões.  
Com isso, busca-se verificar o processo de upgrading chinês e brasileiro por meio 
da taxa média de crescimento da produtividade calculada pelo valor adicionado dividido pelo 
número de trabalhadores. Reis e Almeida (2014) destacaram que a inserção externa de melhor 
qualidade é aquela relacionada a uma maior participação das atividades de alto valor agregado 
na estrutura produtiva e comercial e ao aperfeiçoamento dos índices de produtividade das 
empresas, com crescimento da participação do país no produto e nas exportações mundiais, 
bem como a melhoria dos seus níveis de emprego e renda. 
 Isto é, trata-se de comparar os benefícios de uma participação internacional 
virtuosa com os transbordamentos do setor industrial em uma economia, via aumento de 
produtividade e mudança tecnológica, tal como exposto nas leis de Kaldor (1966). Com isso, 
apresenta-se o indicador de upgrading de processo no Gráfico 12 com o valor adicionado a 
preços constantes de 200544, que permite isolar o efeito de preço.  
Gráfico 12:Taxa média de crescimento da produtividade calculada pelo valor adicionado a 
preços constante de 2005 dividido pelo número de trabalhadores em milhares – 1995 - 2010 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
                                                          
44 Não foi possível apresentar o dado por padrões setoriais de agrupamento tecnológico à medida em que dados 
para o valor adicionado a partir de 2007 para a China só podem ser encontrados agregado. Com isso, optou-se 




O indicador apresentado no Gráfico 12 exibe que a economia chinesa tem se 
destacado em todos os setores e, principalmente, na manufatura quando comparada ao mundo, 
aos EUA e ao Brasil. Logo, como proxy de upgrading de processo a média do crescimento da 
produtividade do trabalho mostra que a economia chinesa tem avançado na construção de 
competências que a permite ter maior produtividade na manufatura.  
Considerando a importância do desenvolvimento da manufatura para o processo 
de consolidação de um modelo de desenvolvimento capaz de promover upgrading 
tecnológico e construir vantagens comparativas dinâmica afim de avançar na superação da 
fronteira tecnológica e de renda, entende-se como um importante resultado para a economia 
chinesa avaliar que a taxa de crescimento da produtividade na manufatura foi maior que a 
americana e mundial no período analisado.  
Nesse quadro também é importante destacar o baixo desempenho da economia 
brasileira no setor manufatureiro, o pior desempenho entre as economias analisadas. Isto 
mostra que o país ainda não consegue dar ao setor a centralidade que o mesmo merece, haja 
vista que para a economia chinesa e norte-americana este é o de melhor desempenho. Porém, 
o país apresenta elevada taxa de crescimento na agricultura e mineração, ficando aquém 
apenas da economia chinesa.  
Logo, percebe-se que o Brasil tem avançado na construção de competências no 
setor em que tem grandes vantagens comparativas relativa estática. Esse processo pode 
viabilizar o desenvolvimento nacional, mas também pode representar riscos no longo prazo se 
estes setores não forem articulados a outros que possibilitem o desenvolvimento de capitações 
dinâmicas. Nesse sentido, destaca-se o trabalho de Lall (2002) ao avaliar as exportações de 
manufatura durante 1985-2000 e encontrar que o Brasil tem se especializado nas exportações 
de produtos intensivos em recursos naturais após a liberalização e advertir sobre os problemas 
dinâmicos que esta escolha pode trazer a capacidade de competição no longo prazo.  
Nesse sentido, questiona-se se as vantagens comparativas relevadas estão 
relacionadas a participação nas cadeias globais de valor. Para esta análise apresenta-se o 
Gráfico 13 que ilustra as vantagens comparativas reveladas calculadas por meio do valor 
adicionado doméstico às exportações para o Brasil e a China no período de 1995 a 2011. O 
tamanho da esfera representa a participação nas cadeias globais nos padrões tecnológicos de 




Gráfico 13:Dispersão entre as vantagens comparativas revelada calculada por meio do 
valor adicionado doméstico e a participação nas cadeias globais de valor por padrões 
tecnológicos de agrupamento setorial – 1995-201145 
 
  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base TiVA 
O Gráfico 13 permite avaliar que a maior participação nas cadeias globais de valor 
das economias brasileira e chinesa tem alguma relação com maiores vantagens comparativa 
revelada. Esta inferência pode ser notada à medida em que o Brasil exibe maior participação 
em relação a China nos padrões setoriais intensivos em recursos naturais, apresentando 
também maiores vantagens comparativas reveladas neste agrupamento setorial. No caso 
chinês, observa-se que o país exibe maior participação nas cadeias de valor e passa a ter 
maiores vantagens comparativas reveladas nos anos 2005 no agrupamento setorial 
diferenciado. No entanto, ressalva-se que essa associação entre participação nas cadeias e 
vantagem comparativa revelada não  é linear.  
Destaca-se também o desempenho da economia brasileira no agrupamento setorial 
intensivo em escala à medida em que o país apresentou melhor participação nas cadeias de 
valor que a economia chinesa e maior vantagem comparativa revelada. No entanto, a 
vantagem comparativa revelada da economia brasileira no setor vem caindo após a crise 
                                                          
45 O eixo dos gráficos foi dimensionado em 1 para que seja possível visualizar os ganhos ou perdas nas 




financeira internacional em 2008 enquanto a China, apesar de ter apresentado quedas, 
retomou sua trajetória. É importante ressaltar que esse padrão tecnológico é característico de 
um processo de industrialização da segunda revolução industrial, porém, necessário ao 
desenvolvimento e consolidação da industrialização nos países atrasados e com grande 
capacidade e gerar spillovers na economia.  
De forma geral, o resultado encontrado permite algumas considerações relevantes 
do processo de inserção internacional, pois mostra que a participação nas cadeias globais está 
associada a padrões tecnológicos com maiores vantagens comparativas. No caso brasileiro os 
agrupamentos setoriais são intensivos em recursos naturais e escala. Já na China são 
intensivos em trabalho e diferenciados. Avaliando esse resultado conjuntamente à sofisticação 
tecnológicas das exportações, nota-se uma similaridade no dinamismo dos agrupamentos 
setoriais com maior participação nas cadeias globais, vantagens comparativas reveladas e  
resultados positivos e maiores que 1, isto é, agrupamentos dinâmicos, na perspectiva do . 
Logo, a participação nas cadeias está sendo intensificada nos padrões setoriais de 
agrupamento tecnológico que os países apresentam vantagens comparativas além de um 
processo em consonância a sofisticação tecnológica das exportações para os dois países. No 
entanto, destaca-se que cabem ressalvas sobre a escolha dos agrupamentos setoriais 
beneficiados pela economia brasileira e a chinesa, isto é, a capacidade dos mesmos em serem 
competitivos na dinâmica internacional em termos tecnológicos. As razões destes resultados 
podem ser balizadas pela discussão precedente sobre as crescentes transformações inovativas 
chineses em relação às brasileiras.  
Em resumo, pode-se notar que a China mudou seu posicionamento de a montante 
para a jusante a partir do ano 2007, impulsionada pelo reposicionamento dos agrupamentos 
setoriais intensivos em escala, pelo crescimento dos intensivos em trabalho e pela queda nos 
diferenciados. A economia brasileira, no período, sempre esteve posicionada a jusante nas 
cadeias globais, sendo fornecedora de insumos a serem reexportados em todos os 
agrupamentos setoriais avaliados, ainda que com maior destaque àquelas de menor 
complexidade tecnológica. 
No que diz respeito a sofisticação tecnológica, na economia brasileira destacam-se 
os agrupamentos setoriais intensivos em recursos naturais. Já na economia chinesa, ressaltam-
se os intensivos em trabalho e diferenciados. De forma geral, as constatações apontam que a 
economia chinesa parece avançar no processo de consolidação de agrupamentos setoriais com 
maior dinamismo tecnológico posicionando-se de forma mais virtuosa no processo de 




movimento de aumento dos agrupamentos setoriais de alta tecnologia chinesa e queda nos de 
baixa tecnologia ao passo que no Brasil os de alta tecnologia se mantém constante e há uma 
queda nos de baixa. 
A economia chinesa tem se destacado em todos os setores e, principalmente, na 
manufatura quando comparada ao mundo, aos EUA e ao Brasil no que diz respeito média do 
crescimento da produtividade do trabalho. Nesse quadro, destaca-se o baixo desempenho da 
economia brasileira no setor manufatureiro, o pior desempenho entre as economias analisadas.  
Por fim, averiguou-se que as maiores participações nas cadeias globais de valor da 
economia brasileira e chinesa estão associadas a maiores vantagens comparativa revelada. 
Esta análise pode ser feita na medida em que o Brasil apresenta maior participação e 
vantagem comparativa revelada em relação a China nos agrupamentos setoriais intensivos em 
recursos naturais. O mesmo ocorre para os agrupamentos setoriais diferenciados em que a 
China exibe maior participação nas cadeias de valor e maiores vantagens comparativas 
relevadas. Logo, a participação nas cadeias foi intensificada nos padrões setoriais de 
agrupamento tecnológico que os países têm vantagens comparativas reveladas além de um 
processo em consonância a sofisticação tecnológica das exportações para os dois países. 
 
3.2.3 Uma análise da relação entre o aumento na inserção internacional, 
sofisticação tecnológica e a complexidade econômica avaliando os casos da economia 
brasileira e chinesa no período de 2000 a 201146 
Por fim, propõe-se uma última análise para averiguar a relação entre a inserção 
internacional, a sofisticação tecnológica e a complexidade econômica avaliando 
comparativamente a economia brasileira e chinesa no período de 2000 a 2011. Para isto, 
apresenta-se inicialmente o índice de complexidade econômica para a economia brasileira e 
chinesa. Na sequência, avalia-se as mudanças ocorridas no espaço produto dos dois países. 
Por fim, compara-se a evolução do indicador de sofisticação tecnológica por padrão setorial 
de agrupamento tecnológico com a complexidade econômica ao longo dos anos dando ênfase 
no indicador de sofisticação de alta tecnologia. A abordagem tem suas limitações devido as 
diferenças de contabilização do comércio internacional pela complexidade econômica e pelo 
indicador de sofisticação tecnológica, porém, como será visto, a comparação é passível de ser 
realizada considerando a dinâmica dos dois indicadores ao longo dos anos.  
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Segundo Hausmann et al. (2013) a teoria da complexidade pressupõe dois tipos de 
conhecimento: explícito e tácito. O conhecimento explícito pode ser facilmente transferido, 
logo as divergências de complexidade corporificadas nos produtos e, que, por sua vez, 
constrangem os processos de crescimento e desenvolvimento das sociedades estão no 
conhecimento tácito. Este, entretanto, está associado ao contato com um novo conhecimento e 
a habilidade dos indivíduos em combiná-lo e utilizá-lo, ou seja, a capacidade de criar uma 
rede complexa de interações que permita essa dinâmica. Dessa forma, percebe-se a 
importância, nessa vertente, do processo de especialização tal qual propunha Adam Smith 
permitindo que cada indivíduo adquira parte do conhecimento necessário ao desenvolvimento 
de sua função.  
Hausmann et al. (2013) elucidam também que o aprendizado esculpido pela 
especialização, isto é, os blocos de conhecimento modularizados e corporificados, é 
conhecido como capacidades (“capabilities”) e está presente a nível do indivíduo, 
organização ou cadeias globais de produção. O conhecimento pode, portanto, ser alocado em 
pacotes eficientemente separados e transferidos como insumos intermediários. Dessa forma, a 
complexidade ocorre através da multiplicidade de conhecimento útil incorporado, por 
exemplo, ao produto, e pode ser expressa pela composição produtiva de um país, refletindo as 
estruturas que propiciam a interação para a manutenção e organização desse conhecimento.  
Nessa perspectiva, Hausmann et al. (2013) afirmam que os países não fazem os 
produtos que precisam, mas sim os que podem. Dessa forma, economias complexas são 
aquelas que possuem vasta quantidade de conhecimento relevante organizados para gerar mix 
de produtos intensivos em conhecimento. Por outro lado, economias menos complexas são 
aquelas com base de conhecimento produtivo limitada produzindo produtos com menores 
interações. Com isso, os autores afirmam que a única maneira de as sociedades expandirem 
sua base de conhecimento é facilitando a interação dos indivíduos e aumentando as redes de 
mercados e organizações.  
Desta forma, os países deveriam promover maior abertura econômica, 
aumentando suas interações e oportunidades de adquirirem novos conhecimentos, criando 
novas capacidades. Este contexto é possibilitado na perspectiva nas cadeias globais de valor, 
referenciando as benesses da aprendizagem que podem ocorrer nessa divisão internacional do 
trabalho. No entanto, faz-se uma ressalva, como apresentado no primeiro capítulo, aos 
condicionantes para que esse processo de inserção possibilite a capacidade da aprendizagem 




Assim sendo, apresenta-se no Gráfico 14 o índice de complexidade para o Brasil e 
para a China no período de 2000 a 2011. Pode-se averiguar uma tendência de aumento do 
indicador chinês em contrapartida a uma queda do brasileiro, principalmente a partir de 2007. 
No entanto, este resultado era esperado em vista das transformações observadas nas duas 
economias ao longo dos anos, isto é, o processo de industrialização conduzido pelo estado 
chinês priorizando setores estratégicos e de reprimarização da pauta exportadora brasileira47.  
Gráfico 14: Índice de complexidade (esquerda) e ranking (direita) do Brasil e da China 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Observatório da Complexidade Econômica 
O indicador permite, no entanto, avaliar que as economias estiveram próximas em 
termos de complexidade, ou seja, da diversidade e ubiquidade dos seus produtos exportados 
desde o boom chinês, em 2003, até a crise financeira internacional, em 2008. Pode-se também 
observar mudanças no ranking das duas economias mensuradas a partir do ECI. A economia 
brasileira em termos de complexidade era melhor posicionada que a chinesa no início dos 
anos 2000. No entanto as economias se distanciaram ao longo do período retratado. 
Configura-se, novamente, a interpretação de que este distanciamento deve-se as diferentes 
estratégias nacionais que têm posicionado aos países em escalas distintas de complexidade 
econômica e no valor adicionado às exportações na perspectiva das cadeias internacionais de 
                                                          
47 O período é marcado pela herança da abertura comercial iniciada nos anos 1990, mas também alguns esforços 
industrializantes que ao não serem articulados com a ampla coordenação estatal e a condução das políticas 
macroeconômicas, principalmente, de câmbio e juros não foram suficientes para conduzir transformações 
estruturais. Parte desta discussão foi brevemente apresentada no primeiro capítulo em termos dos resultados da 
política industrial e tecnológica ao longo dos anos 2000. Além disso, faz-se uma ressalva que essa discussão está 





valor. Com isso, avalia-se que em 2015 a China encontrava-se como 19º economia em termos 
de complexidade ao passo que o Brasil ficou na 51º posição.   
Ademais, pode-se avaliar a complexidade pela ótica espacial à medida em que 
este afeta a habilidade dos países em se mover para novos produtos. Países que desejam ter 
alta complexidade econômica precisam desenvolver um espaço-produto altamente conectado. 
Com isso, o Atlas da complexidade (2013) afirma:  
Comunidades mal conectadas como petróleo, algodão, arroz e soja tendem a ter 
baixa complexidade. Maquinaria, pelo contrário, é muito complexa e altamente 
conectada. Setores como vestuário, têxteis e processamento de alimentos estão, por 
outro lado, em uma posição intermediária, conectados, mas não muito sofisticados. 
Eletrônicos e produtos químicos relacionados à saúde, no entanto, também são 
muito complexos, mas não tão conectados quanto as máquinas. Isso sugere que eles 
usam recursos específicos relevantes em suas comunidades, mas não fora deles. 
(HAUSMANN et al., 2013, p.47, tradução minha) 
Os países com baixos níveis de complexidade tendem a ter poucas oportunidades 
disponíveis já que os produtos criados tendem a ser periféricos no espaço produto. Já as 
economias complexas tendem a ter poucas novas oportunidades à medida em que já ocuparam 
uma grande e sofisticada fração do espaço produto. Por outro lado, os países com nível 
intermediário de complexidade diferem seu valor de oportunidade. Nesse aspecto, Hausmann 
et al. (2013) destacam que o Brasil e China ocupam parte do espaço produto em que as 
oportunidades são plenas, sendo que o país asiático possui oportunidades menores por ter 
maior complexidade em relação ao Brasil. 
Entende-se, dessa forma, que o espaço-produto permite observar alterações no 
padrão de especialização dos países ao longo do tempo e, com isso, a evolução da 
complexidade e possibilidades de expansão. De acordo com Dallaverde (2017), isto insere na 
complexidade uma perspectiva da evolução estrutural e especialização das economias.  
Além disso, Britto et al. (2016) avaliaram a média do índice de complexidade do 
produto por setor tecnológico. Os autores encontram que há uma correlação entre o conteúdo 
tecnológico de cada indústria e o nível de complexidade da sua produção, isto é, para 
indústrias primárias o índice de complexidade do produto é -0,711, para as baseadas em 
recursos naturais, -0,230, para as de baixa tecnologia, 0,205, as de média tecnologia, 0,714, as 
de alta tecnologia, 0,806 e outras manufaturas 0,12048. Dessa forma, os autores associaram as 
transformações na estrutura produtiva para indústrias de maior intensidade tecnológica com 
um processo de aumento da complexidade econômica do país.  
                                                          




Assim, produtos mais complexos estão localizados no centro da rede49, de modo 
que apresentam maior proximidade, maior número de ligações a outros produtos complexos, 
elasticidade renda, oferecendo maiores possibilidades de diversificação. Já produtos com 
complexidade menor se encontram nas extremidades da rede, apresentando um menor número 
de ligações e maior distância em relação a outros produtos. Isto é, um maior volume de 
transações globais ocorre entre bens mais complexos, enquanto os bens periféricos 
apresentam um menor volume.  
Britto et al. (2016), ao avaliarem a dispersão do espaço produto na perspectiva 
dos padrões tecnológicos, encontraram que um nó de produtos de baixa tecnologia é cercado 
por outros produtos primários e de baixa tecnologia. Dessa forma, os autores sugerem que a 
geografia radial do espaço do produto em termos de intensidade tecnológica dá indícios de um 
caminho centrípeto de desenvolvimento por meio de sucessivas ondas de modernização 
industrial, desde a produção da base primária até produtos de alta tecnologia e mais 
complexos. Essa configuração indica não somente as diferentes especializações de cada 
estrutura produtiva, mas também que distintas estruturas produtivas apresentam divergentes 
oportunidades de expansão e diversificação, uma vez que a vantagem comparativa das 
economias evolui para produtos próximos àqueles já produzidos por sua estrutura presente, 
como já havia sido considerado por Hausmann et al. (2013).  
Britto et al. (2016) elucidam que o fator limitante desse processo é que novos 
produtos exigem novas capacidades que, muitas vezes, não existem porque os produtos até 
então produzidos não as requeria. Além disso, dado que as capacidades são construídas 
através do acúmulo de conhecimento tácito, entende-se a dificuldade de se iniciar a produção 
em um novo produto que não tem similares para se espelhar. Esse processo configura o que os 
autores denominaram de “armadilha da quietude”, uma situação de histerese do 
desenvolvimento, na qual países com poucas capacidades ficam presos. Isto é, se há uma 
redução nos investimentos em tecnologia há um aumento permanente do gap tecnológico. De 
acordo com Dallaverde (2017) essa armadilha é tanto maior quanto maiores as capacidades 
existentes e a complexidade dos produtos. Com isso, reforça-se que o processo de catching up 
não é uma tendência. 
Nesse sentido a diversificação tende a ocorrer até encontrar limites impostos pelas 
dotações de capacidades iniciais da economia. Além disso, o catching up será progressivamente 
mais difícil na medida em que o aumento da complexidade dos produtos irá garantir retornos para 
países já complexos, deixando os com menores capacidades em um processo de “lock in” em sua 
                                                          




dinâmica inovativa, em que os investimentos são mais lucrativos nos setores já estabelecidos, 
evitando a diversificação. 
Essa abordagem entende, em última instância, que o desenvolvimento é a 
expressão da quantidade de conhecimento incorporado em uma sociedade, ou seja, a 
complexidade está associada a mudança estrutural. A capacidade de exportar novos produtos 
é, dessa forma, um reflexo da aquisição de novos conhecimentos pelo país como ferramenta 
produtiva, abrindo oportunidades ao progresso.  Facilitaria a escalada, segundo Britto et al. 
(2016), se os países se concentrassem em produtos próximos ao seu conjunto atual de 
capacidades produtivas. Dessa maneira, o ICE permite mapear as oportunidades a serem 
exploradas por cada país em sua escalada de desenvolvimento à medida em que está 
associado a capacidade tecnológica e de inovação.  
No entanto, é importante compreender como a discussão a respeito das 
transformações das interações no espaço produto estão relacionadas ao processo de 
internacionalização da produção, isto é, ao “fatiamento” da produção intensificado pelas 
cadeias globais e valor. Essa conjuntura internacional possibilitou o aumento do comércio 
intra e inter-setorial e elevou os esforços tecnológicos por parte dos países mais avançados em 
busca de garantirem o controle de ativos específicos nos processos produtivos de forma a não 
permitir que o conhecimento fosse espraiado nas redes de forma uniforme.  
Com isso Britto et al. (2016) avaliam que o espaço-produto muda sua 
configuração de 1965 a 2005 tornando a rede mais alongada e fazendo com que o caminho 
para o desenvolvimento nacional tome a forma de U aumentando a distância entre produtos 
simples e complexos, isto é, tornando mais difícil a co-exportação de produtos. Dessa forma, 
busca-se analisar a evolução do espaço produto chinês e brasileiro ao longo dos anos 1990, 
2000 e 2010 de forma a averiguar as transformações que se configuraram nas duas economias, 
que permitirá, por sua vez, diferentes formas de acoplamento global.  
Nessa perspectiva, observa-se que em 1990 a China exibia em seu mapa uma rede 
de produtos com elevado índice de complexidade do produto, como eletrônico. Assim como 
produtos na qual possui vantagens comparativas, o têxtil. Ainda que nesta década o país possa 
ser comparado a uma “maquila” trata-se do caminho trilhado pela economia asiática na 
direção do desenvolvimento tecnológico, isto é, da cópia para a inovação.  
A economia brasileira, por sua vez, possuía uma rede relativamente vasta de 
produtos do setor de máquinas e equipamentos, ou seja, com elevada interconexão, quando 
comparada a economia chinesa. Além disso, o país tinha diversos produtos do setor de 




equipamentos. Dessa forma, pode-se notar que se a construção de capacidades fosse dada, 
ceteris paribus, apenas pela intensidade tecnológica dos produtos que o país já produzia, a 
economia brasileira estaria bem posicionada em termos de complexidade. 
Além disso, observa-se que o Brasil da década de 1990 para os anos 2000 buscou 
construir novas competências e manteve seu espaço produto diversificado conservando 
produtos com elevadas conexões como o de máquinas e equipamentos e o setor de construção. 
O país apresentava no seu mapa produtos relacionados ao setor aeronáutico, com elevado 
índice de complexidade do produto, e ao setor da soja. Ambos setores de expressividade na 
economia brasileira pela importância da tecnologia embarcada e do volume de vendas. A 
China, por sua vez, não exibiu mudanças radicais no seu espaço produto, neste período, 
expandido, em alguma medida, o setor de construção. No entanto, é importante destacar que 
as exportações chinesas quadruplicaram ao passo que as brasileiras dobraram. Isto é, o país 
manteve seu espaço produto relativamente diversificado mesmo ampliando significativamente 
seu volume de comercialização.  
No entanto, observa-se a construção de vantagens comparativas dinâmicas através 
do delineamento de estratégias de longo prazo em termos de política industrial concatenada a 
políticas econômicas que proporcionassem suporte a este aparato desenvolvimentista, ou seja, 
políticas de aumento dos gastos em P&D como percentual do PIB, elevação das exportações 
de alta intensidade tecnológica, investimento em educação, entre outras variáveis relevantes 
ao processo. Isto é, este arcabouço, discutido no primeiro capítulo, permitiu que a China 
iniciasse e fomentasse a escalada tecnológica em busca de consolidar a tecnologia embarcada 
em seu espaço produto.  
Com isso, o país manteve produtos em que tem vantagens comparativas estáticas, 
intensivos em trabalho, e avançou na ampliação das conexões de produtos com alta 
complexidade do produto, isto é, eletrônicos, máquinas e equipamentos, químicos e 
farmacêuticos e relacionados a construção, promovendo a escalada tecnológica. O Brasil, por 
sua vez, perdia conexões, reduzindo a importância dos setores da aeronáutica, químico e 
farmacêutico sem a contrapartida do desenvolvimento de setores com alta complexidade do 
produto, como o eletrônico. Ou seja, o país aprofundou sua especialização regressiva.  
Ao avaliar a trajetória chinesa e brasileira, questiona-se, portanto, se o 
desenvolvimento a partir da inovação e transformação estrutural é apenas dado pela trajetória 
dependente da cesta de produtos inicialmente produzida ou se este movimento está inserido 
em uma dinâmica de superação face as novas demandas internas e as diferentes organizações 




cadeias nos padrões tecnológicos diferenciados, o aumento das vantagens comparativas 
reveladas nestes setores conjuntamente a ampliação das conexões de produtos com alta 
complexidade revelam que a China está conseguindo aproveitar da nova divisão internacional 
do trabalho para promover seu processo de catching up tecnológico. 
Ademais, nota-se que a construção de novas capacidades aumentando o 
dinamismo dos produtos, as interconexões e expandindo as possibilidades de 
desenvolvimento não se trata de um processo natural e passivo ao se avaliar os dois países. 
Nessa perspectiva, se desenvolvimento pode ser compreendido, nesta literatura, sob o 
princípio da transformação nas forças produtivas com objetivo de promover o adensamento da 
complexidade econômica, como destacou Dallaverde (2017), a China estaria promovendo um 
processo virtuoso comparado ao Brasil mesmo em face as oportunidades e desafios que o 
cenário internacional de cadeias globais oferece as potências em desenvolvimento.  
Dada a importância da discussão a respeito do índice de complexidade e sua 
interconexão, através das modificações no espaço-produto, com a fragmentação internacional 
da produção, intenta-se avaliar conjuntamente a estes dois indicadores a trajetória do . Ao 
examinar o comportamento dos padrões tecnológicos diferenciados e intensivos em trabalho, 
nota-se que ambos apresentaram comportamento contrário para o Brasil e a China.  Isto é, 
enquanto a China aumentou a participação nas cadeias de valor, sua complexidade econômica 
e a sofisticação no valor adicionado em ambos padrões tecnológicos, o Brasil reduziu sua 
participação nas cadeias de valores, sua complexidade econômica e a sofisticação nos mesmos 
padrões tecnológicos.  Logo, no que diz respeito à economia chinesa, nota-se que o país está 
conseguindo promover um processo de inserção internacional virtuosa e também está se 
beneficiando dessa nova divisão internacional do trabalho para elevar sua complexidade 
econômica e sofisticação tecnológica.  
No entanto é possível notar que o Brasil apesar de apresentar redução na 
complexidade econômica tem aumentado a sofisticação tecnológica nos agrupamentos 
setoriais intensivos em recursos naturais e escala quando comparado a China. Com base nos 
indicadores anteriormente apresentados, nota-se que a economia brasileira está se acoplando 
ao cenário internacional em setores que possui vantagens comparativas estáticas, como os 
intensivos em recursos naturais, reduzindo sua complexidade econômica e sua capacidade de 
adicionar valor doméstico nas exportações em setores de alta intensidade tecnológica.  
Nessa perspectiva, recupera-se o estudo de Sarti e Hiratuka (2017) ao avaliarem a 
participação de produtos de média e alta intensidade tecnológica no valor agregado 




processo de upgrading tecnológico ao passo que a brasileira mantém sua posição, inferior a 
chinesa, explicada pelo complexo automotivo. Destarte, os autores ressaltam que a economia 
brasileira também não realizou de forma virtuosa a internalização dos setores característicos 
da terceira revolução industrial, isto é, das tecnologias de informação e comunicação e de 
equipamentos médicos, ótico e de precisão. 
No que diz respeito a relação entre a participação nas cadeias globais e o índice de 
complexidade (ECI) ressalta-se o estudo de Marcato (2018) ao averiguar que há uma 
correlação positiva entre estes. No entanto, a autora argumenta que um número limitado de 
países tem a capacidade de se tornar mais integrado às redes na mesma proporção em que 
eleva a complexidade da sua produção. Por exemplo, pode-se destacar a economia mexicana 
que apresenta uma complexidade econômica maior que a chinesa, apesar de a economia 
asiática estar mais integrada as cadeias globais.  
Além disso, Marcato (2018) analisa variações no ranking ECI e na participação 
das cadeias globais de valor no período de 1995 a 2011, encontrando que a China se tornou 
mais integrada ao comércio mundial ao mesmo tempo em que avançava no ranking de ECI. 
Ou seja, o país aumentou a diversificação da sua pauta exportadora, mas com menor 
importância dos insumos importados. Porém, um número limitado de países conseguiu 
promover essa associação entre as variáveis. A economia japonesa, alemã e sueca, por 
exemplo, reduziram seus índices de complexidade em termos absolutos concomitante a um 
aumento nas suas participações nas cadeias globais de valor. O Brasil, por sua vez, reduziu 
sua complexidade econômica e aumentou a participação nas cadeias.  
Com isso, observa-se no Gráfico 15 a comparação entre a evolução do índice e 
complexidade econômica brasileiro e chinês e a sofisticação tecnológica nas exportações para 
os países no período de 2000 a 2011. O  apresentado no gráfico foi construído 
considerando os padrões setoriais de agrupamento tecnológico diferenciados e intensivos em 











Gráfico 15: Índice de complexidade econômica e sofisticação tecnológica par ao Brasil e a 
China de 2000 a 2011   
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Observatório da Complexidade Econômica e TiVA database 
O Gráfico 15 permite observar que existe uma relação positiva entre o aumento da 
complexidade econômica chinesa e da sofisticação tecnológica no que diz respeito aos 
padrões setoriais de alta intensidade à medida em que houve uma inversão de sinal no 
indicador ( ) concomitante a uma elevação da complexidade econômica.  
No Brasil, por sua vez, a relação não se configura de forma linear, mas não 
distorce o padrão de comportamento avaliado para a economia chinesa à medida em que 
apresenta queda da complexidade econômica em consonância a um aprofundamento da 
relação negativa expressa pelo indicador  nos agrupamentos setoriais de alta intensidade 
tecnológica. 
Logo, ao avaliar o espaço-produto brasileiro e as transformações na sofisticação 
tecnológica do processo de inserção internacional, isto é, o   nos diversos padrões 
tecnológicos, é possível avaliar que o Brasil é provido de uma base industrial capaz de 
promover linkages tecnológicos. No entanto, o caminho adotado pelo país pode aprisioná-lo 
na perspectiva do dinamismo tecnológico internacional – efeito lock in. Ressalta-se que esse 
processo pode ser reflexo das diretrizes das políticas industriais e tecnológicas domésticas.   
Salienta-se que a especialização brasileira, principalmente, no que diz respeito aos 
agrupamentos setoriais intensivos em recursos naturais não é alarmante somente devido aos 
linkages e ao espraiamento tecnológico, mas também a capacidade de competição 
internacional que, segundo Lall (2002), trata-se de um agrupamento tecnológico que vem 
perdendo espaço de competição desde 1976. O autor avaliou que, em contrapartida, o único 





Isto é, Brasil e China não apresentavam condições iguais no processo de inserção 
internacional, no entanto, estas não eram tão díspares para promover o posicionamento 
diferenciado que pode ser observado nos indicadores ao longo dos anos 2000. O delineamento 
de estratégias, articulação de políticas, a centralidade da indústria e, principalmente, da 
inovação podem ser, portanto, as fontes das divergências observadas entre Brasil e China no 
atual cenário de fragmentação internacional da produção. As cadeias de valor representam, 
portanto, uma janela de oportunidades, mas também de desafios aos países. Logo, o esforço 
nacional empenhado para que essa nova divisão internacional do trabalho represente uma 
oportunidade refletirá na forma de inserção, aparentemente bem aproveitada pela China.  
Além disso, como discutido em Lall (2002) o processo é cumulativo, isto é, à 
medida em que os primeiros se deslocam aumentam suas vantagens de renda e localização 
além dos ganhos relacionados ao ambiente institucional, infraestrutura, economias de escala 
de aglomeração e as externalidades de rede. Reitera-se, por fim, a importância de se 
compreender as divergências de inserção internacional em termos de sofisticação tecnológica. 
Isto é, o porquê da relevância do processo de aumento da complexidade econômica, da 
produtividade, da migração da produção de atividades de baixo valor agregado para intensivas 
em conhecimento. Ou seja, deve-se resgatar a centralidade da construção de um sistema 
industrial complexo e diversificado à medida em que este é o arcabouço segundo Hirschman 
(1966), Prebisch (1949), Furtado (1949), Hausmann et al. (2013), entre outros autores, 
responsável por gerar crescimento e desenvolvimento.  
Lall (2002) reforça os resultados encontrados ao longo do trabalho, ao analisar 
que a América Latina não se integrou em cadeias de valor dinâmicas, especialmente na 
eletrônica. Dessa forma, o autor ressalta que como as firmas locais não conseguem 
empreender um esforço independente para promover a integração em áreas de alta tecnologia, 
a região está ancorada em uma estrutura de exportação de baixo crescimento, com menores 
spillovers e aprendizagem se comparada ao Leste Asiático.  
No que diz respeito a economia chinesa, entende-se, portanto, que apesar de haver 
uma necessidade de o país melhor articular seu modelo de desenvolvimento dando maior 
ênfase ao estímulo de atividades inovadoras, que visem superar o gap existente em relação a 
regiões líderes, este processo já começou. Gomes (2017)  ao avaliar a estrutura de dispêndio 
em P&D50 na China no ano de 2014 observa que há uma concentração dos gastos nos 
agrupamentos setoriais intensivos em escala, diferenciado e baseado em ciência. Percebe-se, 
                                                          




como enfatizado no primeiro capítulo, tratar-se de um modelo estruturado para fazer com que 
houvesse o desenvolvimento endógeno de inovações. 
Este esforço pode ser observado no relatório “Made in China 2025”, na medida 
em que o mesmo foi desenvolvido como forma e enfrentamento aos problemas internos e de 
acirramento da competição internacional. Dessa forma, este avalia que apesar da China ter 
produzido e montado 28% dos automóveis, 41% dos navios, 80% ou mais dos computadores, 
90% ou mais dos celulares, entre outros produtos avaliados em percentual do mundo, em 
2015, os processos em muitos destes setores são em indústrias de baixo valor agregado, 
intensivas em energia e poluentes. O relatório afirma que o país planeja atualizar sua base 
industrial e competir em segmentos mais avançados, isto é, em elos das cadeias de valor da 
indústria 4.0 que envolvem digitalização da produção, uso de computação em nuvem e 
conexão com interação entre humanos e robôs. Nesse sentido, o documento afirma que a fuga 
da armadilha da renda média chinesa e o futuro do seu desenvolvimento econômico deve se 
dar pela inovação.51  
Gereffi e Sturgeon (2013) ao avaliarem as economias emergentes no arcabouço de 
fragmentação da produção destacam que estas obtiveram ganhos mais significativos nas 
exportações de produtos de alta e média tecnologia em relação aos industrializados, isto é, 
estes países estão desempenhando cada vez mais papéis nas cadeias globais de valor em 
produtos intensivos em tecnologia. Os autores ressaltam que esse fenômeno é 
significativamente influenciado pela economia chinesa. Logo, ainda que atuem como players 
em diferentes posições, as economias emergentes estão influenciando mudanças na era pós-
consenso de Washington deslocando mercados de exportação e enfatizando o comércio Sul-
Sul.  
Em resumo, pode-se averiguar uma tendência de aumento do índice de 
complexidade chinês em contrapartida a uma queda do brasileiro, principalmente a partir de 
2007. No mesmo sentido, pode-se notar uma mudança no ranking das duas economias de 
forma que a economia brasileira era melhor posicionada que a chinesa no início dos anos 
2000. No entanto, as economias se distanciaram à medida que os anos passaram em função 
das diferentes estratégias nacionais. O resultado desse processo pode ser visto à medida em 
que em 2015 a China encontrava-se como 19º economia em termos de complexidade 
enquanto o Brasil ficou na 51º posição.   
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No que diz respeito ao espaço produto, analisa-se que o Brasil da década de 1990 
para os anos 2000 buscou construir novas competências e manteve seu espaço produto 
diversificado conservando produtos com elevadas conexões como o de máquinas e 
equipamentos e o setor de construção. O país apresentava no seu mapa produtos relacionados 
ao setor aeronáutico, com elevado índice de complexidade do produto, e ao setor da soja. 
Ambos setores de expressividade na economia brasileira pela importância da tecnologia 
embarcada e do volume de vendas. A China, por sua vez, não apresentava mudanças radicais 
no seu espaço produto, tendo expandido o setor de construção.  
No entanto, nota-se que a China manteve produtos que tem vantagens 
comparativas estáticas, intensivos em trabalho, e avançou na ampliação das conexões de 
produtos com alta complexidade do produto, isto é, eletrônicos, máquinas e equipamentos, 
químicos e farmacêuticos e relacionados a construção. Dessa forma o país avançou na 
especialização tecnológica. Enquanto o Brasil perdeu conexões reduzindo a importância dos 
setores da aeronáutica, químico e farmacêutico sem a contrapartida do desenvolvimento de 
setores com alta complexidade do produto, como o eletrônico. Ou seja, o país aprofundou sua 
especialização regressiva.  
Por fim, nota-se que  existe uma relação positiva entre o aumento da 
complexidade econômica chinesa e da sofisticação tecnológica no que diz respeito aos setores 
de alta intensidade à medida em que houve uma inversão de sinal no indicador  
concomitante a uma elevação da complexidade econômica. No Brasil, por sua vez, a relação 
não se configura de forma linear, mas não distorce o padrão de comportamento avaliado para 
a economia chinesa à medida em que apresenta queda da complexidade econômica em 
consonância a um aprofundamento da relação negativa expressa pelo indicador  nos 
setores de alta intensidade tecnológica em relação aos demais setores da economia.  
Logo, ao avaliar o espaço produto brasileiro e as transformações na sofisticação 
tecnológica do processo de inserção internacional, isto é, o   nos diversos agrupamentos 
tecnológicos, é possível avaliar que o Brasil é provido de uma base industrial capaz de 









3.3. Considerações parciais 
Este capítulo procurou caracterizar a inserção brasileira e chinesa nas cadeias 
globais de valor através de uma breve comparação entre os países no que diz respeito as 
métricas de valor adicionado doméstico nas exportações. Avaliou-se, principalmente, 
indicadores a respeito das diferenças no processo de inserção internacional por meio de 
questionamentos\apontamentos que buscaram investigar as divergências do processo.  
Desta forma, questiona-se se há divergências no processo de inserção 
internacional do Brasil e da China entre 1995 e 2011 utilizando os dados de valor adicionado 
doméstico nas exportações e pôde-se observar que há uma maior integração dos países nas 
cadeias globais de valor analisada, primeiramente, pelo aumento do valor adicionado 
doméstico reimportado nas exportações e também pela maior participação dos países nas 
cadeias globais comparado aos EUA e a média mundial.  
Nesse sentido ressaltou-se a decomposição da participação nas cadeias globais nos 
indicadores “para trás” e “para frente” em padrões setoriais de agrupamento tecnológico de 
forma que foi possível avaliar que a maior participação brasileira para frente, característica da 
dinâmica de inserção de países em desenvolvimento nas redes globais, está relacionada aos 
agrupamentos setoriais intensivos em recursos naturais e escala. Por sua vez, a China, 
apresentou relativo “equilíbrio” entre as participações e com maior preponderância dos 
agrupamentos setoriais diferenciados e intensivos em trabalho.  
De modo geral, nota-se que os países estão acoplados as redes internacionais com 
especificidades distintas de modo a inferir que a economia chinesa tem promovido catching 
up, comparativamente a brasileira, e está se beneficiando da inserção internacional, ou seja, 
aproveitando de insumos complementares a sua estrutura produtiva doméstica nos 
agrupamentos setoriais diferenciados devido a elevada integração para frente e para trás.  
A partir disto, questionou-se a maior inserção nas cadeias globais de valor 
representa um aumento da sofisticação tecnológica nas exportações para as economias 
analisadas. Para isso, apresentou-se o indicador de posicionamento desagregado em padrões 
setoriais de agrupamento tecnológico para o Brasil e a China. Através deste, observou-se que 
a economia brasileira no período analisado sempre esteve posicionada como fornecedora de 
insumos para terceiros. Este resultado era esperado tendo em vista a relevância que 
agrupamento setorial intensivo em recursos naturais representa para o país.  
A economia chinesa, por sua vez, mudou sua posição de localizada a montante 
para a jusante a partir do ano 2003, impulsionada pelo reposicionamento do agrupamento 




diferenciado. Esta análise representa que o país está se reposicionando nas cadeias globais 
como fornecedor de insumos para serem reexportados. 
Este questionamento suscitou a construção de um índice de sofisticação do valor 
adicionado doméstico nas exportações buscando aprofundar a averiguação relacionada a 
qualidade da inserção dos países nas cadeias internacionais de valor. Através deste, notou-se 
que a economia brasileira está passando por um processo de falling behind no que diz respeito 
à qualidade da sua inserção internacional quando comparada a economia chinesa. Esse 
resultado, no entanto, requer ressalvas, pois tanto na economia chinesa quanto na brasileira os 
agrupamentos setoriais de baixa intensidade tecnológica sempre apresentaram um valor 
adicionado elevado. 
De maneira geral, as constatações apontam que ambas economias possuem 
sofisticações tecnológicas a serem consideradas na pespectiva do comércio internacional. 
Porém, a economia chinesa parece avançar no processo de consolidação dos agrupamentos 
setoriais com maior dinamismo tecnológico posicionando-se de forma mais virtuosa no 
processo de catching up quando comparada à economia brasileira. Ademais, no que tange ao 
upgrading de processo, notou-se que que a economia chinesa tem avançado na construção de 
competências que a permite ter maior produtividade, principalmente, na manufatura.  
Considerando a importância do desenvolvimento da manufatura para a promoção 
do upgrading tecnológico e construção vantagens comparativas dinâmicas, entende-se como 
um importante resultado para a economia chinesa avaliar que a taxa de crescimento da 
produtividade na manufatura foi maior que a americana e mundial no período analisado. 
Destaca-se também o baixo desempenho da economia brasileira no setor manufatureiro, 
mostrando que o país ainda não consegue dar ao setor a centralidade que o mesmo merece. 
Além disso, averígua-se que a maior participação nas cadeias globais de valor da 
economia brasileira e chinesa está associada a maiores vantagens comparativa revelada. Isto 
pode ser visto na medida em que o Brasil apresenta maior participação nas cadeias globais e 
vantagem comparativa revelada em relação a China no agrupamento setorial intensivo em 
recursos naturais. O mesmo ocorre para o agrupamento setorial diferenciado em que a China 
exibe maior participação e vantagens comparativas relevadas nas cadeias globais de valor. 
Logo, a participação nas cadeias está sendo intensificada nos padrões setoriais de 
agrupamento tecnológico que os países apresentam vantagens comparativas reveladas e este 
processo está em consonância a sofisticação tecnológica das exportações para os dois países. 




tecnológicos beneficiadas pelos processos, isto é, a capacidade dos mesmos em serem 
competitivos na dinâmica internacional no longo prazo.  
Por fim, buscou-se apresentar a relação entre o aumento na inserção internacional, 
sofisticação tecnológica e a complexidade econômica avaliando os casos da economia 
brasileira e chinesa no período de 2000 a 2011.  No que diz respeito exclusivamente à 
complexidade econômica, observou-se uma tendência de aumento do indicador chinês em 
contrapartida a uma queda do brasileiro, principalmente a partir de 2007. 
Com isso, pode-se observar que existe uma relação positiva entre o aumento da 
complexidade econômica chinesa e da sofisticação tecnológica no que diz respeito aos 
agrupamentos setoriais de alta intensidade tecnológica. No Brasil, por sua vez, a relação não 
se configura de forma linear, porém não distorce o padrão de comportamento avaliado para a 
economia chinesa à medida em que apresenta queda da complexidade econômica em 
consonância a representação do indicador  nos agrupamentos setoriais de alta intensidade 
tecnológica.  
Desta maneira, foi possível observar que há um distanciamento qualitativo no 
processo de inserção internacional brasileira e chinesa ao longo dos anos 2000. Ainda que não 
tenha sido o escopo deste trabalho apresentar de forma robusta a origem deste processo, 
entende-se que este se deve ao delineamento e a articulação de estratégias de política 




















Buscou-se ao longo deste trabalho apresentar o contexto internacional de 
emergência das cadeias globais de valor e como este arcabouço representou riscos e 
oportunidades aos países em desenvolvimento, especialmente para o Brasil e a China. Além 
disso, através de uma análise utilizando novas bases de dados disponíveis, que mensuram o 
valor adicionado doméstico nas exportações, procurou-se qualificar a inserção internacional 
brasileira e chinesa apresentando suas similaridades e diferenças no que diz respeito aos 
agrupamentos setoriais beneficiados. Ademais, intentou-se atribuir o distanciamento 
qualitativo averiguado à configuração das políticas doméstica, ainda que esta análise não 
tenha sido robustamente apresentada.   
 Dessa forma, o primeiro capítulo apresentou as motivações econômicas, 
financeiras e tecnológicas que levaram ao espraiamento da produção nas cadeias globais de 
valor. Estas representam um sistema de produção sem fronteiras, que pode ser constituído por 
cadeias sequenciais ou redes complexas em nível global, regional ou apenas entre dois países. 
Representaram em sua emergência uma nova divisão internacional do trabalho que, por sua 
vez, consolidou um novo padrão de industrialização, permitindo mais agilidade que a antiga 
substituição de importações aos países atrasados. Isto é, configurou-se uma janela de 
oportunidade para a inserção internacional dos países atrasados na dinâmica industrial.  
A intensificação dos fluxos de comércio através da maior interconexão entre os 
países fez com que novas métricas fossem necessárias para mensurarem o valor adicionado 
doméstico à medida em que os insumos intermediários passaram a atravessar as fronteiras 
diversas vezes. Dessa forma, o segundo capítulo buscou justificar o uso dos dados de 
comércio internacional advindo da base TiVA em que se descontam as duplas contagens na 
contabilização do valor adicionado doméstico. 
 Buscou-se compatibilizar os dados tal como apresentados nesta base com a 
decomposição proposta por Koopman (2010), isto é, à decomposição das exportações brutas 
nos componentes de valor adicionado doméstico nas exportações (VT), conteúdo doméstico 
nas exportações intermediárias que retornam ao país (VS1*) e conteúdo estrangeiro (VS). 
Com isso, foi possível construir indicadores de participação nas cadeias globais de valor, 
posicionamento e também a análise das vantagens comparativas reveladas pelo valor 
adicionado doméstico. 
Nesse sentido, ressalta-se que entre os indicadores apresentados no segundo 
capítulo, o indicador de sofisticação tecnológica nas exportações representa uma nova forma 




intensidade tecnológica ponderando a importância dos agrupamentos setoriais em relação ao 
mundo e relativizando o processo pela importância dos fluxos comerciais do país em relação 
ao mundo. Ademais, o capítulo mensura indicadores já apresentados na literatura, como o de 
posicionamento e participação nas cadeias globais, de forma desagregada em padrões setoriais 
de agrupamentos tecnológicos em vista de analisar a fonte do dinamismo do 
reposicionamento destes, isto é, quais os principais agrupamentos setoriais responsáveis pelo 
movimento dos indicadores agregado.  
Por fim, utilizando-se da compreensão do arcabouço internacional e das novas 
métricas disponíveis para mesurar a distanciamento qualitativo dos países, elencou-se no 
terceiro capítulo questionamentos\apontamentos buscando avaliar o processo de inserção 
internacional das economias brasileira e chinesa. Ademais, buscou-se mensurar o processo de 
sofisticação tecnológica nas exportações na perspectiva de compreender se a inserção 
internacional esteve associada a especialização nas vantagens comparativas reveladas e ao 
avanço na sofisticação destes agrupamentos tecnológicos.  
Os resultados encontrados mostram que Brasil e China têm se inserido nas cadeias 
globais com especializações diferenciadas, isto é, a economia asiática parece estar 
conseguindo fazer uso da inserção internacional para o beneficiamento dos setores de maior 
valor agregado, como o agrupamento setorial diferenciado, ao passo que a economia brasileira 
tem se especializado em agrupamentos setoriais intensivos em recursos naturais. Na média 
dos anos analisados a participação chinesa nas cadeias globais de valor é maior que a 
brasileira, norte-americana e a mundial. Ademais, a participação brasileira nas cadeias globais 
ainda é baixa comparativamente a outros países dos BRICS e da União Europeia.  
Além disso, a economia brasileira apresenta maior estímulo como fornecedora de 
insumos para principalmente com relação ao agrupamento setorial intensivo em escala. A 
economia chinesa, por sua vez, tem elevado sua participação como fornecedora de insumos 
para serem re-exportados e esse movimento está essencialmente ligado aos agrupamentos 
setoriais categorizados como diferenciado. Além disso, observou-se que a China mudou seu 
posicionamento de a montante para a jusante a partir do ano 2007, impulsionada pelo 
reposicionamento de agrupamentos setoriais mais dinâmicos. A economia brasileira, no 
período analisado, sempre esteve posicionada para frente nas cadeias globais e com maior 
destaque aos agrupamentos setoriais de menor complexidade tecnológica.  
A economia chinesa tem se destacado em todos os setores e, principalmente, na 
manufatura quando comparada ao mundo, aos EUA e ao Brasil no que diz respeito média do 




economia brasileira destacam-se os agrupamentos setoriais intensivos em recursos naturais ao 
passo que na economia chinesa ressaltam-se os agrupamentos setoriais intensivos em trabalho 
e diferenciado. De forma geral, as constatações apontam que a economia chinesa parece 
avançar no processo de consolidação dos setores com maior dinamismo tecnológico 
posicionando-se de forma mais virtuosa no processo de catching up quando comparada a 
economia brasileira.  
Ademais, averiguou-se que a participação nas cadeias globais de valor está sendo 
intensificada nos padrões setoriais de agrupamento tecnológico que o Brasil e a China 
apresentam vantagens comparativas reveladas. Esta dinâmica, por sua vez, ocorre em 
consonância a sofisticação tecnológica das exportações para os dois países. No entanto, os 
agrupamentos setoriais indicam dinamismo diferenciado, ou seja, o Brasil tem se 
especializado em suas vantagens comparativas estatísticas, representada pelo aprofundamento 
da participação internacional nos agrupamentos setoriais intensivo em recursos naturais, 
enquanto a China elevou significativamente sua participação nos agrupamentos setoriais 
diferenciado, com vantagens comparativas dinâmicas.  
Por fim, o trabalho mostrou que  existe uma relação positiva entre o aumento da 
complexidade econômica chinesa e da sofisticação tecnológica no que diz respeito aos 
agrupamentos setoriais de alta intensidade tecnológica à medida em que houve uma inversão 
de sinal no indicador  concomitante a uma elevação da complexidade econômica. No 
Brasil, por sua vez, ainda que a relação não se configure de forma linear, esta não distorce o 
padrão de comportamento avaliado para a economia chinesa à medida em que apresenta 
queda da complexidade econômica acompanhada por um aprofundamento da relação negativa 
expressa pelo indicador nos setores de alta intensidade tecnológica em relação aos demais 
setores da economia. Logo, pode-se analisar que em perspectiva comparada à China, o Brasil 
tem elevado sua participação nas cadeias internacionais, mas com perfil regressivo, ou seja, 
tem realizado um falling behind na sua inserção internacional 
Dessa forma, recupera-se a análise sobre a origem dos resultados apresentados, 
isto é, da disparidade entre os padrões setoriais que tiveram maior representação nas cadeias 
globais dos dois países. Atribui-se como causa, brevemente discutidas, as diferenças no 
desenho nas políticas desenvolvimentistas brasileira e chinesa que têm permitido a economia 
asiática não apenas se integrar as cadeias globais de valor em agrupamentos setoriais que 
possui vantagens comparativas estatísticas, mas também em setores em que o país construiu 




É importante ressaltar que toda análise esta pautada em uma abordagem mais 
ampla das cadeias globais de valor utilizando-se do instrumental insumo-produto, que traz 
consigo as limitações anteriormente discutidas quanto a classificação ser baseada em 
categorias industriais, a atividade de produção não ser circunscrita pela nacionalidade e 
ausência de informações especificas nas estatísticas. Dessa forma, seria necessário, como 
agenda de pesquisa, expandir as avaliações a respeito do Brasil e da China em uma 
perspectiva qualitativa que avalie no nível do produto aspectos como governança e 
transferência tecnológica entre as partes.  
Ademais, ressalta-se que o trabalho visou através da construção de indicadores 
apresentar que o processo de inserção internacional está em curso tanto na economia brasileira 
quanto na chinesa. Com isso, entende-se que a reorganização da estrutura produtiva ao redor 
das redes globais pode alterar a posição dos países no cenário internacional, pois oferece uma 
oportunidade de modificação na divisão internacional do trabalho. Nessa perspectiva, 
entende-se que a participação nas cadeias pode ser parte indispensável da política econômica.  
Cabe aos países, dessa forma, promover políticas que culminem em aumento do 
investimento, da produtividade e da qualificação da mão de obra. Isto é, não se trata apenas de 
um processo de elevar a participação nas cadeias globais de valor, mas fazer  com que este 
represente uma integração virutosa dos países, superando o path dependence, evitando o lock 
in, promovendo upgrading, aumentando a complexidade e a sofisticação tecnológica nas 
exportações. Avaliando comparativamente Brasil e China, conclui-se que a economia chinesa 
está traçando um movimento mais dinâmico. 
Com isso, retoma-se Gereffi e Sturgeon (2013), Lall (2002), Reis e Almeida 
(2014), Nonnenberg (2014), Baldwin (2012), Ortuso (2014), Belluzzo (2014), Taglioni e 
Winkler (2014) entre outros autores ao destacaram que os países em desenvolvimento 
necessitam serem competitivos no contexto da globalização, isto é, desenvolverem atividades 
complexas ligadas ao aprimoramento tecnológico, que não será promovida pela abertura 
comercial passiva. Logo, retoma-se que participar das cadeias representa uma condição 
necessária para o desenvolvimento industrial nesta divisão internacional do trabalho, porém a 
maior abertura comercial não se traduz em acreditar que o livre mercado promoverá o sucesso 
competitivo no aspecto tecnológico para uma inserção virtuosa nas cadeias, isto é, necessita-
se do desenvolvimento de potencialidades.  
Com isso, entende-se que se os resultados encontrados ao longo deste trabalho no 
que diz respeito ao distanciamento qualitativo da inserção internacional brasileira e chinesa 




principalmente, sofisticação tecnológica, puderem ser atribuídos as diferentes políticas 
traçadas pelos países ao longo dos últimos vinte anos, faz-se necessária a reconstrução de um 
aparato desenvolvimentista na economia brasileira. Este, por sua vez, deve impedir o 
aprofundamento das tendências apresentadas, ou seja, deve visar uma recomposição dos 
agrupamentos setoriais relevantes para o posicionamento do país no cenário internacional, 
tendo como pauta o desenvolvimento daqueles com maior intensidade tecnológica e 
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